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V4*44OO/f$I9 	 Convênio que entre si celebram a COMPANHIA DE 

.....'' . 	. DESENVOLVIMENTO DOS VALES DO SÃO FRANCISCO E DO 

PARNAÍBA - CODEVASF é O MUNICÍPIO DE SENADOR LA 

ROCQUE - MA, na forma abaixo. 

A COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DOS VALES DO SÃO FRANCISCO E DO PARNAÍBA 

- Codevasf, 'empresa pública federal cuja criação foi autorizada pela Lei n 2  6.088, de 16.07.1974, entidade 

integrante da Administração Pública Indireta (art. 42,  II, "b", do Decreto-Lei n2 200, de 25.02.1967), vinculada 

ao Ministério da Integração Nacional nos termos do Decreto n 2  6.129, de 20.06.2007, inscrita no CNPJ sob 

n9 00.399.85710001-26, com sede no SGAN, Quadra 601,'Lote 1, Edifício'Deptitado Ma'n'oel Novaes, CEP 70830-

901 Brasília (DF), doravante denominada CONCEDENTE, 'por meio da ga  Superintendência Regional, situada na 

Rua Alexandre Moura, 25, Centro, em São Luís (MA), neste ato representada por: seu Superintendente 

Regional, JOÃO FRANCISCO 'JONES 'FORTES BRAGA; brasileiro, portador de idéntidade n 2  166229620014 

GEJIJSP-MA e 'do CPF a 2  206.958.453-49, e'o MUNICÍPIO DE SENADOR LA ROQUE - MA,' pessoa jurídica de 

direitõ público, inscrita nO C'NPJ/MF sob o n 2  01.598.970/0001-01, tom sedé na Avénida 'Mota e Silva, n° 727, 

CEP.,  65935000, Município de Senador ia Rocque - MA, doravante simplesmente denominado CONVENENTE, 

neste ato represéntado por seu Prefeito DARIONILDO DA SILVA SAMPAIO, brãsiléiw, CPF n 2  436.126.013-34, 

residente e domiciliado na Avenida Mota e Silva, n 1085, centro, CEP: 65935000, 'MunicípiO de Senador Lá 

Rocque - MA, resolvem celebrar o presente convênio, cadastradá nó Sistema de' Gestão de 'Convênios e 

Contratos de Repasse -. SICONV sob n2 891310, de acordo com a' autorização expressa na RESOLUÇÃO 

REGIONAL'NQ 385 DO COMITÊ DE GESTÃO EXECUTIVA DA 8 0 SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA CODEVASF, 

datada em 10 de dezembro de 2019, constante no processo administrativó flQ  59.580.00106312019-61, que 

será regido pelas disposições contidas na Lei n9 8.666. de 21.06.1993, no que couber, estando sujeito ainda ao 

Decreto ri2  6.170, de 25.07.2007, e alterações posteriores, 'ao Decreto' n 2  93.872, de 23.12.1986 e à Portaria 

Interministerial MPOGJMF/CGU n 2  424, de 30.12.2016, e' alterações posteriores, 'mediante' as cláusulas e 

condições seguintes:  

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  

O presente convênio tem por objetO á Pavimentação Asfáltica 'no Município de Senador Lá 

Rocque - MA, conforme Plano de Trabalho devidamente inserido e aprovado' no SICONV, constante no 

processo administrativo n 2  59.580.00106312019-61', que 'integra o presente instrumento independentemente 

de transcrição.  

2. CLÁUSULA SEGUNDA 00 PLANO DE TRABALHO  

Pará alcance do objetivo pactuado, os participes obrigam-Se' a cumprir o PlanO de Trabalho elaborado 

pelo(a) CONVENIENTE e aprovado pela CONCEDENTE, que passa a fazer parte integrante deste instrumento, 

independentemente de transcrição.  
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2.1. As obras, serviços ou aquisições objeto deste convênio serão executados nas condições constantes do 

Plano de Trabalhó, nos termos do projeto básico, contendo os elementos que dispõem o inciso IX do art. 62  da 

Lei n9 8.666, de 21.06.1993, e o inciso XXVII do §1 9  do art. 12 da Portaria Interministerial MPOG/MF/CGU n 2  

424/2016. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA 

O prazo de execução do objeto do presente convênio é de 36 (trinta e seis) meses, contados a partir 

da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, desde que forma justificada com aceite a Concedente, 

desde que observadas as previsões da Portaria. 

3.1. Nos termos do art. 36 da Portaria Interministerial MPOG/MF/CGU n 2  42412016, caso seja necessário 

proceder alteração no convênio, o convenente deve apresentar sua proposta em, no mínimo, 60 (trinta) dias 

antes do término de sua vigência, vedada alteração do objeto. 

4. CLÁUSULA QUARTA—DO VALOR E DA FONTE DE RECURSOS 

O valor total do convênio proposto é R$ 480.000,00 (quatrocentos e oitenta mil reais) com recursos 

alocados do seguinte modo; 

a) R$ 477.500,00 (quatrocentos, e setenta e sete mil e quinhentos reais)) correspondentes à 

participação financeira da CODEVASF, correndo as despesas à conta do (s) Programa (s) de Trabalho n 2  

(s) 15.244.2029.71(66.0001, consoante a Nota (s) de Empenho n 2  (s)2019NE800059, emitida (s) em 

12/1212019. 

b) R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentosreais) R$ 3.000,00 (um mil reais) referentes à contrapartida do 

(a) convenente. 

4.1. Os valores a cargo da CONCEDENTE serão liberados de acordo com o cronograma de desembolso 

constante do Plano de Trabalho. 

4.2. A contrapartida deverá ser depositada na conta bancária específica do convênio, em conformidade com os 

prazos estabelecidos no cronograma de desembolso. 

S. CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DOS PARTÍCIPES 

Como forma mútua de cooperação na execução do objeto previsto na cláusula primeira, são 

obrigações dos participes, sem prejuízos de outros encargos assumidas neste instrumento, ou devidos por 

força de lei ou ato normativo: 

S.I. Compete à CONCEDENTE: 

a) transferir os recursos financeiros previstos no plano de trabalho; 

b) assessorar a execução técnica dos trabalhos e os procedimentos licitatórios, no que couber; 

C) 	monitorar e acompanhar a conformidade física e financeira durante a execução, além da avaliação da 

execução física e dos resultados, do objeto conveniado; 

d} 	prorrogar "de ofício" o prazo de vigência do presente instrumento antes do seu término, nos casos 

previstos no § 32, conforme disposto no art. 27, VI da Portaria Interministerial MPOG/MF/CGU n 2  

42412016; . 
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e) Analisar os pleitos de prorrogação considerando a previsão do § § 32, 42 do art. 27 da Portaria 

• 	 tnterministerial MPOG/MF/CGU n9 424/2016, abaixo transcritos: 

ei. Os prazos de vigência de que trata o inciso V do caput poderão; excepcionalmente, ser 

prorrogadõs: 	 . 	. 	 . 	. 	 . 	. . . . 

...1 - no caso de atraso de liberação de parcelas pelo concedente ou mandatária; 

II - em havendo a paralisação ou o atraso da execução por determinação judicial, 

recomendação ou determinação de órgãos de controle ou em razão de caso fortuito, força 

maior ou interferências imprevistas; ou 

111 - desde que devidamente justificado pelo convenente e aceito pelo concedente ou 

mandatária, nos casos em que o objeto do instrumento seja voltado para: 

a) aquisição de equipamentos que exijam adequação ou outro aspecto que venha 

	

retardar a entrega do bem; ou 	 . . .• . 	. . 

....b) execução de obras que não puderam ser iniciadas ou que foram paralisadas por 

eventos climáticos que retardaram a execução. 	. 

e.2. A prorrogação de que trata o § 39 deverá ser compatível com o período em que houve o atraso e 

deverá ser viável para conclusão do objeto pactuado; 	. . . . . . . . 

f) comunicar ao(à) CONVENENTE e ao chefe do Poder Executivo (governador ou prefeito) do ente 

beneficiário do convênio qualquer situação de irregularidade relativa à prestação de contas do uso dos 

recursos envolvidos que motive suspensão ou impedimento de liberação de novas parcelas; 

g) verificar a realização do procedimento licitatório pelo CONVENENTE, atendo-se à documentação no 

que tange: à contempõráneidade do certáme; aos preços do licitante vencedor e súa compatibilidade 

com os preços de referência; aõ respetivo enquadramentõ do objeto conveniado com o efetivamente 

licitado; e, ao forneciménto pelo CONVENENTE de declaração expressa firmáda por representante 

legal do órgão ou entidade convenente, ou registro no SICONV que a substitua, atestando o 

aténdiménto às disposiçôes legais aplicávéis, conforme prevê o art. 62, II, "d" da Portaria 

lnterministerial MPOG/MF/CGU n 2  42412016; 	 . . . 	. 

h) comunicar ao CONVENENTE a aprovação de seu processo licitatório por meio de correspondência 

oficial; 	 . 	. 	. 	•• 	. . 	. 	. 	. 	.. . . 

1) 	comunicar às Câmaras Municipais e Assembleias Legislativas da assinatura do termo e da liberação de 

recursos financeiros, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contado da data da liberação, em conformidade 

com a Lei n2  9.452, de 20 de março de 197; 	. 	. 	. •• . . . . 	. . . 

j) acompanhar, avaliar eaferir a execução do objeto pactuado', assim como  verificar a regular aplicação 

das parcelas de recursos, condicionando sua liberação ao cumprimento de metas previamente 

estabelecidas; 	. 	. 	 . 	. 	. . 	. . 	.. . . 	. 	. . 	. 

k) . . analisar e manifestar-se acerca da execução física e financeirá dó objeto pactüado; 

www.eodevasf.gov.br 	
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notificar o CONVENENTE, quando não apresentada a prestação de contas dos recursos aplicados ou 

constatada a má aplicação dos recursos públicõs transferidos, e instaurar, se for o caso, a competente 

Tomada de Contas Especial. 

m) 
	

Analisar everificar se se encontra preenchida a previsão do art. 50-A da Portaria Regulamentadora 

que dispõe quando o objeto envolver a aquisição de equipamentos ou a execução de custeio, em 

casos devidamente justificados pelo convenente e aceitos pelo concedente, poderá ser aceito: 

- licitação realizada antes da assinatura do instrumento, desde que:a) fique demonstrado que a 

contratação é economicamente mais vantajosa para o convenente, se comparada com a realização de 

uma nova licitação; 

b) a licitação tenha seguido as regras estabelecidas na legislação especifica de que trata o art. 49, 

inclusive quanto à obrigatoriedade da existência de previsão de recursos orçamentários que 

assegurassem o pagamento das obrigações decorrentes de serviços a serem executados; e 

c) o objetõ da licitação guarde compatibilidade com o objeto do instrumento, caracterizado no plano 

de trabalho, sendo vedada a utilização de objetos genéricos ou indefinidos; 

II - adesão à ata de registro de preços, mesmo que o registro tenha sido homologado em data anterior 

ao início da vigência do instrumento, desde que: 

a) a ata esteja vigente; 

b) a ata permita motivadam ente a adesão; 

c) fique demonstrado que a adesão é mais vantajosa para o convenente, se comparada com a 

realização de uma nova licitação; e 

d) a especificação dos itens a serem adquiridos esteja de acordo com o plano de trabalho aprovado; e 

III - contrato celebrado em data anterior ao início da vigência do instrumento, desde que: 

a) a licitação tenha seguido as regras estabelecidas na legislação especifica de que trata o art. 49, 

inclusive quanto à obrigatoriedade da existência de previsão de recursos orçamentários que 

assegurassem o pagamento das obrigações decorrentes do processo licitatório; 

b) o contrato esteja vigente; 

c) fique demonstrado que o aproveitamento do contrato é economicamente mais vantajoso para o 

convenente, se comparado com a realização de uma nova licitação; e 

d) a empresa vencedora da licitação venha mantendo, durante a execução do contrato, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

Parágrafo único. Nos casos de que trata o caput: 

- somente serão aceitas as despesas que ocorrerem durante o período de vigência do instrumento de 

transferência voluntária; e 

II - a liberação dos recursos está condicionada à conclusão da análise técnica e ao aceite do processo 

licitatório pelo concedente ou mandatária, em atenção ao disposto no inciso II do caput do art. 41. 

5.2. Compete ao(à) CONVENENTE: 

a) encaminhar à CONCEDENTE suas propostas ou planos de trabalhos, na forma e prazos estabelecidos; 

- . 	 - 	4 
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-.. 
b) definir por etapa, ou fase, a forma de execução, direta ou indireta, do objeto ajustado; 	 / 

c) elaborar os projetos técnicos relacionados ao objeto pactuado, reunir toda documentação jurídica e 

institucional necessária à celebração do instrumento, de acordo cornos normativos do programa, bem 

como apresentar documentõs de titularidade dominial da área de intervenção, licenças e aprovações 

de projetos emitidos pelo órgão ambiental competente, órgão ou entidade da esfera municipal, 

estadual, distrital ou federal e concessionárias de serviços públicos, conforme o caso, e nos termos da 

legislação aplicável; 

d) executar e fiscalizar os trabalhos necessários à consecução do objeto pactuado no instrumento, 

observando prazos e custos, designando profissional habilitado no local da intervenção com a 

respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica - ART; 

e) assegurar, na sua integralidade, a qualidade técnica dos projetos e da execução dos produtos e 

serviços estabelecidos nos instrumentos, em conformidade com as normas brasileiras e os normativos 

dos programas, ações e atividades, determinando a correção de vícios que possam comprometer a 

fruição do benefício pela população beneficiária, quãndo detectados pelo concedente, mandatária ou 

pelos órgãos de controle; 	 . 	. 	 . . . 

f) selécionar as áreas de intervenção e os beneficiários finais em conformidade com as diretrizes 

estabelecidas pelo concedente ou mandatária; podendo estabelecer outras que busquem refletir 

situações de vulnerabilidade econômica e social, informando ao concedente ou a mandatária sempre 

que hõuver alterações; 	. 	. . . 	. 	. 	. 	. . . . . 

g) realizar, sob sua inteira responsabilidade, sempre que Optar pela execução indireta de obras e 

serviços, o processo licitatório nos temos da Lei n° 8.666, de 1993,'e demais normas pertinentes à 

matéria; assegurando a correção dos procedimentos legais, á suficiência do projeto básico, da planilha 

orçamentária discriminativa do percentual de Encargos Sociais e de Bonificação e Despesas Indiretas - 

BOI utilizados, cada qual com o respectivo detalhaménto de sua composição, por item de orçamento 

ou conjunto deles, além da dispõnibilização da contrapartida,qtiando for õ caso; 

h) apresentar declaração êxpréssa firmada por representante legal do órgão ou entidade convenente, ou 

registrõ no SICONV que a substitua, atestando o atendimento às disposições legais aplicáveis ao 

procedimento licitatório; 	. 	. 	. 	. 	. . . . . 	. . 

1) exercer, na qualidade de contratante, a fiscalização sobre o contrato administràtivõ de execução ou 

fornecimento-CTEF; . . . . . . . 	. 	. 	. 	 . 	. 	. 

j) estimular a participação dos beneficiários finais na elaboração e implementação do objeto do 

instrumento, bem como na manutenção do pãtrimônío gerado por estes investimentos; 

k} notificar os partidos políticos, os sindicatos de trabalhadores e as entidades empresariais com sede no 

ente, quando ocorrer a liberação de recursos financeiros, como forma de incrementar o controle 

social, conforme consagrado pela Lei n2 9.452, de 1997, facultada a notificação por meio eletrônico; 

1) operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio públicci gerado pelos investimentos 

decorrentes do instrumento; 	 . . . . 	. 	. . 
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m) prestar contas dos recursos transferidos pela CONCEDENTE; 

n) fornecer à 'CONCEDENTE, a qualquer tempo, informações sobre as ações desenvolvidas para viabilizar 

o acompanhamento e avaliação do processo; 

o) prever no edital de licitação e no 	TE1` que a responsabilidade pela qualidade das obras, materiais e 

serviços executados ou fornecidos é da empresa contratada para esta finalidade, inclusive a promoção 

de readequações, sempre que detectadas impropriedades que possam comprometer a consecução do 

objeto ajustado; 

p) realizar no SICONV os atos e os procedimentos relativos à formalização, execução, acompanhamento, 

prestação de contas; 

q) instaurar processo administrativo apuratório, inclusive processo administrativo disciplinar, quando 

constatado o desvio ou malversação de recursos públicos, irregularidade na execução do contrato ou 

gestão financeira do instrumento, comunicando o fato à CONCEDENTE; 
 

r) registrar nó SICONV o extrato do edital de licitação, o preço estimado pela Administração Pública para 

a execução do serviço e a proposta de preço total ofertada por cada licitante com a sua respectiva 

inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ, o termo de homologação e adjudicação, o 

extrato do CTEF e seus respectivos aditivos, a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART dos 

projetos, dos executores e da fiscalização de obras, e os boletins de medições; 

s) manter um canal de comunicação efetivo, ao qual se dará ampla publicidade, para o recebimento pela 

União de manifestações dos cidadãos relacionadas ao convênio, possibilitando o registro de 

sugestões; elogios, solicitações, reclamações e denúncias; 

t)  quando o objeto do instrumento se referir à execução de obras de engenharia, incluir nas placas e 

adesivos indicativos das obras informação sobre canal para o registro de denúncias, reclamações e 

elogios, conforme previsto no 'Manual de Uso da Marca do Governo Federal - Obras' da Secretaria de 

Comunicação Social da Presidência da República; 

u) cumprir as normas do Decreto n 2  7.983, de 0810412013, nas licitações que realizar para a contratação 

de obras ou serviços de engenharia com os recursos transferidos pela União; 

v) comprovar o pagamento do projeto básico ou executivo, quando este for meta prevista no plano de 

trabalho, como condição para a liberação da segunda parcela; 

w) somente adjudicar o objeto licitatório empreendido para consecução do convênio após a Codevasf ter 

deferido/aprovado o certame, 	que será comunicado através de correspondência oficial do 

CONCEDENTE; 

x) somente dar a ordem de serviço para a realização do objeto conveniado quando houver a liberação da 

primeira parcela dos recursos deste convênio pelo CONCEDENTE, nos termos previstos no plano de 

trabalho. 

y) Atentar e cumprir, conforme previsto no art. 50 da Portaria Regulamentado: 

y.1. Os editais de licitação para consecução do objeto conveniado serão publicados após a assinatura 

do respectivo instrumento. 
www.codevasf.gov.br 	• 
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§ 12 Nos convênios ou contratos de repasse voltados para a execução de obras, a publicação dos 

editais de licitação para execução do objeto ficará condicionada, também, à emissão do laudo de 

análise técnica pelo concedente ou mandatária. . 

§ 29 A publicação dos extratos dos editais de licitação deverá observar as disposições da 

legislação específica aplicável ao respectivo processo licitatório, observado o disposto no art. 49. 

§ 32 O prazo para início do procedimento licitatório será de até sessenta dias e poderá ser 

prorrogado uma única vez, desde que motivado pelo convenente e aceito pelo concedente ou 

mandatária. (Incluído pela Portaria Interminsiterial n 2  558, de 10 de outubro de 2019) 

§ 49 O prazo de que trata o § 32 será contado: 

- da data de assinatura, em instrumentos celebrados sem cláusula suspensiva; ou 

II - do aceite do termo de referência ou da emissão do laudo de análise *técnica, em instrumentos 

celebrados com cláusula suspensiva. 	 . 	. 	. . 	. 

5.3. Quando o(a) CONVENENTE se tratar de consórcio público (conforme Lei n2 11.107, de 06.04.2005), os 

entes que o constituírem são solidariamente responsáveis pelas obrigações e encargos assumidos neste 

instrumento, ou devidos por força de lei ou ato normativo. . . . . . . . . 

6. CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDUTAS VEDADAS 	 . 	. . 

É vedada, sob pena de nulidade do ato e responsabilidade do agente, a prática das seguintes 

condutas: 	 . 	. 	. . 	. . 

a) . 	realizar despesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar; 

b) pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público, integrante do quadro de pessoal de 

órgão óu entidade pública da Administração Direta ou Indiréta, por serviços de consultoria ou 

assistência técnica, salvo nas hipóteses previstas em leis específicas e na Lei de Diretrizes 

Orçamentária; 	. 	. 	. . 	. . . . 	. 	. 	. . . 	. 	. 

C) 	alterar o objeto do convênio, exceto no caso de ampliação da execução do objéto pactúado ou 

para reduçãõ ou exclusão de meta, sem prejuízo da funcionalidade do objeto contratado; 

d) utilizar, ainda que ém caráter emergencial, os recursos para finalidade diversa da estabelecida 

neste instrumento, ressalvado o custeio da implementação das medidas de preservação 

ambiental inerentes às obras constantes do Plano de Trabalho, quando foi o caso; 

e) realizar de despesas em data anterior à vigência deste instrumento; 

• 	efetuar pagamento em data posterior à vigência deste instrumento, salvo se expressamente 

autorizada pela autoridade competente da CONCEDENTE e desde que o fato gerador da despesa 

tenha ocorrido durante a vigência do presente instrumento; 	• . . . . 	. . 

g) realizai despesas com taxas bancárias, multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a 

pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos, exceto, no que se refere às multás, se decorrentes 

de atraso na transferência de recursos pela CONCEDENTE, e desdequeos prazõs para pagamento 

e os percentuais sejam os mesmos aplicados no mercado; . 

www.codevasf.gov.br 
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h) 	transferir recursos para clubes, associações de servidores ou quaisquer entidades congêneres, 

exceto para creches e escolas para o atendimento pré-escolar; 

1) 	realizar despesas com publicidade, salvo a de caráter educativo, informativo ou de orientação 

social, da qual não constem nomes, símbolos ou Imagens que caracterizem promoção pessoal e 

desde que previstas no Plano de Trabalho; 

j) 	executar, dar ordem de serviço ou contratar o objeto conveniado sem prévia anuência da 

Codevasf. 

i. CLÁUSULA SÉTIMA - DA PUBUCIDADE 

Como condição de eficácia deste convênio, a CONCEDENTE providenciará a sua publicação, por 

extrato, no Diário Oficial da União, no prazo de até 20 (vinte) dias a contar de sua assinatura, nos termos do 

art. 32, da Portaria Interministerial MPOGIMF/CGU n 2  424/2016. 

7.1. Aos atos de celebração, alteração, liberação de recursos, acompanhamento da execução ea prestação de 

contas deste convênio será dada publicidade em sítio eletrônico específico denominado Portal dos Convênios. 

7.2. A CONCEDENTE notificará, facultada a comunicação por meio eletrônico, no prazo de até 10 (dez) dias, a 

celebração do instrumento à Assembleia Legislativa ou à Câmara Legislativa ou à Câmara Municipal do 

CONVENENTE, conforme o caso. 

7.2.1. No caso de liberação de recursos, o prazo para notificação, facultada a comunicação por meio eletrônico, 

será de 2 (dois) dias úteis. 

7.3. A CONVENENTE deverá dar ciência da celebração do instrumento ao conselho local ou instância de 

controle social da área vinculada ao programa de governo que originou a transferência, quando houver. 

7.4. Em nenhuma hipótese, e em qualquer tempo, será permitida a divulgação das ações e resultados advindos 

deste convênio, por alguma das partes, sem citar explicitamente a participação em igual destaque, da outra, 

sob pena de rescisão e imediata retratação da infração cometida, observadas as prescrições do § 1 9  do art. 37 

da Constituição Federal. 

7.4.1. Fica vedado aos partícipes utilizar nos empreendimentos resultantes deste convênio, nomes, símbolos ou 

imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos. 

8. CLÁUSULA OITAVA - DA ALTERACÃO 

Este convênio poderá ser alterado mediante proposta, devidamente formalizada e justificada, a ser 

apresentada à CONCEDENTE em, no mínimo, 60 (sessenta) dias antes do término de sua vigência, vedada a 

alteração do objeto aprovado, observado o disposto no art. 36 da Portaria tnterministerial MPOG/MF/CGU Q 

424/2016. 

9. CLÁUSULA NONA - DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS 

9.1. A liberação de recursos obedecerá ao cronograma de desembolso previsto no Plano de Trabalho e 

guardará consonância com as metas e fases ou etapas de execução do objeto do instrumento e observará o art. 

41 da Portaria lntàrministerial MPOG/MF/CGU n 2  424/2016 e aplicáveis. 

9.2. Para liberação das parcelas, devem ser cumpridas as condicionantes - abaixo: 
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a) A liberação da primeira parcela ou parcela única ficará condicionada à conclusão da análise técnica ao 

aceite do processo licitatório pelo concedente ou mandatária; . 	. . 	. 

b) A liberação das demais parcelas, está condiclónada a execução de no mínimo 70% (setenta por cento) das 

parcelas liberadas anteriormente; 

c) A conta corrente específica será nomeada fazendose menção ao instrumento pactuado e deverá ser 

registrada com o número de inscrição no CNPJ do órgão ou da entidade convenente ou da unidade executora, 

d) Comprovação do aporte da contrapartida pactuada que, se financeira, deverá ser depositada na conta 

bancária específica do instrumento em conformidade com os prazos estabelecidos no cronograma de 

desembolso; 

e) Situação regular com a execução do plano de trabalho, com execução de no mínimo 70% (setenta por cento) 

das parcelas liberadas anteriormente; 

- 	 f) A transferência dos recursos fica condicionada à adimplência junto ao CAUC, conforme art. 78, § 10 da Lei 

13.70712018 - IDO 2019, caso tenha sido verificada a referida hipótese na assinatura do Instrumento; Em 

sendo constatado que na assinatura o Município estava adimplente nó CAUC, não seaplica a condicionante; 

9.3. Os recursos serão depositados e geridos na conta bancária espécïflca do convênio, constante no Plano de 

Trabalho, e, enquanto não empregados na sua finalidade, serão obrigatoriamente aplicados: 

a) em caderneta de poupança de instituição financeira pública federal, séa previsãô de seu uso for 

igual ou superior a um mês; e 	 . 	. . . . . . 

b) em fundo de aplicação financeira de curto prazo, ou operação demercádo aberto lastreada em 

título da dívida pública, quando sua utilização estiver prevista para prazos menores. 

9.4. Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do instrumento, os rendimentos das aplicações 

financeiras deverão ser devolvidos à CONCEDËNTÈ, observada a propórcionalidáde. .... 

9.5. As receitas oriundas dos rendimentos da aplicaçãà no mercadd finahceirõ não poderão ser computadas 

como contrapartida devida pelo(a) CONVENENTE 	. 	 . 

9.6. Os recursos do presente convênio restarão suspensos enquanto não for(em) implementada(s) a(s) 

seguinte(s) condição(ões): 	 . 

a) Projeto de Engenharia, acompanhado de ART/CREA do engenheiro responsável pela elaboração do 

projeto específico, designando a obra objeto do convênio; consoante disposições dos arts. 12  e 2, da Lei n2 

6.496, de 07.12. 1977 e da Resolução CONFEA n2  425, de 18.12.1998, por sé referir à execução de projetos de 

obras e serviços de engenharia (item 9.2.19 do Acórdão n2  46312004-TCtJ-Plenário) e a Indicação do 

representante da convenente responsável pelo acompanhament6 e fiscalização da exécução do objeto do 

convênio a ser celebrado (Lei n. 8.666193, art. 67 c/c 116), com sua respéctiva ART; 

b) Comprovação do exercício plenó da propriedade do Imóvel; 	 . . 	. 

c} Licença ambiental prévia, na forma disciplinada pelõ CÕNAMA. 	 . . 

9.6.1. A(s) pendênclá(s) existente(s) deverá(aõ) ser sanada(s) até 30 de novembro doexercício seguinte ao da 

assinatura do instrumento na forma do art. 21, §72  c/c árt. 24, §12 da Põrtarla lnterminlsterlal 

MPQG/MF/CGU n9 42412016. . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . 
www.codevasf.gov.br 	
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10. CLÁUSULA DEZ - DA CONTRATAÇÃO COM TERCEIROS 

O(A) CONVENENTE deve fazer incluir nos contratos celebrados à conta dos recursos do convênio 

cláusula que obrigue o contratado a conceder livre acesso aos documentos e registros contábeis da empresa, 

referentes ao objeto contratado, para os servidores da CONCEDENTE e dos órgãos de controle interno e 

externo (art. 43 da Portaria Interministerial MPOG/MF/CGU n 2  424/2016). 

10.1. O(A) CONVENENTE está obrigado(a) a observar as disposições contidas na Lei Federal de Licitações e 

Contratos Administrativos e demais normas federais pertinentes ao assunto, quando da contratação de 

terceiros. 

10.1.1. Para aquisição de bens e serviços comuns, será obrigatório o uso da modalidade pregão, nos termos da 

Lei n2 10.520, de 17.07.2002, e do regulamento previsto no Decreto n 9  5.450, de 31.05.2005, sendo utilizada 

preferencialmente 'a sua forma eletrônica. 

10.1.2. A inviabilidade da utilização do pregão na forma eletrônica deverá ser devidamente justificada pela 

autoridade competente do(a) CONVENENTE. 

10.1.3. As atas e as informações sobre os participantes e respectivas propostas das licitações, bem como as 

informações referentes às dispensas e inexigibilidades, deverão ser registradas pelo(a) CONVENENTE no 

SICONV. 

11. CLÁUSULA ONZE - DOS PAGAMENTOS 

Os recursos deverão ser mantidos na conta bancária específica do convênio e somente poderão ser 

utilizados para pagamento de despesas constantes do Plano de Trabalho ou para aplicação no mercado 

financeiro, nas hipóteses previstas em lei ou na Portaria Interministerial MPOG/MF/CGU nt l  42412016, no 

capítulo III, art. 52 e demais aplicáveis. 

11.1. Os pagamentos à conta do presente convênio deverão ser realizados exclusivamente mediante crédito na 

conta bancária de titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços. 

11.2. Antes da realização de cada pagamento, o(a) CONVENENTE incluirá no SICONV, no mínimo, as seguintes 

informações: 

a) a destinação do recurso; 

b) o nomee CNPJ ou CPF do fornecedor, quando for o caso; 

C) 	o contrato a que se refere o pagamento realizado; 

d) a meta, etapa ou fase do Plano de Trabalho relativa ao pagamento; e 

e) Informação das notas fiscais ou documentos contábeis. 

11.3. Excepcionalmente, mediante mecanismo que permita a identificação pela instituição financeira 

depositária, poderá ser realizado no decorrer da vigência do instrumento, um único pagamento por pessoa 

física que não possua conta bancária, até o limite de R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais). 

11.4. Para obras de engenharia com valor superior à R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais) poderá haver 

liberação do repasse de recursos para pagamento de materiais ou equipamentos postos em canteiro, que 

tenham peso significativo no orçamento da obra conforme disciplinado pela CONCEDENTE, desde que: 

a) seja apresentado pelo convenente Termo de Fiel Depositário; 
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b) a aquisição de materiais ou equipamentos constitua etapa específica do plano de trabalho; 

c) a aquisição destes tenha se dado por procedimento licitátório distinto do da contratação de serviços de 

engenharia ou, no caso de única licitàção: 	 . 	.. . 	. 	
. .... 

c.1) haja previsão no ato convocatório; 	 . . 	. . . . 

C.2) opércentual de BDI aplicado sobré os materiais ou eqiiipaméntós tenha sido menor que opraticado sobre 

os serviços de engenharia; 	. . 	. 	. 	 . 	. 

c.3) haja justificativa técnica e econômica para essa forma de pagamento; 

c.4) o fornecedor aprésente garantia, como carta fiança bancária óu instrumento congênere, no valor do 

pagamento pretendido; e 

d) haja adequado armazenamento e guarda dos respectivos materiais e equipamentõs postos em canteiro. 

12. CLÁUSULA DOZE - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZACÃO . . 

A execução deste convênio será acompanhada e fiscalizada de forniaa garantir a regularidade dos 

atos praticados e a plena execução do objeto, respondendo o(a) CÓNVENENTË pelos danos causados a 

terceiros, decorrentes de culpa Ou dolo na execução do presente convênio, devendoser observado o Capítulo 

IV, art. 53 da Portaria fritermínísterial MPOGJMFJCGU  fig 42412016; . . . 

12.1. O(A) CONVENENTE obriga-se a asseguraro livre acesso dos servidores da CONCEDENTE é os do controle 

interno do Poder Executivo Federal, bem como do Tribunal de Contas da União aos processos, documentos, 

informàçôes referentes à execução do presente convênio, bem como aos locais de execução do seu objeto. 

12.2. A execução do convênio será acompanhada por um répresentante da CONCEDENTE, éspeciàlmente 

designàdo e régistrado no SICONV, cue anotará em registrã próprio tàdas as ocõirências relacionadas à 

consecução do objeto, adotando as medidas necessárias à régularização das fálhas observadas. 

12.2.1. A CONCEDENTE deverá registrar no SICONV os atos deacõm ganha mento da execução do objeto, 

conforme disposto no art. 4 12 cla Portaria lnterministerialMPOG/MF/CGU n2 424/2016 

12.3.2. A CONCEDENTE, no exercício das atividades de fiscalização e acompanhamento da execução do objeto, 

poderá: 

a) valer-se do apoio técnico de terceiros; 	....... . . . . 	. 

b) delegar competência ou flrmarparcerias com outro * utros órgãos ou entidades qué se situem próximos 

• ao local de aplicação dos recursOs, com tal finalidade; e 

C) 	reorientar ações e decidir quanto à aceitação de justificativas sobre impropriedades identificadas 

na execução do instrumento. 	 . . 	. . . ... . 

12.3. No acompanhamento e fiscalização do objeto serão verificados: 	 . 

á) 	acomprõváção da bõa e régiilár aplicáção dos recursos, na forma da legislação aplicável; 

b) 	à compatibilidade entre a execução do objeto, o que foi estabelecido no Plano de trabalho, e os 

desembolsos e pagamentos, conforme os cronogra mas apresentados; . 

C) 	a regularidade das informações registradas pelo CONVENENTE no SICONV; e 

d) 	o cumprimento das metas do Plano de Trabalho nas condições estabelecidas. 

www.codevasf.gav.br 	
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12.4. A CONCEDENTE comunicará ao(à) CONVENENTE e ao interveniente, quando houver, quaisquer 

irregularidades decorrentes do uso dos recursos ou outras pendências de ordem técnica ou legal, e suspenderá 

a liberação dos recursos, fixando prazo de 45 (quarenta e cinco) dias para saneamento ou apresentação de 

informações e esclarecimentos, podendo ser prorrogado por igual período. 

12.4.1. Recebidos os esclarecimentos e informações solicitados, a CONCEDENTE disporá do prazo de 

45 (quarenta e cinco) dias para apreciá-los e decidir quanto à aceitação das justificativas apresentadas, sendo 

que a apreciação fàra do prazo previsto não implica aceitação das justificativas apresentadas. 

• 12.4.2. Caso as justificativas não sejam acatadas, a CONCEDENTE abrirá prazo de 45 (quarenta e cinco) dias 

para o convenente regularizar a pendência e, havendo dano ao erário, deverá adotar as medidas necessárias ao 

respectivo ressarcimento. 

12.5. A utilização dos recursos em desconformidade com o pactuado no instrumento ensejará obrigação do 

CONVENENTE devolvê-los devidamente atualizados, conforme exigido para a quitação de débitos para com a 

Fazenda Nacional, com base na variação da Taxa Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - 

SELIC, acumulada mensalmente, até o último dia do mês anterior ao da devolução dos recursos, acrescido esse 

montante de 1% (um por cento) no mês de efetivação da devolução dos recursos à conta única do Tesouro. 

12.6. Nos termos do art. 54 da Portaria Interministerial MPOG/MF/CGU ne 42412016, a execução física do 

objeto pactuado será acompanhada pela CONCEDENTE, com nomeação de um fiscal por Determinação do 

Superintendente Regional e registrado no SICONV, que fará, no mínimo, três visitas à obra, para fiscalização 

em campo, além da avaliação técnica do projeto, bem como para:. 

a) Contato com os responsáveis pelo convênio e pessoal para acompanhamento em campo; 

b) Registro fotográfico dos serviços, materiais, placas, pontos de referência etc; 

c) Georreferenciamento dos locais de execução, caminhamentos etc; 

d) Contato com beneficiários/comunidade/produtores com vistas ao levantamento de Informações e 

nível de Satisfação quanto ao objetivo do atendimento. 

13. CLÁUSULA TREZE - DA GLOSA DE DESPESAS 

Serão glosadas as despesas porventura realizadas em desacordo com as finalidades deste convênio e 

as decorrentes de multas, juros ou correção monetária, referentes a pagamento ou recolhimento efetuados 

fora do prazo. 

14. CLÁUSULA QUATORZE - DA RESTITUIÇÃO DOS RECURSOS 

O(A) CONVENENTE compromete-se a restituir à CONCEDENTE o valor transferido, atualizado 

monetariamente, desde a data do recebimento, acrescido de juros legais, na forma da legislação aplicável aos 

débitos para a Fazenda Nacional, nos casos previstos na Portaria Interministerial MPOG/MF/CGU n2 42412016. 

15. CLÁUSULA QUINZE - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

15.1. A prestação de contas inicia-se concomitantemente com a liberação da primeira parcela dos recursos 

financeiros que deverá ser registrada pelo CONCEDENTE no SICONV. 

www.cadevasf.gov.br  12 
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15.2. O registro e a verificação da conformidade financeirã, parte Integrante do processo de prestaçãlde 

contas, deverão ser realizãdos durante todo o período de execução do instrumento, conforme disposto no art. 

56 da Portaria regulamentadora. . . . . . . . . . . . 

15.3. O prazo para apresentação da prestação de contas finàl será de até 60 (sessenta) dias após o 

encerramento da vigência ou a conclusão da execução do objeto, o que ocorrer primeirõ. 

15.4. Quando a prestação de contas não for encaminhada no prazo estabelecido no instrumento, a 

CONCEDENTE estabelecerá o prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias para sua apresentação. 

15.5. Caso o convênio em questão não tenha havido qualquer execução física, nem utilização dos recursos, o 

recolhimento à conta única do Tesouro deverá ocorrer sem a incidência dos juros de mora, sem prejuízo da 

restituição das receitas obtidas nas aplicações financeiras realizadas. 

15.6. Cabe ao representante legal da entidade sem fins lucrativos, ao prefeito e ao governador sucessor prestar 

contas dos recursos provenientes de instrumentos firmados pelos seus antecessores. 

15.7. Na impossibilidade de atender ao disposto no § 4, deverá ser aprésentadõ ao concedeÃte justificativa 

que demonstre o impedimento de prestar cóntas e ás medidas adotadas para o resguardo do ptrimônio 

público. . . . . . . . . . .. . . . . . .. .. . 

15.8.Se, ao término do Prazo estabelecido, o CONVENENTE não apresentar a prêstáção de contas nem devolver 

os recursos, a CONCEDENTE registrará a inadimplência no SICONV por omissão do dever de prëstar contas e 

comunicará o fato ao órgão de contabilidade ánalftica a que estiver vinculado, pará fins de instauração de 

tomada de contas especial sob aquele argumento e adoção de outras medidas pàra reparação do dano ao 

erário; sob penã de responsabilização solidária.  

15.9. Quando a impõssibilidade de prestar contas decorrer de ação ou ómissãó do antêcéssoi, o novo 

administrador solicitará ao concedente a instauração de tomada de contas especial. 

15.10. Os saldos financeiros de recursõs de repasse rn remanescentes, inclusive os provenientés das receitas 

obtidas nas aplicações financeiras realizadas, não utilizadas rio objeto pactuado, serão devolvidos à Conta 

única do Tesouro, no prazo improrrõgável de 30 (trinta) dias da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do 

instrumento, sob pena da imediata instauração de tomada de contas especiàl do respônsável, providenciada 

pela autoridade competente do órgãõ ou entidadé CONCEDENTE. 	. . . . . . . 	. 

15.11. A devolução será realizada observando-se a propárcionaHdadé dõs recuros trànsferidos e os da 

contrapartida previstos na celebração independentemente da época em que foram áportados pelas partes. 

15.10. A prestação de contas final tem por objetivo a demonstração e a verificação de resultados e deve conter 

elementos que permitam avaliar a execução do objeto e o alcance das metas previstas. 

15.11. A prestação de contas será cómposta, além dos documentos e informações registradas pelo convenente 

no SICONV, pelo seguinte: 	 . 	. 	. . . 	. 	. 	. 	. 

a) Relatóriá de Cumprimento do Objeto; 	 . 	 . 	. 	. 	. 

b) declaração de realização dos objetivos a que se propunha o instrumento; 	. 

c) comprovante de recolhimento do saldo de recursos, quando houver; e 

www.codevasf.gov ,br 	. 	 . 	
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d) termo de compromisso por meio do qual o convenente será obrigado a manter os documentos relacionados 

ao instrumento. 

15.11.1. A CONCEDENTE deverá registrar no SICONV o recebimento da prestação de contas. 

15.11.2. A análise da prestação de contas para avaliação do cumprimento do objeto, será feita no 

encerramento do instrumento, cabendo este procedimento ao concedente ou à mandatária com base nas 

informações contidas nos documentos relacionados nos incisos do caput deste artigo. 

15.11.3. A conformidade financeira deverá ser realizada durante o período de vigência do instrumento, 

devendo constar 'do parecer final de análise da prestação de contas somente impropriedades ou 

irregularidades não sanadas até a finalização do documento conclusivo. 

15.11.4. O Relatório de Cumprimento do Objeto deverá conter os subsídios necessários para a avaliação e 

manifestação do gestor quanto a efetiva conclusão do objeto pactuado. 

15.11.5. A análise da prestação de contas, além do ateste da conclusão da execução física do objeto, conterá os 

apontamentos relativos a execução financeira não sanados durante o período de vigência do instrumento. 

15.11.6. Objetivando a complementação dos elementos necessários à análise da prestação de contas dos 

instrumentos, poderá ser utilizado subsidiariamente pelo concedente ou pela mandatária, relatórios, boletins 

de verificação ou outros documentos produzidos pelo Ministério Público ou pela Corte de Contas, durante as 

atividades regulares de suas funções. 

15.12. Incumbe à CONCEDENTE decidir sobre a regularidade da aplicação dos recursos transferidos e, se 

extinta, ao seu sucessor. 

15.13. A autoridade competente do concedente ou a mandatária terá o prazo de um ano, contado da data do 

recebimento, para analisar a prestação de contas do instrumento, com fundamento no parecer técnico 

expedido pelas áreas competentes. 

15.14. A análise da prestação de contas pela CONCEDENTE poderá resultar em: 

a) aprovação; 

b) aprovação com ressalvas, quando evidenciada impropriedade ou outra falta de natureza formal de que não 

resulte dano ao erário; ou 

c) rejeição com a determinação da imediata instauração de tomada de contas especial. 

15.15. O ato de aprovação da prestação de contas deverá ser registrado no SICONV, cabendo ao CONCEDENTE 

prestar declaração expressa acerca do cumprimentá do objeto e de que os recursos transferidos tiveram boa e 

regular aplicação.  

15.16. Caso a prestação de Contas não seja aprovada, exauridas todas as providências cabíveis para 

regularização da pendência ou reparação do dano, a autoridade competente, sob pena de responsabilização 

solidária, registrará o fato noSICONV e adotará as providências necessárias à instauração da Tomada de Contas 

Especial, com posterior encaminhamento do processo à unidade setorial de contabilidade a que estiver 

jurisdicionado para os devidos registros de sua competência. 
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16. CLÁUSULA ÕEZESSEIS - DA DENÚNCIA E DA RÉSCISÃO 

O instrumento poderá ser denunciado a qualquer tempo, ficando os partícipes responsáveis somente 

pelas obrigações e auferindo as vantagens do tempo em que participaram voluntariamente da avença, não 

sendo admissível cláusula obrigatória de permanência ou sancionadora dos denunciantes. 

16.1.Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do instrumento, os saldos financeiros 

remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão 

devolvidos à conta única do Tesouro, no prazo improrrogável de trinta dias do evento, sob pena da imediata 

instauração de tomada de contas especial do responsável, providenciada pela autoridade competente do órgão 

ou entidade titular dos recursos. 

16.2. Em sendo evidenciados pelos órgãos de controle ou Ministério Publico vícios insanáveis que impliquem 

nulidade da licitação realizada, o concedente deverá adotar as medidas administrativas necessárias à 

recomposição do erário no montante atualizado da parcela já aplicada, o que pode incluir a reversão da 

aprovação da prestação de contas e a instauração de Tomada de Contas Especial, Independentemente da 

comunicação do fato ao Tribunal de Contas da União e ao Ministério Público. 

16.3. Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do instrumento, o concedente ou mandatária 

deverão, no prazo máximo de sessenta dias, contado da data do evento, providenciar o cancelamento dos 

saldos de empenho 

16.4. Constituem motivos para rescisão do instrumento: 

a) o inadimplemento de qualquer das cláusulas pactuadas; 

b) a constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou In- correção de informaçãõ em qualquer documento 

apresentado -,* 

c) a verificação de qualquer circunstância que enseje a instauração de tomada de Contas especial; e 

d) a ocorrência da inexecução financeira mencionada no § 39 do art. 41 da Portaria Interministerial 

MPOG/MF/CGU nQ 42412016, e comprovada segundo instruído no § 99 desse mesmo artigo 

16.4.1. A rescisão do convênio, quando resulte dano 4o erário, ensejará a instauração de tomada de contas 

especial, além de Irnediate extraçã o de documentação comprobatória deste e envio ao MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL (MPF) para propositura de competente ação de improbidade administrativa (art. 127, caput, art. 

129,11 e 37, §42  dá CF/1988; Lei n2  8.42911992; LC 7511993, art. 5, 1, «h"). 

17. CLÁUSULA DEZESSETE - DOS BENS REMANESCENTES 

Os bens adquiridos, produzidos, transformados ou construídos que remanescerem na data de 

conclusão ou extinção deste convênio serão de propriedade da CONVEN ENTE, que será responsável pela 

propriedade, guarda, uso e manutenção dos mesmos, não podendo ser invocada no futuro em desfavor da 

CONCEDENTE qualquer responsabilização pela má utilização/conservação destes. 

17.1. Consideram-se bens remanescentes os equipamentos e materiais permanentes adquiridos com recursos 

do convênio ou necessários à consecução do objeto, mas que não se Incorporam a este. 

www.codevasf.gov.br 	
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NOME: 
CPF: 

DARtoRfU3O1Y SILVA SAMPAIO 
Prefeito Municipal 

CON VEN ENTE 

• •• 	 ___ 

• 	 Rubrica:  
Ministério do DesenvoMmento Regional - MDH 	. 

Ui À São Francisco edo Parnaíba - CODEVASE 
8! Superintendência Regional —8! SR 

18. CLÁUSULA DEZOITO - DA ADESÃO AO CÓDIGO DE CONDUTA ÉTICA E DE INTEGRIDADE DA CODEVASF 

A CONVENENTE, no ato de assinatura do presente termo, por meio de seu representante legal abaixo 

subscrito, vem afirmar aderência, ciência e concordância com as normas, políticas e práticas estabelecidas no 

código de Conduta Ética e Integridade da CODEVASF e compromete-se a respeitá-las e cumpri-las 

integralmente, bem como fazer com que seus empregados o façam quando no exercício de suas atividades nas 

suas dependências ou da CODEVASF. 

19.CLÁUSULA DEZENOVE - DO FORO 

Fica eleito o foro de São Luís (MA), para dirimir quaisquer dúvidas suscitadas na execução deste 

instrumento, renunciando as partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

18.1. É obrigatória a prévia tentativa de solução administrativa com a participação da Advocacia-Geral da 

União, em caso de os partícipes serem da esfera federal, administração direta ou indireta, nos termos do art. 

11 da Medida Provisória n2 2.180-35, de 24.08.2001. 

E, por estarem de acordo com as condições aqui estipuladas, lavrou-se o presente instrumento em 3 

(três) vias de igual teor e para o mesmo efeito que, lido e achado conforme, é assinado pelas partes e pelas 

testemunhas. 

São Luís (MA), !49 de dezembro de 2019. 
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO Seção 3 

CrOA,, 081') 	 Itens 09. .01  16, 17 e 15, com o valor total doAS 
3.344.272,00; REVOMAR COMERCIO DE MAQUINAS INDUSTRIAIS LIDA, ClIIPJ 
07Â49.89110001-25, Itens 01 e 21, com o velar fatal .deRS 2,08i.126,00;BAMÂQ SA 
BANDEIRANTES MAQUINAS E EQUIPAMENTOS, CNPJ 18.209.965/0000-20, Item 13, cone o 
valor cleOS 2.842.000,00: OTMI2A COMERCIAL LiDA,, 081') 20.413.494/0001-41, Itero :o, 
corri o valrr 6cR$ 337:471,59; HPE AUTOMOTORES DO BRASIL LIDA., 381') 
54,305.743/001270, itenS 25 e 27, corra o valor comI 609$ 299.19000; DE EitGIIIS 
DISTOIAU;DORA DO VEICUI.OS LTDA, CNPJ AL59.459/02$1-20, Itens 03 a 15, cem o valor 
total dePS 2 433,190,00 ePARA AMA2ONIA SOLUOAO 1104 CNP) 63,351.07t10091-99, 

23, 28, 29 e oo; corra o valer total de 9$ 607,595,00.Te'eltandc Uni VaIOt gloW de 
95 55 ,S8.897,89. 
P::Aarana desta licitação o ia BATALHÃO DE ENGENHACI). DE COMBATE do Eltado do 
Rio de Janeiro, coar o vaiar RIobal,  adjudicado e homologado, de 0$ 21.222.558,89 c o 
cCMANDO 2 GRUPAMENTO ENC'ENHARIA CNST/MEX do Estado do Amazonas, com o 
calor global, adjudicado o 'nonenlogado. ele 9$ 26.608 997.89. 
AI 	Aras 	encontram-se 	dispsnivers 	na 	integra 	no 	riria 
http://www.coulenasf.goe.br/Licitaç5eo/Superinteadhvcia  Regional Poro Jesus da lapa/BA. 

3 SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL 

EXTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS 

Ata de Regittro Preços . Ai Superintendhnoa Regional do C000VAIF . USSG 150s2, 
Processo eR  59530.00153312019-51. OBJETO; Contratação dos serviços de pev ee-v:vçlo 
em paralelepípedo granítico de vias urbanas e rurais em municípios d:rví das 
:rserorregiêes do agreste pernambucano e rne:v:r:gi5es da mala pernambucana, inseridos 
ca área ele aruaçlo da 34  Supecintenddncia Reç:oaaI da 0008VASF. ITEM 1: 286.402,24m' 

implantação de pavimentação em paralelepi0cdu.ITEM II: 722.69 ia -implantação o6tnlr3o 
cv drenagem. MODALIOACR; PREGÃO SRP 8.' 016/1019. FUNDAMENTO: Ler a1 
13.520/2002, da Lei Complementar o5 123/2006 e dos D8crntos 02  3.722/2001, 
8.539/2015. 7.892/2013 e alterações Registro de Preços,Decrto CO. 10.024/2019, da lei 
a.O 10.90512016, e Regulamento Interno de Licitações e Contratos. O Resultado lol 
pnbiisoelo no Odeio Oficial da Unilu do 3111212026. seção 3, página 50 e horrrsa.ugado pclo 
3mrt4 de Gestão Executiva da 3  SE ASSINATURA: 10.12.2019. ViGõ'ICIA; 12 ('JOUT 
meses. EMPRESA;.ÇONSTRUTORA JMT rDÁ CNPI: 10.697.444/0001-25. pelo valor total de 
R$ 22.158.051,14 lvintn n dois milhões, cc"tu o cinquenta e oito mL trste'stos e crniasor'rz 
e um rcuía e quatorze centavos). A Are encontra-se disponível na integra ar 
3000VASF/3C5R ao aro sito http;//Www.ccnlenasf.gne.br . 
CODEVASI' . ra 59 

EXTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS 

AI. di. Registro Preços -. 3 Snperinlentlê'ncia Regional da 000EVASP - 11450 - 195002, 
Pai. r.sco nI 595300003012019-03. OBJETO: Contratação dor Serviços de Recoperação e 
Mor:ut"nçlo de Barragens ode Forragens Molhadas, ana municípios .davnrror, inserido, na 
dlv.: dc atuaçla da Se  Superintendência Regional da c000VASF. LOTE 1: 22.789,1'9m 5  - 
execução doa serviços de recuperação e manutenção de passagens molhadas. LOTE li: 
II5.203,20m2- execução doa serviços de recuperação e manutenção ria barragens. 
MODALIDADE: PREGÃO SRI' N.° 02912015 FUNDAMENTO: Lei ria 00.92012002, do Ler 
Complementar as5 12W2006 . e dar Decretos e' 3.722/2001, 8.539/2015, 7.39212013 o 
alterações - Registre de Preçor,Decreto na. 20 024/2019. da Lei. .1.' 33.30312019, 
Regulamento Interno de Licitações a Contrato:. i. lsrroltado foi publicado na Diário Oficiar 
da UniOn de 31/12/2019, seção 5. pãgina 50 e Homologado pelo Comitê de Gestão 
grecutiva da a' $5. ASSINATURA: 30.12.2009. VIG9NCIA: 12 )de) mesas. EMPRESAS: LIGA 
ENGENHARIA LTDA., CI9P3: sS.270.5651It001.66, Late 1, polo valor total de ES 5.330,772 411 
Icinco milhões, tiaCCetoS e trinra mil, setecentos o latente .0 dois Tecia O quarenta e e 10 
centavos); EDMIL COISSTIIUCOES 5/4., C1IPJ; 03.382.35810001-25. Loto II, pelo valo- tOtal 
de 9$ 19,920.788,00 (dezenove milhões, novecentos e cintO mil, IClecestar e e:enr.a e 
oito reais e denendae centavos), perfananda ore MoI de 9$ tente is cinco 
arrilIales, duzentos e cinquenta e iam mil, quieheutsu e sessenta reta: e sessenta, e sete 
centavos), A Ato encontra-se areporríval na íntegra na CQDEVASF/IOSR e na 5:10 
lrttp.//I.aoww.codeaasf.gasu.br . 

EXTRATO 828 REGISTRO DE PREÇOS 

Ata do Registro Preços . 3' Superintendência R46rornz 7  da CCDEVASP - 11440 - 103002, 
Processo na 59530.00133912o19-D4. OBJETO; Coetrataç8o dor maciços de implantação e 
recuperação de pavimentação com aplicaçõo de concreto bdtominoso urinado a quantia 
ICBLIQ1, em dias de municípios diveroos inserielris na área de atu,:cv da 31 
Suporintendãncia Regional da Codovast, através da Cuostituic3o do Sistema de rcg:tro da 
Preços - SEP. MODALIDADE; 998040 SRP t4 020/2019. FUNDAMENTO: Lei aC 
10.520/2002, ate Lei Complemecr.ir nJ 12512006 e dos Decretas o' 3.72212001, 
8.93812013. 7.99212011 e alteraçO.: ' Registro de -Preços, Decreto n°. 10.024/2019.69 Lei 
n.a 13.30" /2016, e Regulamento Interna de Licitações a Contratos. O Revultado foi 
prrblica3o no Diário Oficial da União de 3111212010, seção 3, Página 30 e I4oarologatic palra 
Comité de Gestão Enncativa do 5i  89. ASSINATURA: 30.12.2019. VIGÊNCIA: 12 (dure) 
meses. EMPRtSA; LIGA ENGENHARIA LTDA,, CNPJ: 15,270,90510012.06, pelo vaIar tsIaI da 
9$ 23.639.293,00 Minto e três milhões, rertoantos e trinta e naco mil, setecentos 
r'.cvo,rta e três reais). A Ata encontre-se disponível na integra na CODEVASF/3C5R e no site 
hOp://wwveccdeaasf.gov.br . 

EXTRATO 1)8 REGISTRO 08 PREÇOS 

Ato de Registro Preços - 3' Sroperintendesciu Regional de CODEV4SF - 0450 ' 195002, 
Processo nv SSíaAO.001532/2019.07. OBJETO; Contratação dos serviço, de Puvimonnuçlici 
Asfáltica com Tratamento Superficial Duplo )TSD), em vias urbana, e rurais, de mueic.piou 
inseradur na área de atuação da aa  Sa4sarintendtnoiu Regional és CODEVAEF. MODALIDADE 
PREGÃO RRP IdO 02512019. FUNDAMENTO: Lei iv 10.52012002. da Lei Complementar a 3  
12312000 e tios Decretos na 372212001, 6.508/2015, 7.892/2013 e alterações -  Registro ria 
Preços,Decr'eto CC. 10.024/2029, da Loa e.t 12,803/2016, e Regulamenta lateraro de 
1 citações e Contratos. O Rosullado foi publicada no Diária Oficial do União de 51/12/2010, 

ção a. página 50  Homologada pelo Cornitõ de OnrtSo Executiva da 3' 59. ASSINATURA; 
66.12.2029. VIGENCIA 12 (dote) merco. 5MPRESA, EI'ICIZA ENGENHARIA CIVIL LIDA., CI1FJ. 
12.094.96S/0001.87, prelo valor total da 9$ 20.336.906,00 (vinte mIlirSel, tratemos e trincO 
e seis ml, novecentos e sessenta reais). A Ata encontra-te diponlvel na integra na 
COO9VA5F13nSR o no cite http-]fwwrv.codovoul  gon lix. 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO NO 02512009 

PROCESSO'. .59i15G.00i555/2o19.9E 

A compualtul de Dezçavolníiriersto dos Vales tio São F an CISCo e da Parnaibu 
- CSDE1..SSF, através da sua Ou Superintendência Roginnal em Fetrulina - P5, comuanrca 
acre :nleieisudos gaio a PREGÃO ELOTR6NIC0 11 5  02512019. sue tem par objeto o 

SSN 2677-7069 	 03 1, pronta-leira, 2 de janeiro de 2020 

RESULTADO DE )UtGAPAIENTÓ. 

PREGÃO ELETRÔNICO N 2512019 

.50008510: 5833 a:ss5/2oi9-sA 
A Cor ccclvi de Dçsorrrcí unindo dos Vales do São Prancircs e do Farnaiba - 

CODRVASF, atrr,5os da rua Au SalseIrrlí.elnilêrrcia Regional em Petealina ' 91, coanrlrarica aoS 
ivterç-stados O resultado de julgamento do PREGAO ELETRONIcO Na 02512039, que tens 
por objeto o forvflcin'ento, carga. transporte, descarga e Instalação de câmaras frigorificas, 
destinadas .ic .S'satndoirro dn Capninos e 001005 em Implantação no Muncioio de 

rnr Oornadtri:, Ecuodei de Pernambuco. ar ca de atuação da 35 Superintendência Regioadal da 
0000VASF. cc qual foi declarada vencedora a empresa: TATIANE DE ALMEIDA VILLEGA 
RRFRIIIERACAD, Ci4Pl: 1? 4:25.11 110001.79. pelo 'zelar total de R$ 249.500,00 (duzentos e 
quarevte e sois mil a a roce-Nos reais). 

Petralina, 31 de dezembro de 2015. 
AURIVALTER CORDEIRO PEREIRA DA SILVA 

Superintendente 

6 SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL 

EXTRATO DE DOAÇÃO 

PROCESSO: 59560.001051/2019.74 
ESF9CIE: Termo da Doação 0n  6.154.0012019. DOADORA; Companhia de Oeseovonr lnresta 
deu Vales 2. clii Francisco e de Parvalba - C000VASF,CNPJ/MI: 00:390257/0002-26. 
DC-NATÁRIA O nuto de Irrigaldo do Perímetro de tlaniçnba - OIMCfJPJ: 26:444665/0001-
35, cone :edn, no Municíplu dii Juazelro/RA. OBJETO: tlooçãõ de 01 (um) veiculo 
eutOrarotivla, marca Renault, modelo Ictegane Granri Torar Dpnamiqun, tipo Seclan, ano de 
iabricuç5o/rsaodelc" 201212011, cor branca, 115 cv de potõncia, 16 válvulas, axaliado em 9$ 
28 214,03, DESTINAÇÃO 00 PFM ,  O bem doado sara destInada a apoiar a logistica das 
atividades de operaçlo o muv:rreeç)o da infraostrutura de uso comum do Perímetro de 
Irnígaclo Mauiçohu, localizada cv srunisipio de Jdacoiro, Estado 63 Bahia, sob gestão do 
DIMIATARIO beneficiando centenas dia Produtores rurais por elo ateedh'ss. 
F250A1,IEt4TAÇAC3 18051. crI. 29, Inciso XVII. da Lei n2 13.003, DATA DE ASSINATURA: 
621:2/2019. . 

EXTRATO DE DOAÇÃO 

PROCESSO: 59560 001020/2019.13 
ESPÉCIE: Termo da Doação no  6.127.0012019. DOADORA: Companhia de Desenvcdv acerto 
das vales do Si.'  Francisco o do Parvaiba - cODEVASF, CI4PJ/MF: 00399.857/0001.26. 
DONATÁRIA: ArrntloçSo ds Pequenos Produtores Rurais da Fazenda Riacho Seco, CNPJ: 
04.736.20410001.44, com oode no Mundcipio de Andorinha/ES, OBJETO: Doação de 01 
Mcii trator agrícola, lera Irora, marca LI Tractor, modelo Flua 00. AO cv de poténcla; o 00 
ItrelsI implementos agrícolas, conforme descrieãe lia Cláusula Primeira do instrumento, 
uval,ados pelo valor total do 9$ 101.059,92. DESTINAÇÃO DOS BENS: Os Iscas doado, serão 
destinados a apoiar o desenvolvimento das atividades agrícolas, exercida, cnn ranianto 
pelos membros da entidade DONATÁRIA, beneficiando detonar de familiar 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: art, 20, Inciso XVII, da Lei o' 23.353/2016. DATA DE 
ASSINATURA: 1211212019. 

rI. 8VPERINT.E4fENCA REGIONAÇ 
5505' 	" ........... 

- 	 EX13ATO DE ÇOlVNIQ 

OEspéclq. ConenIo Ne'8913101ê0390, 
396 Pro,.ea5o S958095J,6S2z33961iC'onceden e COFIF'ÂTIHIA DE DE 5811. CrI) VALE DO 

P9ANCI5C01"'CêdVbadei5tc5 EurUNICIPIO DE SENADOR LA ROCQUE CNPJ au 
0159E970000101. Oblato: Faninientoçla Arfáltlta no Ifl',nr: enpio de Sonadar ta Rocçue-ma, 
Valor Total; OS 450.000,00, Valor de Contrapartida: 9$ 2.600,00, Valor a ser transferido ou 
darscentealraadas pai exercício: 2019 .R$ 477.500,00, Crédito Orçamentário: bom Empenho: 
2019NE803059. Valor: 6$ 477,500,00, PTRES: 107331, Ponta Eecurto: 0100000000, NO: 
44404217. Vigência: 1911212019 a 1911212022, Data de Ass,natars: 1911212019. 

s: Srgnaláirocoocadonte: J000 FRANCISCO )Or'JES PORTES BRAGA CPF na 200.953,45344, 
Corrimrrnnte: DARi01'1i10O DA SILVA .SAMPAIO CPF nO 436.126.023-3.1. 

EXTRATO DE 008 VEE4IO 

Espécie: corraheio 8' 85706810019, 
NO Fracasso; 59530000244201914, Coacedente: COMPANHIA DE DESENV. DO VALE DC 
340 FRANCISCO, converteste: MIINICIFIO DE 0014810 CNPI na  41479569000169, Objeto: 
Racuptração de Estradas Vicinais no Municipio de Rosário - MIS. Valor Total: OS 
1.510,000,00. Valor de Ccrnttaçaxtidu: 9$ 10.000.00, Valor a ser transferido ou 
descentralizado çnr exercicic, 6019 - R$ 1.900.000,05, Crédito Orçamentário: Num 
Empenho: 2010t-1E500054. Vahe: R$ 2.900.000,00, PTI1ES: 252171, Fonte Retomo: 
0108000500, 811 44504217, \figéraciti 13/11/2016 a 23/12/2010, Data de Assinatura: 
2311212019. Signatários: Concedenme, 1040 FRANCISCO JONES FORTES BRAGA CPF nO 
206.953.443.49, Consenente: IRLANI UNHARES MORAES CPF av 17S.359.175.34, 

EXTRATO DE CONVÊNIO 

touáaii'l C,reaã,,ii., um nues3s/lrssr,, 
Nu Processo: 595830009 1 0201980. Conredenre: COMPANHIA DE 00188V, DO VALE DO 
340 p9480500. Coosoannre; MUNiCIPID DE SENADOR LÁ R000UE CNPJ se 
01595970000101, Objeto: Imtlapr.çSc de Sistema de Abastecimento de égua ao msniclpao 
de Senador La iíOcqid.MA., Valor Total: ES 2901100,00, Valor de Contrapartida: 9$ 
3.100,00, Valor o ser transferido ao dnsenntruliaado por eaoetlnio: 2019 - 314 286,000,00, 
Crédito Orçamentário: Narra Empenho: 'u019NE300047, Valor: 0$ 206.500,110, PTRES; 
152144, Ponte Recarsa: 0180000000, 81): 44404257, Vigência: 56/1212010 a 1611212022, 
Dava de Assinatura: 1911212019. Signatários: Corroedenre; 1040 FRANCISCO 10805 FORTES 
BRAGA CPF 09 206.95E.450.49, Con'zenenle: 0491081100 Dia SILVA SAMPAIO 097 nP 
236.125.013.34. 

EXTRATO DE CONVÊNIO 

Espécie: Covvainiu la' 58044512019, 
NO Processo: 5658000094820t9a3, Concedente: COMPANHIA DE DESENV.DO  VALE DO 
SISO FRANCISCO. Cor.venente: MUNICíPIO DE MILAGRES DO MARANIIAD CNPJ n9 
01012510600130, Objete: Implantação de Sittema de Abastecimento de Água na município 
de Milagres do e40,anhlo/MA, Valor Total: 9$ 266.500,00, Valor de Contrapartida: 5$ 
2.000,02, Vetor a ser transferido ou descentralizado por cserctcio: 20151 - 9$ 206.500,00, 
Crédito Orçamentária; Nem Empenho: 2019tlEB00040, Valor: 9$ 226.500.00, PTRES: 
157333, Fonte Rn:arso: GI50000tOO, NO; 44464217, Vigência; 0911212019a 0911213022. 
Data are Asciaritara: 09122/2019. Sinatãriot: Coricedantn: 10.00 FRANCISCO JOTIAS PORTES 
BRAGA CP na 206.9.98.453-49, Conveaentia: 15084900 JOSE CALDAS LIMA 0FF ai9 
O152.666.413-64. acrreeornrnaaio, carga, transporte. oetcunga e InitalaceO de comuteI Inrgorilan-.as, 

destinadas ao Abaleduuro de Caprinos o Ovinos cm mplaotaçiie tio Maanrcipio de 	 EXTRATO DE CONVÊNIO 
Dormentes. Estado de Pernambuco, área de atuação de 3  lnr.erlaatendênc'u Rnrninai 	

E...............NO 001711/2019 
da CODEVASF, San adjudicadoe iromnlogdo para a empresa: TJSTIANE DE ALMEIDA 	N2enr5E050d3S2O1994,'0oacedonte: COMPANHIA DE DESENV. DO VALE DO SISO 
VIILEC-A REFRIGEIIACAD, CNN: 17.410.111/0001.79, pelo saIem total de 5$ 246.65000 	FRANCISCO, Copvar.ente; MUNICIPIO DE SE DOCA CNFJ nu  12122065005199. Objeto: 

Paninreetaçlo asl$ttica do araunleipio do 3 Dona., Valor Total: 95 1.913.817,06, Velar de ldurc'vIOi a quarenta e ser, mil e olIaceotos reansE 	
Cnrrtmupsrtida: 3$ 3.627,06, Valor a ser transferido ao descentrulilado par euercicio: 2019- 6$ 
1,910.000,00, Crédlts Orcairaentârio. Num Empenho: IO29NE800060, Valor; OS 1.950 000,00, 

Pecroliiru, 21 da dezeaneno de 2000. 	 PTRES; 1$73S3 Fonte Retomo; 0200000000 NO: 44404217, Vrgéncia: 1911212010 a 
a . 	 . PEREIRA 	 . 	 30/12/2021, Data de Assinatura: 3011212015, Signatários.- Concedente; 1040 FRANCISCO .'LRISAL 	CORDEIRO PESEISre DA 511/ar 	 leNES FORTES BRAGA 3PF no 205.958.453'49, C,snvecente: MARIA JO5ENILDA CUNHA 

Superintendente Regional CODEVAIta - 01 ES 	 RODRIGUES 11FF nO 470,072.542.12. 

1.7,09 	

0,,

puai sirvuvania, na i.,ar,e-,r alnaroorn 	 - 	 21 	 ev,uar.naau naviOs i,'4.aur:,inaa mnlnnno 1ev .9 r.sco.~ ia aandl/1ce1. 	CP laard/au.,.,,n rei b./eilanrusaaroar,l. a,,?,,  dor, Gsrçzeszuszess,t 	 ',,,,, 	 ,iia ,,,irvu,aInIre,arn,iiaa de cl.,,n eúI.ri iai,.n.au.ICP.l,i; 	 a 
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PREÍtITORA DE 

SUIAUOR IA RUCOUL 
O'n,s4en T/m,D(D 302t.JO)a 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LÁ ROCQUE.MA. 

OBRA PAVIMENTAÇRS loSP*L11CA DE RUAS NO MUNICÍPIO DE SENADOR LÁ ROCQUE-MA, 

REFERNCIAi DNITSICROJANEIRQ/ZO21SEM DESOV4ERAÇA0 SINAPI MAIO/2021 

øDlo2423% 	 . 	 ENCARGOS SOCIAIS; 115,66%c 73,48% 
	

BOI 1,2423 

CONVÊNIO-. nO $9131012019 

cif0AO000SERfIÇOS UNO 13UANT PONTE 	J SÓCIGO PREÇO $1981 PREÇOIDJI pREÇo005A5. 
r*oz-i'RoiE'ro EXECUTIVO  

11 mreç3odePro1e0oExecat1vo tind 1,0(1 COMPOSICIQPFIÓPRIA  6513.900,6" 5$ 13.980,3 

MEtPAiIMEP9TAÇPIOA$FÁL11CA  

1ÇOSPREUMINASES 	. ____ _______ .. R$ 0.clum 
2.1.1 Placa  Indkativa da obra (2.50x5.00)  . COMPOSIÇÃO PRÓPRIA RI 320,11 6$ 397.67 RI 4.970 

2.11 MobliizaçZoe DesmobIiiiç5o 	 - unti 100 COMPO5ILJO PRÕPRIA R$4 478,93 RI 5.984,17 RI 5.984 

2,1,3 çlode Corttolflers  3,00 cOMPO3IJ-,O PRÓPRIA RI 1.149,12 6$ 1.427,55 RI 4.282. 

2.1.4 AdmIMI5V80010cCI mite 3,001 CQMPOSIÇÀQ PRÓPRIA R$ 7.315,75 RI 8.089,54 RI 27.268,6 

I'TlRAPIENAGEM•...... 	. 	. 	 . . 	...... ............ -,. 	. ., 	 . . 5550537 

2.2.1 Umpeza,macr,Izoda de camad6ve68tai is' 4272 SICRO- 0911' 5502985 5$ 533 55175 

2.2.2 Transp.do material bltRdota tfcni 5.385. SICRO-tlNiT - 	5914359 R$0,67 RI 
2.23 Eravoç3oe  carga  de  material deIaaIda m' 854. -. 	SiC0.DNIT 4316007 612,54  AS 3,71 653 

2,2.4 Transp.IoisIc/base. 103derodov.p0opaV,d.m.t até Skm 1km 7.151,6 SICRO - ONIT 5914355 R$ 3,67  R50,83 R$S 

reuloo'oacao desublaito m 0  4.272. SICRO-DNIT 4311208 . 	R$ 0,73  6 

22.6 Cornoactacão de aterro a100% do procter rioretoi m' 854 SICRO - 0911 5592918 553,24 

2.2.1 esolaestabllloado6ranulometricamanta uemntfstura is' 854. .S1CRO-ONIT 4011219 R$7,44 R$7 

j" ,vIMEI4TÀÇAOOM ÁAU(S CM)-: 	 . .. 	 . . 	. . ••. 	 .• - 
ruls14udacap50173 - - 32.151  CQ14C ØAI4P - .. -.- .• .R 4.486 R$AÍ4 

2.3.2 rulIçRodc asfalto diluído tipo cm 30 - 5. •. 	......... - 	-:COTA 	ÃOASP 	.:..-:.-.. 	.;•- ... 	. 	:.... .J? 	634 
2.3.3 çulslçlodeemulsloasfáifcarr-1c - - 1 92 . 	-... 	.... 	 .. -ç. -•.-.• 	. 5 

2,.O4 r-insportedecapløJlO - - 32 :.. 	
. 	15/09) L .:; -........ j,'2 

2.3.5 Transporte de asfalto diiuido tipo cm-30 - 5, •:. 	 ..lS/06) - 	. 6 RIS 

Q ransporteclaemu)o0oesfllticafrr-lcl 	 . - - 1,9 1 	•..•..•... --.15/00) 1T10 1:1i14, 	... .::..: 	. 	.--:..: R 1.33964  

.112... iprlmoç8n ___________ 4.272.00 SICI1O-DNIT 4311352 550,24 - 

2.3.8 Pintura deliR8So 0 4.272,00 S1CRO-ONIT 4011393 650,1$ RSO.20 654,4 

2.3.9 Areia asfalto a quente t 459,24 SICRO- 0911' 4011444 RI 113,19 RI ~D RI 64.566.1 

T.1RENA0EM5UPERFICIAL ..- 	 .. 
. 	.......,... . --• . .... RSiC6.986,3 

2.4.3 
Meio fia de concreto - MPCO3 - areia e brita comercieis - fIrma de 

madeira  
m 3.424,00 SICRO- 0511' 2033373 6122,00 RI 27,33 5$ 38.917,92 

2,4.2 Sarjeta triangular decorlcreto-STCO4.aretae brita comerciais m 1.424,00 S1CRO-INIT 2003325 R$3791 5147,3 R$ 67.070,40  

'i'4INAUZAÇAOVERTlCAL-- 
2.5.1 °om.e irnplantoç90placa 51110112. tot,refletiva is°  5,11 SICRO_INIT 5213423 RI 389,37 5$ 483,71 RI 2.473,70 

-Tu" INAUZACÃO HORIZONTAL. .. 	.-. ___.. -: 	_- 	_. .-.- 	_.._ .- _. 	__.. 

. ....  

._. -. 	_- 	_____. .- -._- 6$ 5927,01' 

2.6.3 

__ 
Sinllleoçle Iiorlzor,talcoin tintaretro-refietivaa bote da resina 

critica com mlcroesforas de vidro 
- 342,40 00MPosIçÂo PRÓPRIA 6132,94 ES 40,92 RI 1,827,01 

27-1'IMPEZAGERAL-..- _______..  .____. -----. --- _--_-1-•- . -._--- __:55150,3 

2.7.1 limpeza Oral da obra is' 213,60 - COMPOSIÇÃO PRÓPRIA 55 0,72 651389 51150,1 

MEG03 o., 	*O(flTAMtt,15 

CONSUMOS MODIOS 
,' 	 00300 mc,, 

O,0020mSlm 
ro,a3itiricIOA11Ao33i 00067m50, 
aRaAMeaDeuoFM.rIcA1dl5351G3, 

STCD4 

_55'111433° 

CO58UMO$MOI3IOS 
_0.laIam'rn, 1 	_0.14521,1Cm 

su%DEeÂisrIislrSon.G.Om__0. 0l15lCln 

COmr_ ,Da', 	_eZI_ na, 
141000.033_3315.11152 	a 21450 
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PRLE1TURA DE 

SENADOR LA ROCOUE 
2021.2024 

PREFEITURA MUNICIPAL. DE SENADOR LA ROSQUE-MA. 
OBRA PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA DE RUAS No MUNICiPIO DE SENADOR LA ROCQUE.MA. 
REFERÈNCIk DNIT 5101W .JAWEIROJZOZI SEM DESONERAÇÃO; SINAPI MAIOI2O2I 

8DI24.23M. 

CONVÉNIO; jf 831540)2019 

ENCARGOS SOCIAIS: 116,661. e 7348/ 

PLANILHA RESUMO 1 META DESCRIÇÃO 	 VALOR 

1.0 PROJETO EXECUTIVO R$13.980,58 

2.0 
OBRA: 	PAVIMENTAÇÃO 	ASFÁLTICA 	DE 	RUAS 	NO 

MUNICÍPIO DE SENADOR LAROCQUE-MA. 
R$466.019,421 

TOTAL GERAL DA PLANILHA R$ 480.000,00 

ESTA PLANILHA IMPORTA O 

TOTAL DE R$ 
R$ 480000,00 QUATROCENTOS E OITENTA MIL REAIS 

SENADOR IA ROCQUE/MA,21 DE JULHO DE 2021 

cO24u702196 



) 

PREEttURA DE 

SENADOR LÁ ROCODE 
Const,vJnd, c t,,,, formaMo 2021-2024 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCWE-MA. 

OBRA: PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA DE RUAS NO MUNICÍPIO DE SENADOR LA ROCCZUE-MA. 

REFERÊNCIA: ONIT SICROJANEIRO/2021 SEM DESONERAÇÃO; SINAPI MAIO/2021 

BDI24,23% 	 ENCARGOS SOCIAIS: 115,66% e 73,48% 

CONVÊNIO: nQ 89131012019 

DIsCRIMINAçÃo POS SERVIÇOS 	 :• - UND Q%JÀNT. 	- FOE 	côDIGo .PREÇO s/BI)I PREÇO -C/øbl PREÇÓTOTÁ.. 
PAVIMENtAÇÃO ASFÁLTICA  46&,01 .9 IZ.l. EEPREUMMAR4 
ativa da obra (2,S0 x 5,00) m2  12,50 COMPOSIÇÃO PRÓPRIA - CPUI R$ 320,1 8$ 397,6v 8$ 4.970, 

o e Desmobilização und 1,00 COMPOSIÇÃO PRÓPRIA - CPU2 R$ 4.478,93 8$ 5.564,17 8$ 5.564,1 

2.1.3 Locação de Containers mês 3,00 COMPOSIÇÃO PRÓPRIA - CPUS 8$ 1.149,12 8$ 1.427,55 8$ 4.282. 

2.1.4 Administraçk10 tocai mês 5,00 COMPOSIÇÃO PRÓPRIA - CPU4 8$ 7,316,70 8$ 9.089,54 8$ 27.268,62 

2.2  ,;, .. 	;. •. : . •..,. :. ,. ... 
.. :R$30.537. 

2.2.1 Limpeza mecanizada de camada vegetal mt  4.272,00 SICRÔ - IDNIT 3502985 9$0,33 R$ 0,4 8$ 1.751. 

2.2.2 Transp. do material bota-fora tkm 5.365,25 SICRO - DNIT 5914359 R$ 0. 8$ 0,8 8$ 4.453. 

2.2.3 EscavacSo e carga de material de jazida m3  854,40 SICRO - ONIT 4016007 8$ 2. R$ 3,71 8$ 3.169. 

ransp. local c/ basc. 10m3 de rodov. não pav, d.m.t. até 5 krn tkm 7.153,63 SICRO - DNIT 5914359 8$ 0. R$ O R$ 5437. 

2.2.5 Regularizacao de subleito m2  4.272,00 SICRO - DNIT 4011209 R$ 0.7 8$ O R$ 3.887 

2.2.6 rnmpactação de aterro a 100% do proctor normal m3  854,40 SICRÕ - DNIT 5502978 8$ 3.2 8$ 4 8$ 3.443. 

2.2.7 Base solo estabilizado granulometrlcamente sem mistura m3  854,40 SICRO - DNIT 4011219 8$ 7.44 8$92 . 	8$ 7.894,66 

2.3: PAVIMENTAÇÃO EM AAUQ (5 CMI _____________ _____________ __________ ________ 8$ 278.918, 

2.3.1 Aquisição de cap 50170 t 32,15 COTA 	.0 ANP  R$ 4.486 8$ 144.236, 

2.3.2 Aquisição de asfalto diluído tipo cm 30 t 5,13 COTAÇÃO ANP  8$ 6.639 8$ 34.163,4 

2.3.3 Aquisição de emulsão asfáltica rr-lc t 1,92 COTAÇAO ANP -   R$ $.366 8$ 6.462, 

2.3.4 Transporte de cap 50170 t 32,15 . IS/DG/PNIT/O1/04  8$ 697 8$ 22.432, 

2.3.5 Transporte de asfalto diluído tipo cm-30 t 3,13 . IS/06/DNIT/01/04  8$ 697 8$ 3.579. 

Transporte de emulsêo asfáltica (rr-lc) t 1,92  60W3, 8$ 1.339. 

2.3.7 mprimaçáo m2  4.272,00 SICRO - DNIT 4011352 8$ 0,24 8$ O R$ 1.281. 

Pintura de I1gaç8o m2  . 	4.272,00 SICRO - DNIT 4011353 8$ 046 . 8$ O R$ 854.40 

2.3.9 lAreia asfalto a quente t 459,24 SICRO - DNIT 4011444 8$ 113,1 8$ 140 8$ 64.569. 

:aRENAGEM.SUPEnFICIAL 
. ______ _______ ,.: ••. 	_. ......R$105.98L3; 

2.44 
Meio fio de concreto - MFC 03- areja e brita comerciais - fôrma 

demadeira 
m 

_______________ 
1.424,00 

_____________ 
SICRO - DNIT 

________________ 
2003373 

1 	T-- 8$ 22,00 8$ 27,33 R$ 38.917,92 



) 

2.4,2 	Sarjeta triangular de concreto 	STC 04 areia e brita comerciais 	m 	 1.424,00 	SICRO - DNIT 	2003325 	 R 37,91 	R 47,10 	R$ 67.070,40 

SINALIZAÇÃO VERTICAL 	 . 	.• 	. 	. 	. 	. 	 .. 	. 	. 	.. 	 . 	. 	. 	 . 	 R$ 2.472.76 

2.5.1 	Fora, e lmplantaço placa sinaliz, tot.refletiva 	 m2 	 5,11 	SICRO - ONIT 	5213423 	 R$ 389,37 	R$ 483,71 	R$ 2,471,76 

2.6 	S,NALIZAÇ.O HORIZONTAL 	.•  

2.6,1 	
SinalIzação horizontal com tinta retro-refletiva a base de resina 	

m2 	 142,40 	COMPOSIÇÃO PRÓPRIA * CPUS 	 R$ 32,94 	R 40,92 	R 5.827,01 
acrillca com microesferas de vidro _  

77 	 . 	. 	.. 	. 	 . 	. 	. 	. 	. 	. 	.. 	.• 	. 	... 	: 	. 	•:. 	. 	. 	. 	 . 	RS.190,1O 

CR 6  

. 	
. 	ç 



PRT*JR, L) 

SENADOR LÁ R000UE 
Ç.'!fldo 	 20212027 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCQUE-MA. 

OBRA: PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA DE RUAS NO MUNICÍPIO DE SENADOR LA ROCQUE-MA. 

REFERNIA: DNITSICRO JANEIRO/2021 SEM DESONERAÇÃO; SINAPI MAIO/2021 
901=24,23% 

ENCARGOS SOCIAIS: 115,66% e 73,48% 
CONVÉNIO: n 2  89131012019 

PLANILHARESUMÓ-METÃ2; 

LOCAL DESCRIÇÃO  
NOME DA RUA E)CfENSÂO VALOR 

LOCAL: BAIRRO CENTRO AV TER EZA MOTA 712.00  
712.00 R4S6.019.42 

PTAL GERAL 	pÚI4A ffl*TÕTL. :.U00. 
.:;6Õ4 

R$466.019,42 

Quatrocentos e sessenta e seis mil, 

dezenove reais e quarenta e dois 

centavos. 

— 	 - 



SENAUOMAROCQUE 

UMP4.4054Du9C4595lo4. 

OBMZPA~AÇAQA5P~ 90  RUAS 00u2511c1p,006I00000LR32cQUE.MA. 
75 R3I1A5 50ff 51 DIA 	 MORSONEOAÇDO,N»IDPI MA1012321 

00024.09% 

CO ~10. '851310.2219 

CompodoCooUnto - - - - 
L .2. £94000 00142 - 2930959 ..L. 'o' V~  wiL _J_ 
- ...2!.2!_ - - AI000IRDSE000AIOS ._J! .....2L.. II.. 1___ 
- RI - EOVENTEDE0034S .._L_ .2 00._ _15.15 RI  .221 

- 4413 113151 
SSRP.00EM0080IPIREUIADA2.5X7'CM, 

32CA00IANG4IIMOQUNA32N005INRIGIAD O 5.00 6,53 _ £25,53 

- 4430 105321 - 
P0NTALETE 28 M32810695020121E119,OSA'7,51 7,1' CMISXO 

Pfl105. 511956 DII EOJIIVAIENSS 20000560 41 7,59 ,_ 0$ 	 45,51 

- SIIAPI - 
AC600 OCRA (PARA c070UCNOCSVII.1OMCSIAPA 

GOWNIRADA '5. U'.328550325.28 '232 2,125M 41' 

- - 

0095 S- 050Q0EACDP0285cOM 1ZX3C(22J4X1O 

[ oess 'iiW ONC0800 MAGOO Pfi24L09000 21' _95L ...15,RI... 
TbIC...l 010059 

- 01 os 
1510d NAde 

00fl 

F 
1 
1 	"° 00 .ii '0090 

0042 

T,00p.(CH) 

£9541 51903 26.00 413[ laS 	e. 	5o.elI .l'2S3 1W LISO 1,00 224.75 0$ 	34395 

...iiiL [o 	,*clo-77l5V IND 0.00 225.75 0330995 L- _._. __3,O , 60alu..03LW 33 ..J,2L. 

- ! 
26,00 1 UNO 

- 
IAO U4.7$ 

- umo 26,  2,00 UNO ...112L 
..--.. 

- 9, 400 lo00960DIp21Ida99d. 950031-1001,00 5.150 

- 
) 59906 	e,341 1084110 290100313 	24.01531- UNO 109,15 

4.4. -- 5'-ut,00 

£0043 11000 25.00 4 0002503104042104 	 SI 	oGtopsepelkLodelO1Ot- UNO 0.00 08 	186.57 
- 80353 1*000 24,02 ,,_ SI0411004134' 	034434014211004I40432?1 85*00 UNO  224.71 «6309 

ib d3eolo-e.ee49.-020R UNO 2,00 ,035.15 
_._..j a0000602000.2.00600 	010lloap.d,lodld.04.000 5 UNO 5.00 224,55 3$3 

_J_ 05950 _043 ,3f lIoto9984do.oW0o 0 95 AS 	74J2 
_1 5100 ... _...9±' .__ aMdqoieoePoudoo q R$ 	 4 15" 

_1 30 ede53vDu10400 1 ...L.. .J _.RI.2.. L2& __ 
100*600* ID 445930 

RI - - 001154.10410043 1 	Ud ooIDRI Y±L_0rD, _IOIDL 

- 30729 - - 
LDCACUDDE000TIOODZSOX 4,s0R5. ALT.2.SOM,  P1 

R30T2RI0.C/1DAWS, LLAVAT0RIO _315•_, .__LRI_ ...IDMQ_ 3L3939 

- 90351 	85291 

0SSA1EP0IC6.50MALT00 P30A4A7CONTRJOU34TES. 

DLOI00IC,5,COMIIP4PAEMPOLD7IW*000UEIIII3000ALTA 

7535000831042), C908CO30E40002IM4DADE 5330 UTRO5 oed 017 12ffi,70 RI  ..135.3? 
Total Coral ID 8049.12 

c~dob - .3.2.2.. ..j....I.............. 	-- 
2D3.5 - 00000* 

- 
- rNGsN308220vo.0800sIAJw800 1 	 !L5D25.57 

40002 594001 N04002GAG008030I01080#5 5L 1 ..2.25 	3L5.RI6.RI 
1014104001 	 RI 730930 

- - - 

- 
- 61.31o*4311l05I0ot2190344000v429a104.r2eI04 

oflJ,,o.efua. 4. 141510 
- 

UNO 
- 

5.00 - 
- 0015 - - AIIIUNOICOM90II4080ICONPIEMEN29805 O .3.33.2... .._. 5L...,.J.3? 
- 51005* 3LNINTODLIJENTOAOIISEOEMIUAUP4S L• .82392.. ._J&QL. AS 	3.24 
- 7340 DNAPI - - SOTA 9751L1593409,RU*OP.131API0D LI 0,0454 ,3 059,07 

1 
.239. .,39 - 

.0006.802809 00054OIACOIUC5.PAÇIADNA020Ç80 IIQRIZQNT,IJ. 

"SIGlA LI 1,3390  99 RS 	1&S7  

- 25972 33_ - - 1900812804900 80080 0A0AOLNOIWÇNDI*3912DNTALIVIAGIA 1141 32392 232L RI 	1829 
TotolGa,31 01 	32.3* 

2.7.5 	 08000 	£001299910 	 139311A100.Id.obra 	 UNO 1.00 
803141 	35102! 	 SUROENTECOMDIC0800SCOMPISMANTAIIOS 	 O 0,0340 	 14,12 09 	3,75 

T'o0nI 01 	576 



PRrÇEURA Of 

SENADOR LA ROCOUE 
T frnando 2021-20.24 

PREFEITURA MUNICIPAl. DE SENADOR IA ROCQUE-MA. 

OBRAI PAVIMERTAÇÃOASFÁLTKA DE RUAS NO MUNICÍPIO DE SENADOR IA ROCQUE-MA. 
REFERÊNCIA: DNIT SICRO JANEIRO/2021 SEM DESONERAÇÃO; SINAPI MAIO/2021 
BDI=2423% 

ONVNIO; nt 89131012019 

* Para cálculo do BOI, devera ser adotada 4 seguinte fórmula: 

RDI= (((1+AC+S+R4G)*(1+DF)*(1+L))/(11)).1 

Onde: 
AC 	 ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 
DF 	 DESPESAS FINANCEIRAS 

R 	 SEGURO, RISCO E GARANTIA DO EMPREENDIMENTO 
LUCRO 

TRIBUTOS 

• 	.ITEM.. 	. 	. 	...;DIscRIMINAçÃÓ1 	 •• • 	. 	• •(%) 

NSTRAÕCÊNTRAL 	:1: 	••• 	••. 	
•, .•:• 	

.:; 	 . 

Administração central  
Total AC = 3,80% 

DF 	 DESPESAS FINANCEIRAS 
Despesas financeiras  

Total DF  

5 R e 	 SEGURO RISCO E GARANTIA DO EMPREENDIMENTO 
taxa de seguros 022% 

taxa de riscos 0,97% 

taxa de garantias 	 0,26% 

	

. 	. 
 

Total R= 	 1,45% 

. 	••• 	LURO. 	• 	 . 	. 	. 	.••.............. 

Lucro bruto 	 6,64% 

Total L 	 6,64% 

	

1 	 TRIBUTOS 
PIS 	 0,65% 
COFINS 	 3,00% 
ISSN 

CPRB 	 0.00% 

Total 1 = 	 8,65% 

TOTAL  

EntO40C'J 
CREPTO 24175'19 



- 	 POTFEITUMÍS 00 

SENflOOBLAR000UE 
- 	 corL'ramSoeRo.vJgrn,as2o JOfl-204 

PRR08ITURAMUNICIPAIDE SENADOR IA ROCQUE-MA. 
OBRA PAVIMENTAÇÃO ASEÁL11CA DE RUAS NO MUNICftIO DE SENADOR LA ROCQUEMA. 
RMERt&CTA DNITSIcRO JANEIRO/2021 SEM DESONERAÇÃO; SNAPI MAI012021 	 SDIo24,23% 	 L.S 73.48% 

UnIA. 05005. SINAPIIM05O/25) R$ 6503505 

tS P601050 pI.ANIALUMtrRICO 6$ 	13,573,23 

1.1 MÃ0EIEO8RA 

A CAMPO 

ENGENHEIRO h 16,00 34780 106,56 1.736,96 

TÉCNICO Is 1603 032 2135 341,83 

TOPÓGRAFO Is 16,30 7301 2465 151,60 

AUSIIJARTOPOGRAPIA o 3660 244 15,34 260,64 

A 	GABINETE 

ENGENHEIRO 1, 44,00 34753 188,56 4.776,54 

CADISTAICALCUUSTA Is 4403 2159 2518 1.187,92 

8.53,7.25 

SUØTOT,BLDAM4O DEØB64COMUSSSQCE4G(75,48%Jo 

COFIO HORÁRIO TOTMLDAMAODEOBRA 24.17474 

8.2 LOCMOOECOUIPEDECAMPO linhA. 0sam01 	 R$03r 0$oomoos 

CAMINHONETE Is 16.000 	 02344 	 35,73 572,64 

COMSUSIWCL-OIE5EI.. 1 120.040 	 4351 	 4,40 526,50 

34 EQUIPAMENTOS 

ESTAÇAOTOTAL CLASSE 2 h 16.508 	 7247 	 2,25 36,00 

SUB TOTAL DOS MATERIAIS 1438,04 

COLETO TOT.4LDA MAOL)EOBRA+ÉQLIlI'AMERITOS: 13.913,38 

DESPESAS GERAIS EMA7EBLALODECOPAUMO (6,009) 954,74 

CUSTO 50890048440 DE OBRA o' EOULPAMEPSTOS+DESPLSASGEAAISO 16.867,13 

SUB00TALMERISAL, 18.563,22 

SUBTO3'A5 (DIA.CORISLDAMOIZ0040TEAAAUA4005J: 

SURTO TAL 	1. PLA3UALT1MÉTRICO (CO8EZDERAIIWO UMA PAODUT3V30003DJ iOJ32ISOsst/DM),I. 33.168,95 

CUSEOtOM 0.01 (2423%) 2.786,24 

CUSTO TOTALDO LEVANTAMENTO 98.4 II 4LISMÉIR,CO, 33.675,23 

2.8 LE080RAÇA000 ORÇAMENTO, COMPOSIÇÓESUNITÁ#IA5 3! CURTO. MEMOBIAISE54PECIFICAÇÕES 6$ 	100,35 

ES EIIPR0500PLEABELAÇRLR 90 1(QlnP+DD(i+A)+C0 

22 QUANSISAOEOEDOCUMRF4TOSOECODAOPO(Qfl sn 1,00 	 77,34 77,14 

13 PREÇ0U14ffÁRI0t0CADA'flP0Ot0CUMENT0 os 1.00 	 77,34 

PC01E00)I1.DI)(1*LI (18.0(15-lI 

A 	CUSTO DIR0000EOAIÁ0IOS(CO) 5.05 	 44,58 

CO((3m/Nh4shtI 

SALÁRIO BRUTO MENSAL (3m) mês 133,74 

NÓMLROM01O0EHORASÚ13ISPOR MSSINR05LA*i) h 74,50 

NÚMEROMêDI0001DIAS ÚTEIRPOR MEl DURANTE CANO (FId) di 13,00 

106130601,3856 DE TRABALHO (3) Is 8,00 

QUANTIDADE OS HORAS TRABALHADAS JSOSERVIÇO )ht) h 5,00 

O 	ENCARI3OSSOCLAI5)E5) % 73.48 	 32,76 

24 038090365 000ETAS(DO) 5, 3,74 2.89 

8.5 TAXAOEADMINLESRAÇBO(A8 9 3,81 0,31 

8$ COHTIGSNOAS 9 5.77 4,45 

CUSTO 50 TAL 04 ELARORAÇÃO DO PROJETOO 84,80 

CUSTO COMRDI(24,23%JL 20,52 

PREÇO UNI714RIO TOTAL 103,35 

CUSTOTOMLDAISAOORAÇ4000900JRTOOXECU1IVO 9$ 	12.086,38 



PREEEITrJKA DE 

SENADOR LÁ ROCOUE 
Constn,inçio e Trcnftímçndo  2O21-Q24 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LÁ ROCQUE-MA. 
OBRA. PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA DE RUAS NO MUNICÍPIO DE SENADOR LA ROCQUE..MA. 

REFERÊNCIA-  DNIT SICRO JANEIROI202I SEM DESONERAÇÃO; SINAPI MAiO12021 
BDI=24,23% 

CONVÉNIO: n°891310/2019 	 ENCARGOS SOCIAIS: 115,66% e 73,48% 

PLANILHA RESUMO META 1 
ITEM 1  DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS UNID QUANT. P. UNITÁRIO 	 P.TOTAL 

LO 1 PROJETO EXECUTIVO 

1.1 1 Elaboração de Projeto Executivo 	unid. 1 	1,00 1 	13.980,58 R$ 

TOTAL GERAL 	 1 	 R$ 

i 	 1 ESTA PLANILHA IMPORTA O TOTAL DE R$: R$ 13.980,58 	
Treze mil, novecentos e oitenta reais e 

cinquenta e oito centavos 

SENADOR LA ROCQUE/MA, 21 DE JULHO DE 2021 

-- - 

Engenh000 Cio 
cnEAT02417°19 



) 

	

) 

SfNAØORLA HOCQUE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR IA ROCCOUE-MA. 
OBRA: PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA DE RUAS NO MUNICPIO DE SENADOR IA ROC®E-MA. 
REFERÊNCIA: DT1ITSIcRO JANEIRO/2021 SEM DESONERAÇÃO, SINAPI MAIO/2021 
805.24,23% 	 ENCARGOS SOCIAIS: 115,66% e 73,48% 
CONVÊNIO: n0  88131012019 

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

MSEM 1' 5M 2' SEM 	3'SZM 	1 	4- SEM 1'SM 	1 	2-SEM 	1 	3' 3EMT 	4•SEM  

03. PROJETO EXECUTIVO 
8513.900,53  

291%  

02 
SERVIÇOS 

PRELIMINARES 

R$ 14.730.21 0$ 9.670,85 6$ 17.678,25 8$ 42.086,32 
3,07% 2,02% 4ZjÇJ 	3,6816 8,77% 

03 TERRAPLENAGEM 
8530.537,40 _____ 8$ 30,537,40 

6,36% 1 1 6,36% 

PAVIMENTAÇÃO EM 
MUQ(5CM) 

0$ 69.729,63 11$ 130.459,26 5$ 69.72963 8$ 279.919,51 
14,03% 29,05% MoZJ$5j 	14,53% 68,11% 

OS 
DRENAGEM  R$ 52.994,16 0$ 52.994,16 8$ 105.983,32 

SUPERFICIAL  11,04% juJ 	1.1,04% 22,08% 

06NALIZA AO VERTICAL SI 	Ç 
OS 2.471,76 R$2.471,7r 

_____________________________ 
. 

_____________________________ __________  0.51% 0,01% 

07 
SINALIZAÇÃO 
HORIZONTAL 

 5$ 5.827,01 8$ 5.827,01 
 1,21% 1,21% 

03 LIMPEZA  GERAL 
R$190,10 8$ 190,10 

_____________________________ _____________________________ 
M*i 	0,04%  

( 	 .. 



p.Eçr,TugA SI 

SEKADOR LA ROCODE 
SE,,dne'l)s6SMS1dD flW<C~* 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCQUE-MA. 

OBRA: PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA DE RUAS NO MUNICIPIO DE SENADOR LA ROCQUE-MA. 

REFERENCIA: DNITSICROiANEIRO/2021 SEM DESONERAÇÃO, SINAPI MAIO12021 

801=24,23% 	 ENCARGOS SOCIAIS: 115,66% e 73,48% 

CONVÊNIO: eQ 89131012019 

CEONOGRAMA FÍSICO.FINANCEIRO 

2-SEM 	1 	3'SEM 1 	4SEM 5555.1 	1 	1 	JSEM 	1 	4SEM _ 2-SEM S•SEM 	1 	2-SEM 	1 	3'SEM 	1 	41SEM  

01 PROJETO EXECUTIVO 
2,91%  

00 
SERVIÇOS 

PREUMINARES 

8$ 14.730,21 R$9.679,85 9$ 17,676,25 15$ 42.0E6,32 

3,07% 2,02% 3,68% 8,77% 

03 TERRAPLENAGEM 
6$ 33.507,40 ___________________ R$ 30.532,40 

6,36%  6,36% 

04 
PAVIMENTAÇÃO EM 

AAUQ (5 CM) 

0$ 69.720,63 R$ 139.459,26 9$ 69.729,63 R$ 278.918,51 

14,53% 29,05% 14,53% 58.11% 

DRENAGEM 

SUPERFICIAL 
- 6$ 52.934,16 ES 52.994,18 ES 105.988,32 

 11,04% 11,04% 22,08% 

06 SIN 	A LI 	ÇÃO VERTICAL A Z 
R$2471  ,76 8$ 2.471,7" 

_____________________________ _____________________________ Ml  	 0,51% 0,51% 

SINALIZAÇÃO 

HORIZONTAl. 
 15$ 5.827,01 R$ 5.827,01 

 1 1,21% 0,21% 

08  LIMPEZAGE GERAL 
R$ 190,10 a$ 190,10 

0,04% 0,04% 

:ÍL1i 

( 



SENABRLAROCQUE 

000000TURAMUMCJPAI 056000*00 LAR00005-MA. 
00105, PAViMISffOÇkl 050,055056 05 0066 NO MUNIC(P1Ô OE5000AROCQUE445, 
RNCIAI 003101CROMNOIOO)ZOZISEM 0060100100ÇÃ0: SINM'i PsWO/2321 
000-24.23% C6600lA4* 	%o73.12% 
LDCALOBAIRRO CENTRO 

• -:- 	 . 	 MEMÕRIPDECkCULO  

.23 	- SERVIÇOS PM=NARCS  

• 2.1.1  
64,0(m) 	 AloIro (es) Q00004000 (orO) 
2,00 	 o 	 5,00 1,60 	 = 

12,50 	no' 

2.2,2- 	140m40moBnemoMSo.ç0o  
Osno00000o (ondi 

1,00 1,00 	unO. 

5i3 	L000E500000Aln005 - 	 . . 	 . 	 . 

3,00 3.00 	mOA 

•233 	AeOA' • 	 . . 

0000016040 (.rrAo( - 

3,00 3.00 	000 

NO6Dp000A C000çordffo(!3) 	IJ.OUTrA(M) 	VOTALM 	 LOCAl. 

L,. 	AV TERESA MOTA 71230 	 6,00 	 122,00 	 RAI000C(N1TIO 

2.21 LlmpnOam 	,(dod0000rodowo Rol 
ClesonEo 3m) 	 00ro (') . 

2.2.2 500054,6 m3000000bàRo4000 	•• 	. . 	 . 	 . 	 . . 	 . . 	 . . . . 

eopn00000donoporu(m) Ooto4oro(r,r') 
4272,00 	 o 	 3,55 = 640,00 00' 

tnnSfonnaIrdo 	& ,mtono (ResulRodo em m'o peso especIfico) 
Roto4oro (es') 	 0000 esponfiAlo 0055-foro (o) 

640.00 	 3 	 1,50 062,20 tOn 
000o4or.o (o) 	 Ernpo0,m.oto (712%) DM5 mct.Jooldo -Oolo-foes 

061.20 	O 	 2,20 4,7 
0000Ip 64(0 Se,) 	 5,360,20 0050, 

-2.2.3 EooR00d0tmlo0do(,old. 	 . 	 . . 	 . 

Ároo(o.') 	 espoocuro dotorroplenogem 3m) 
a54»'1 O' 

22.4 to.In/bon.13doesdon36pon.dm.5,t45(o,e . . - 	 •. 

T,eo,foesteodnom'omton,, )Oonult0400m rn'opeooeopeofiko) 
C,0nlpro,Lec.e Cor3O  )n') 	 0000e0eo)fioo ComprO. Elo 050000 (0) 

054.40 	 o 	 2,53 = 5231,6* 000 

C000pes.SlcnCo06e (nO 	 Empolomento)26%) 6645 ((no) 
2202,60 	 2,23 1 4.7 

teomporte (oro') 	 = 7353,4* °° 

2.2.5 04*0)010000 	deoctolerto 
Are.t0100(m°) 	 - es' oe3r350 

2,16 Cooeotodeotoepco 100%dop'odoornoemol .. 
00' 	 RAle 3m) 

4272,00 	 O 	 0,20 

2,2.7-.- ResoedoeslobAloddoororn,0oor,btoomeetoesm,pintnno 	 • • 	 • • 	 . 	 • 

.(rmrodoeoeovoçfo(te') 	 .• ••. . 	..04- 



E .. ?.,:,.......,. 

23.1 	Aqoioiç0odoos50P0 	 . . - 
600016110044(3)04 

732.60 	 O 6,00 x 0.05 

VoIonoo (os') 30d,do (tios') C004000 

223.66 2,15 II 0,07 

232 	Aq 0It0dHO00oUp0 0030 . 	. . 	. 
Co-- = 	 712.60 6,00 6,6022 

001000(0 (os) LIrgoro (os) Con000so 

712,60 	 0 6,00 O 0,05345 

2.04 	ttod0341Sfl/70 	...... . 	. 	. 	,. . 	- 	.. .. 	. 	. 	. 	. . 	. 	. 	. 
A4oloIçOod000pSDflQ -.. .:731' 	-• t 

23.5 - 	Too3edeoof4(to,ÉI4(dolip000s.30 	.. . 	.. 	.. 	S . 
Aqosolç11odo6000ltodIIofdo tipo oos3Q :.•-. 	.S,II 	.. O - 
236 	TrososoostosdoosouI01o001Ut(os'2c( 
Aq001l630do,osl00414Itl00(n.1o) 	 .: ................. 

Eotom0o (os) llrgsra (os) . 	- 
122,00  

23.6  
LIo00000)os)  

222,011  

400 (os') osoosslr,d0000130 3,rn1dad, Atolo A4(,Ito 

4272,00 	 0 0,01 0 2,25 

459.04- O 



4 1 

- 2Á,1- 	bbr3o10deco0-MrCO3- 00doc-f&roademad&r4 	- 

O 

1D1PU •. 	.. 	. 	.22200 

blxnnlototoldomoio-fio(nn) 712,00 nr 

0Eatono total dou00io4$o (ml 0000 

702,00 	 o 2 

22 ,. . 	. 
PorO 000J000dendoãotados 

OEotensOo total doo senjetoo oo4 712,00 0 

0Zotnns2so total da000ijobc(n,) ladro 

112,00 2 - t,42çpe 	 soa 

1,0 - S~VEMAI.  

,0 	 . alen00 	dn&rna 

Quantldoddeplacoo 10,00 unldadeo 

sooaesldedn Moa da pluca - 	4 

24,00 	 11 0,5107  

Falnrodesaolaac0o 

Ectanoto = 112,00 soa 

Eoaaanao total (no) 722,00 ato 

Extanalo natal lan) 	 aloant.defalsau por nor 'apenas branca 

722,00 	 2 1424,00 na 

AEaloa 0,4. 0,20 	 o 	 1424,00 142,40 ana 

bAslnalopodes 	 .-• -145,40 -:.m' 

Vi... ..UMP40*0000L........ -...:..,-.:....-. 	.. 	.-:.:,.... ......... ..,:. -.:..: 	..... 

2.7.1 Umpoa rim daobsoa 	
4 

haadalotorwoçlo(tn'l  



PREflTURA D 

SENADOR LÁ R0000E 
Co,1rui,do C Z~fer=m!o 2021-2024 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCQUE-MA. 
OBRA: PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA DE RUAS NO MUNICÍPIO DE SENADOR LAROCQUE-MA. 
REFERÊNCIA- DNITSICROJANEIRO/2021 SEM DESONERAÇÃO; SINAPI MAIO/2021 

ORÇAMENTO - DATA BASE ANP JANEIRO/2021 

Cálculo de Transporte de Material Betuminoso 
DMT (FORTALEZA-CEJSENADOR LÁ ROCQU E-MA) 

	
1225,00 KM 

Fórmula do DNIT - 

Índice de Reajustamento IGP-Dl - Pavimentação 	 PC =1-10/10 +1,00 

Julho 2014 = 	 270,237 

Maio 2021 = 	 399,117 
	

FC=I 1,47691471 

Custo transporte (CT) 

Rodovia pav. (RP) 	 1225 
Rodovia Não Pav.(RNP) 	 O 
Rodovia Leito Natural (LN) 	 O 
índice de reajuste (FC) 	 1,476914708 

BOI (%) 	 15,00 
ICMS(%) 	 18 

CT= 26,939 + (0,253 x RP) + (0,299 x RNP) + (0,412 x LN)) x FC x (1+8DI1100) / (1-(ICMS/100)) 

1 	CT=1 R$697,73f 

Aquisição do CM-30 = (valor do material (tabela ANP) 5100010,82)+BDI de 15,00% 

Aquisição do RR-1C = (valor do material (tabela ANP)*100010,82)+BDI  de 15,00% 
Aquisição do CAP 5070 = (valor do material (tabela ANP)*100010,82)+BDl de 15,001. 

sem BOI Dif. com  BOI Dif. [tabela ANP 

	

CM-30: 	5.790,97 	6.659,55 4,748S97E09 ANP MAIO 2021 

	

RR-1C= 	2.926,99 	3.366,00 2,400128332 ANP MAIO 2021 

	

CAP-50 70 = 	3.901,21 	4.486,35 3498994247 ANP MAIO 2021 

Eogefle(0 Cte 
CRET024h79 



kO 
PIETURA DE 

SENADOR IA R0000E 
Constnm.do e Transformondo 2021-2024 

ENCARGOS SOCIAISSOBRE PREÇOSDA MÃO DE OBRA HORIST.A E MENSALISTA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCQUE-MA. 

OBRA: PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA DE RUAS NO MUNICÍPIO DE SENADOR LA ROCCtUE-MA. 

REFERÊNCIA DN(T SICRO JANEIRO/2021 SEM DESONERAÇÃO; SINAPI MAIO/2021 
001=24.23% 

cODLGo 1. 	DESCRIÇÃO 	 S  HÕRISTk% 	 MENSALISTA% 

GRUPO A  

Al INSS 20,00 20,00 

A2 SESI 1,50 1,50 
A3 SENAI 1,00 1,00 
A4 INCRA 0,20 0,20 
A5 SEBRAE 0,60 0,60 
A6 1 SALÁRIO EDUCAÇÃO 

SEGURO CONTRA ACIDENTES DE TRABALHJ  

2,50 2,50 
A7 3,00 3,00 
A8 jFGTS 8,00 8,00  
A9 ISECONCI 1,00 1,00 
A TOTAL 37,80 37,80  

GRUPO B____________  
Bi REPOUSO SEMANAL REMUNERADO 17,87 0,00 

B2 FERIADOS 3,95 0,00 
83 AUXÍLIO ENFERMIDADE 0,86 0,67 
84 130  SALÁRIO 10,70 8,33 
85 LICENÇA PATERNIDADE 0,07 0,06 
86 FALTAS JUSTIFICADAS 0,71 0,56 
B7 DIAS DE CHUVAS 1,46 0,00 

B8 AUXÍLIO ACIDENTE DE TRABALHO 0,11 0,08 

69 FÉRIAS GOZADAS 14,04 10,93 

BIO SALÁRIO MATERNIDADE  0,03 0,03  

El  TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS QUEI 
RECEBEM INCIDÊNCIAS DE A  

4980 2066 

GRUPO C  
Cl AVISO PRÉVIO INDENIZADO 4,44 3,46 

C2 AVISO PRÉVIO TRABALHADO 0,10 0,08 	- 

C3 FÉRIAS (INDENIZADAS)  
C4 DEPÕSITO RESCISÃO SEM JUSTA CAUSA 3,94 3,07 

C5 INDENIZAÇÃO ADICIONAL 0,37 0,29 

c TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS QUE NÃOI 
RECEBEM INCIDÊNCIAS GLOBAIS DE A 

885 690 

GRUPO O 

Dl 
REINCIDÊNCIA DE GRUPO A SOBRE GRUPO 

18,82 7,81 

D2 
REINCIDÊNCIA DE GRUPO A SOBRE AVISO 
PRÉVIO TRABALHADO E REINCIDÊNCIA DO 
FGTS SOBRE AVISO PRÉVIO INDENIZADO 

0,39 0,31 

O TOTAL 19,21 8,12 
73,48 

- -_7 
&4Sant 



5 
PKUEITUKA 01 

SENADOR LÁ ROCOUE 
Cbeu,,,,rCo C 	'!rfio 20212024 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR IA ROCQUE-MA. 

• OBRA; PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA DE RUAS NO MUNICÍPIO DE SENADOR IA ROCQUE-MA. 

REFERÊNCIA: DNITSICRO JANEIROJ2021 SEM DESONERAÇÃO; SINAPI MAIO/2021 

6D124,23% 

• 	 CONVÊNIO: ng 99131012019 

COMPOSIÇÃO DE BOI (%) DIFERENCIADO 

FONEIMEN1 DE MATERIAL 

Para cIo;Io cio ROl, deverá ser adotada a seguinte fórmula: 

BOI= «(1+AC+S+R+G)(1+DF)'(1+L))/(1-I))-1 

Onde: 

AC 	 ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 

• 	 DF 	 DESPESAS FINANCEIRAS 

R 	 SEGURO, RISCO E GARANTIA DO EMPREENDIMENTO 

L 	 LUCRO 

TRIBUTOS 

INTERVALO ADMISSÍVEL  

Item componente do BOI Mínimo Médio Máximo 

Administração Central 

Seguro e Garantia 

3,8 

0,32 

4,01 

0,4 

4,67 

0,74 

Risco 0,6 0,56 0,97 

Despesas financeiras 

Lucro 

1,02 

6,64 

1,11 

1 	7,3 

1,21 

8,69 

Tributos (soma dos itens COFINS, 15$ e RIS) conforme Iegisla3o 

• 	. 	- 	.. 	ITEM 	. •. 	
•• 	

: 	 . 	. 	JMINÇO ... . 

AC ÃDMffi&çÃÓtENTRAL: .........................:r.. 

central 
—

Administração 

. 

2,00% 

Total AC 2,00% 

DF DESPESAS FINANCEIRAS 

Despesas financeiras 0,85% 

Total DF = 0,85% 

$ Re O SEGURO RiSCO E GARANTIA DO EMPREENDIMENTO 

taxa de seguros e garantias 0,45% 

taxa de riscos 0,85% 

L LUCRO  

Total R= 1,30% 

Lucro bruto 4,15% 

TRIBUTOS 

Total L = 4,15% 

RIS 0,65% 

COFINS 

ISSQN 

3,00116 

2,00% 

CPRB 0,00% 

Total 1 = 	5,65% 

J9e0. 241  1 



CONVÉNIO .8.344,0012019 5(0001V no 89231012009 

PROPONENTE1 PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LAROCCEUE/MA 	 SaIMIb'ÏbCQUE 
OBRA.. PAVIMEMEAÇÂOASPÁLTICANOMUNIC(PIO DE SENADOR £AROCQUEMA 

Lado Esquerdo  	 - 	Eixo   	- 	 Lado Direito 

92 	 Altura 	 - 	 P2 	 - 

O4ast(m' 	Cota (M) 	IncI.94) 	Estaca 	4reaAterrona2l 'oIuateAterro(m3) 	CotaProjeta 	'ptaTerrertc 	Aterro(as) 	- 	343s1(m) 	Cota(m) 	IrtCI.)%) 
3,20 	162,036 	2 	- 	1+0.000 	120,00 	24,00 	 162,119 	162.1300 	0,20 	3,20 	162,190 	2 

	

162,125 	2 	2+0.000 	120.00 	24,00 	 062,272 	162,2950 	0,20 	3020 	162,395 	2 
020 	162,005 	2 	340.000 	129,00 	24,00 	 162,077 	260,5943 	0,20 	3,20 	062,152 	2 
0,20 	161,589 	2 	4+0.000 	120,00 	24,00 	 081,572 	161,5870 	0,20 	3.20 	169,530 	2 
3,20 	161,338 	2 	5+0.000 	120,00 	24,00 	 161,373 	161,3700 	0,20 	3,23 	169,412 	2 
3,20 	161,180 	2 	6+0.000 	120,90 	24,00 	 161,202 	161,2810 	1 	0,20 	1,20 	161,146 	2 

	

160,584 	2 	7+0.000 	120,00 	24,00 	 1601692 	166,8200 	0,20 	3,20 	1 	160,673 	2 
3,20 	000.371 	2 	8+0,000 	120.00 	24,00 	 160,300 	160,4300 	0,20 	3,20 	160,329 	............. 
3.20 	160,546 	2 	9+0.000 	120,00 	24,00 	 060,477 	10015080 	0,20 	3,20_ 	160,378 	2 

	

160,519 	2 	10+0.000 	120,00 	24.00 	 180,518 	160,5500 	0,20 	0,20 	160,479 	2 

	

260,649 	2 	11.0.000 	120,00 	- 	24,00 	 180,60 	100,0130 	0,20 	3,20 	160,536 	2 
3,20 	100.642 	2 	12+0.000 	129,00 	24.00 	 160,591 	160.6760 	0,20 	3,20 	160,456 	2 

	

160,796 	2 	13+0300 	1 	120,90 	24,00 	 060,857 	160,8400 	0,20 	3,20 	160.955 	2 
320 	100,883 	2 	14+0.000 	12000 	24,00 	 160,368 	160,9290 	0,20 	3,20 	160,793 	2 
3,20 	161,109 	2 	jS+0.000 	120,00 	24,00 	 181,157 	161,1860 	0,20 	3,20 	161,179 	2 
3,20 	161,293 	2 	16+0.000 	120,00 	24,00 	 161,376 	161,5010 	0,20 	3,20 	161,333 	2 
3,20 	161,033 	"2" 	17+0.000 	120,00 	24,00 	 161,862 	182,0010 	0,20 	3,20 	161,951 	2 
3,20 	181,939 	2 	19+0.000 	120,00 	24,00 	 162,906 	163,1840 	0,20 	3,20 	1631946 	2 
3,30 	163,434 	2 	19+0.000 	120,00 	24.00 	 164,331 	164,8170 	0,20 	3,20 	164,741 	2 
320 	164,578 	2 	20+0.000 	120,90 	24,00 	 165,800 	166,5550 	0,20 	3,20 	166.507 	2 
320 	169,204 	2 	21+0.000 	120.00 	24,00 	 167,247 	267,7770 	0,20 	3,23 	167,749 	2 

	

167,756 	2 	22+0.900 	120,00 	24,00 	 169,011 	169,7020 	0.20 	3,23 	169.574 	2 
3,30 	169,492 	- 	23+0000 	120,00 	24,00 	 170,288 	171,1600 	0,20 	3,20 	170,205 	2 
3,20 	171,009 	- 	- 	2440.060 	120,00 	24,00 	 171,431 	172,4290 	0,20 	3,20 	171,003 	2 

3,20 	172,939 	2- 	20+0.080 	120,00 	24,00 	 173,176 	173,5340 	0,20 	3,20 	173,055 	2 
3,20 	173,426 	2 	1 	27+0.000 	120,00 	24,00 	 173,658 	173,9290 	0,20 	3,20 	113,625 	2 
3,20 	173,893 	- 	29+0.000 	120,03 	24,00 	 173.994 	174,0970 	0,20 	3,23 	173,991 	2 
3,20 	273,94$ 	2 	20+0.900 	120,03 	24,00 	 114,234 	174.5750 	9,20 	3,23 	174,241 	2 
3120 	174,505 	- 	- 	39+0,084 	120,00 	24,05 	 175,025 	115,9493 	9,20 	3,23 	114,620 	2 
3,20 	174.995 	- 	31+0.000 	120,00 	24,00 	 175,695 	173,8080 	0,20 	3,20 	175,231 	2 

	

275,996 	- 	- 	32+0,000 	120,00 	24,00 	 176,486 	177,1320 	0,20 	3,20 	175,929 	2 

	

3.20278,855 	2 	33+0.000 	120,00 	24,00 	 177,313 	173,1620 	0,20- 	3,20 	176,936 	2 
3,20 	277,547 	2 	34+0.040 	120,00 	24,00 	 177,969 	173,7930 	3,23 	3,20 	177,554 	2 
3,30 	178,107 	2 	35+0.000 	120.00 	24,00 	 178,691 	179,8730 	0,20 	3,20 	178,0942 
3,20 	178,816 	2 	á6e0,000 	120,00 	24,00 	 173,964 	181,9830 	0,20 	3,20 	179,097 	2 

3,20 	172,315 	- 	- 	23+0.000 	123,00 	24,00 	 172.661 	173,1580 	0.20 	3.20 	172,510 

TOTAL1 	 700,00 	1 	4620  

017. IrOTAL 	 1 	104011 m 

VOWMÉTOtALDEATERRO 	 934101)m a  

ARdA lIS 800880 	 4620,00 t& 

.-- 	

( 
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ENCÂRGÕSSÕCIAIS SOBRE PREÇOS DAMÃO DEOBRANORISTA EMENSAUSTA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LÁ ROCQUE-MA. 
OBRA: PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA DE RUAS NO MUNICÍPIO DE SENADOR LA ROCQUE-MA. 

REFERÊNCIA: DNIT SICRO JANEIRO/2021 SEM DESONERAÇÃO; SINAPI MAIO/2021 
BDI24,23% 

CODIGO 	 DESCRIÇÃO HORISTA °h 	 MENSAUSTA °h 
GRUPO A 

Al 	INSS 20,00 20,00 
A2 	SESI 1,50 1,50 
A3 	SENAI 1,00 1,00 
A4 	INCRA 0,20 0,20 
A5 	SEBRAE 0,60 0,60 
AS 	SALÁRIO EDUCAÇÃO 2,50 2,50 
A? 	SEGURO CONTRA ACIDENTES DE TRABALI-I 3,00 300 
AS 	FGTS 8,00 800 
A9 	SECONCI 1,00 1,00 
A 	 TOTAL. 	J 37,80 37,80 

si REPOUSO SEMANAL REMUNERADO 17,87 0,00 

B2 FERIADOS 395 000 
B3 AUXILIO ENFERMIDADE 0,86 067 
84 130  SALÁRIO -  10,70 8,33 
B5 LICENÇA PATERNIDADE 0,07 0,06 
86 FALTAS JUSTIFICADAS 0,71 0,56 

87 DIAS DE CHUVAS 1,48 0,00 

B8 AUXIUO ACIDENTE DE TRABALHO 0,11 0,08 
89 FÉRIAS GOZADAS f 	14,04 10,93 
810 SALÁRIO MATERNIDADE í 	0,03 0,03 

8 
TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS QUE 
RECEBEM INCIDÉNCIAS DE A 

49,80 2066 

tRUI'O (.; 

Cl AVISO PRÉVIO INDENIZADO r 4 ,44 3,46 

C2 AVISO PRÉVIO TRABALHADO 0,10 0,08 

C3 FÉRIAS (INDENIZADAS)  
04 DEPOSITO RESCISÃO SEM JUSTA CAUSA 3,94 3,07 

C5 INDENIZAÇÃO ADICIONAL 

TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS QUE NÃO 
RECEBEM INCIDÊNCIAS GLOBAIS DE A 

0,37 

885 

0,29 

690 

iNUI'U Ii 

Dl 	
REINCIDÊNCIA DE GRUPO A SOBRE GRUPO 

18,82 7,81 

REINCIDÊNCIA DE GRUPO A SOBRE AVISO 
D2 	PRÉVIO TRABALHADO E REINCIDÊNCIA DO 0,39 0,31 

FGTS SOBRE AVISO PRÉVIO INDENIZADO 

D 	 TOTAL 19,21 8,12 

TOTAL (A8+C+D) 115,66 7348 

L&sSa 
EngDnEeWO C,vd 
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MEMORIAL DESCRITIVO DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA NO 
MUNICÍPIO DE SENADOR LAROCQUE * MA 
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INTRODUÇÃO 

Senador La Rocque Maranhão - MA, Município localizado no Oeste Maranhense. 
segundo o IBGE a sua criação foi fruto de grandes manifestações populares resultando em 
diversas reuniões com lideres locais, na luta pela emancipação do povoado. No dia 19 de junho de 
1994 realizou-se o plebiscito onde a maioria dos habitantes decidiram pelo sim. 
Durante o processo enancipatório dos oitenta e um novos municípios do Maranhão, não foram 
respeitados os seus nomes de origem, apesar de muitos possuírem nomes inspirados em 
aspectos locais e até mesmo da língua indígena (caso Macuíba). Alguns desses municípios 
receberam nomes de políticos maranhenses, que exerceram ou exercem cargos atualmente. 
E importante para as futuras gerações a origem do nome do povoado antes de ser emancipado. 
Macuíba, por exemplo, foi chamado de Senador La Rocque em homenagem ao ilustre político 
maranhense Henrique de La Rocque. 

Elevado à categoria de município com a denominação de Senador La Roque, pela lei 
estadual n° 6169, de 10-11-1994, desmembrado de São João Lisboa. Sede no atual distrito de 
Senador La Roque ex-povoado do macuíba. Constituído do distrito sede. Instalado em 01-01-
1997. 

Em divisão territoríal datada de 15-Vll-1997, o município é constituído do distrito sede. 

LOCALIZAÇÃO E ACESSO 
IMAGEM 01— LOCALIZAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SENADOR LA ROCQUE/MA 

Fonte: Google 

O município tem área aproximada de 1.236,868 Km 2. 

A sede municipal temas seguintes coordenadas geográficas: 5°26'38.21"S ; 47°17'30.26O 
Sendo cortado pela MA 122, e distanciando da capital São Luis em 649 Km. 

SITUAÇÃO ATUAL 
Na economia prevalece as atividades: Agricultura; Pecuária; e Comércio. 
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Com o aumento populacional e a necessidade de escoamento dos produtos 
comercializados, há a emergência de melhorar o sistema viária urbano, facilitando o 
deslocamento, através de Pavimentação Asfáltica (A.A.U.Q..). 

O Projeto de PAV1MENTAÇAO ASFALTICA NO MUNICIPIO DE SENADOR LA 
ROCQUE/MA, ora apresentado é resultado da análise técnica da atual via, foi minuciosamente 
quantificado o trecho a ser pavimentado. 

O Sistema Viário é um dos primeiros elementos de infraestrutura de uma cidade. Sua 
implantação, juntamente com um sistema adequado de drenagem, favorece o escoamento das 
águas provenientes das chuvas, favorece também uma melhor condição de bem estar à população, 
proporcionando o trânsito de veículos e pedestres com conforto e segurança. 

Com base nos fundamentos no art. 72 da Lei n° 8.666 de 21.06.93 e suas alterações 
posteriores, este projeto básico visa fornecer elementos e subsídios que possibilitem viabilizar a 
pavimentação de 0,60 km de pavimentação no Município de Senador La Rocque/MA, no Estado do 
MARANHÃO. 

Com a execução dessas obras, vislumbra-se melhorar a acessibilidade na área de 
intervenção, bem como as condições socioeconômicas da população dessas comunidades, que 
atualmente estão enfrentando circunstâncias adversas às suas próprias subsistências, diante de 
problemas que envolvem a saúde, educação, transporte. 

Em especial, os produtores rurais que precisam escoar os produtos produzidos em suas 
propriedades. 

O quadro a seguir apresenta os valores estimados, necessários para execução dos 
melhoramentos nos trechos para serem trabalhados. 
MUNICÍPIO SERVIÇO UNID. QUANT. [CUSTO TOTAL (R$) 
SENADOR LA 
ROCQUE 

PROJETO EXECUTIVO UN 01 L 13.980,58 
PAVIMENTAÇÃO 
ASFÁLTICA  

M 712,00 466.019,42 R$ 

TOTAL 1 M 712,00 480.000,00 R$ 

ESTUDOS PRELIMINARES 
A Prefeitura Municipal de Senador La Rocque, através da Secretaria Municipal de 
Obras, objetiva com este empreendimento a implantação de dispositivos que possam 
contribuir para a melhoria da qualidade de vida de seus munícipes, garantindo à 
população laroquense conforto e segurança no trafego de pedestres. 
Esses benefícios estão contemplados no convenio 8.344.001201 9/CODEVASF/MDR, 
celebrado entre a Prefeitura Municipal de Senador La Rocque/MA e o Ministério do 
Desenvolvimento Regional, através da Companhia de Desenvolvimento do Vale do 
São Francisco (CODEVASF). O convênio contempla serviços de: SINALIZAÇÃO 
HORIZONTAL, DRENAGEM, TERRAPLENAGEM E PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA 
EM VIAS DO MUNICÍPIO DE SENADOR LA ROCQUEJMA. 
A finalidade do presente projeto é apresentar soluções de viabilidade técnica para 
solucionar problemas decorrentes das águas de chuvas, de forma a evitar que volumes 
excessivos se escoem pelas vias públicas ocasionando alagamentos no local. Bem 
como nas residências diretamente afetadas, prejudicando o trânsito de veículos e 
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pedestres, afetando as vias através de problemas erosivos, ou acumulando-se em 
lugares impróprios, causando fontes de desenvolvimento de doenças infecto 
contagiosas, a propagação de algumas doenças de veiculação hídrica privando os 
usuários de comodidade. 

MEDIDAS DE SEGURANÇA 
As vias devem ser sinalizadas, de tal modo que os motoristas tomem claro 
conhecimento da existência de obras nas vias. 
Todos os funcionários deverão usar colete, tipo suspensório com faixas reflexivas. Os 
funcionários devem usar equipamentos de proteção individual de acordo com as 
normas trabalhistas. 

CONCEPÇÃO DE PROJETO 
O Projeto de Pavimentação Asfáltica no Município de Senador La Rocque/MA, ora 
apresentado é resultado da análise técnica das vias, foram minuciosamente quantificados 
todos os trechos a serem pavimentados. 
O Sistema Viário é um dos primeiros elementos de infraestrutura de uma cidade. Sua 
Implantação, juntamente com um sistema adequado de drenagem, favorece o 
escoamento das águas provenientes das chuvas, favorece também uma melhor condição 
de bem estar à população, proporcionando o trânsito de veículos e pedestres com 
conforto e segurança. 
O objetivo deste empreendimento é melhorar a acessibilidade com implantação de 
sinalização horizontal, drenagem, terraplenagem e pavimentação asfáltica em vias do 
município de Senador La Rocque/MA; num total de 712,00 m. 
A obra está contemplada nos sequintes locais: 

ÍTEM RUAS/AVENIDAS EXTENSÃO (M) LARG. DA VIA(M) ÁREA (M2) 
1 AV. TERESA MOTA 712,00 6,00 METROS 4.272,00 

EXTENSÃO TOTAL (M) 712,00 
ÁREA TOTAL 4.272,00 

1. PROBLEMA 

Em resumo, a avenida teresa mota que dá acesso ao povoado alto da pipira em senador La 
Rocque encontra-se em péssimo estado de conservação, apresentando escoamento de águas 
pluviais e erosões, dificultando assim o acesso ao povoado citado, bem como o escoamento de 
produtos e bens dos residentes da zona rural do município que somam mais de cinquenta famílias. 

Sendo assim, a via no atual estado de conservação não oferece capacidade produtiva local à 
comunidade necessitando urgentemente de implantação da infraestrutura social. 

2. OBJETIVOS 
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2.1 Geral 
A Construção de pavimentação asfaltica em AAUQ tem como objetivo geral dotar 

a região de influência da obra, de uma melhora e segura condição de ir e vim, o que 
contribuirá para uma melhoria nas condições de vida dos moradores da região. 

2.2 Específicos 

a) Melhorar as condições de vida da comunidade, em relação à transporte coletivo, 

b) Assegurar o transporte de mercadorias para os pequenos comerciantes com isto 
garantindo um desenvolvimento sócio-econômico dos munícipes; 

c) A obra irá benenficiar diretamente os moradores do povoado Alto da Pipira em 
Senador La Rcoque/MA, que somam mais de 50 famílias, que terão capacidade 
produtiva local com implantação da infraestrutura social. 

d) A obra irá beneficiar toda a comunidade de senador Lã Rocque, visto que a Avenida 
Teresa mota é uma importante via deste município. 

e) Proporcionar melhor locomoção aos enfermos; 

DESCRIÇÃO SUCINTA 

A obra consistirá na construção de camada de base, pavimento asfáltica, drenagem 
superficial com implantação de guia de meio fio e sarjeta, sendo o meio fio de 15 cm de base x 30 cm 
de altura e a sarjeta em concreto com 30 cm de largura e 10 cm. 

MATERIAIS 

Todos os materiais necessários serão fornecidos pela CONTRATADA. Deverão ser de 
primeira qualidade e obedecendo às normas técnicas específicas. 

MÃO-DE-OBRA E ADMINISTRAÇÃO DA OBRA 

A CONTRATADA deverá empregar somente mão-de-obra qualificada na execução dos 
serviços. Cabem à CONTRATADA as despesas relativas às leis sociais, seguros, vigilância, 
transporte, alojamento e alimentação do pessoal, durante todo o período da obra. 

DIVERGÊNCIAS 

Em caso de divergências, salvo quando houver acordo entre as partes, será adotada a seguinte 
prevalência: 

— 	As normas supracitadas prevalecem sobre estas especificações técnicas e estas, sobre os 
projetos e caderno de encargos; 

- 	As cotas dos desenhos prevalecem sobre suas dimensões, medidas em escala; 

- 	Os desenhos de maior escala prevalecem sobre os de menor escala; 

- 	Os desenhos e datas mais recentes prevalecem sobre os mais antigos. 
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A obra tem as seçuintes coordenadas do início e fim: 

Coordenadas geográficas 

INÍCIO FINAL 

X=245853.013293391 Y= 9398037.8339183 X=245817.84004295 Y=9398686.1937025 

JUSTIFICATIVA 

O projeto de Sistema Viário tem por finalidade promover a população de Senador La Rocque/MA uma 
melhor condição de tráfego, facilidade de escoamento de produtos da zona rural, acesso digno ao 
povoado alto da Pipira, beneficiando mais de cinquenta famílias. 

A pavimentação se justifica pela necessidade de acesso ao povoado alto da pipira, bem como o 
escoamento dos produtos dos residentes desta comunidade rural do município de Senador 
LaRocque/MA. 

- SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS: 

Serviços Preliminares: Placa de obra (5,00 x 2,50) m, Administração local, Barracão de obras e 
Mobilização e desmobilização de equipamento. 

Serviços de Terraplenagem: Escavação e carga de material de jazida, Transp. local e/ base. 12m3 
de material de jazida, Limpeza superficial de áreas com motoniveladora, Transporte de material -bota-
fora, D.M.T. até 10km, Regularização de subleito, Compactação de aterro a 100% do proctor normal e 
Base de brita e Base de solo estabilizado granulometricamente sem mistura com material de jazida. 

Pavimentação em AAUQ: Imprimação, Pintura de ligação, Aquisição de emulsão asfáltica (RR-lC), 
Aquisição de asfalto diluído tipo CM 30, Areia asfalto a quente, Transporte de emulsão asfáltica (RR-
lC), Transporte de asfalto diluído tipo CM 30, Aquisição de CAP 50/70, Transporte de CAP 50170 e 
Transporte local de AAUQ. 

Drenagem: Meio-fio guia e Sarjeta. 

Sinalização Horizontal: Sinalização horizontal com tinta retro refletiva. 

Limpeza Geral: Limpeza final da obra. 

Engen0 Civit 
CREP,-T0 4j7919€O 

MARCOS ANTONIO MOREIRA DOS SANTOS 
ENG. CIVIL 

CREA 313733/O TO 
VISTO CREA 11741 9MA 
ART N° MA20210425232 
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ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA NO 
MUNICÍPIO DE SENADOR LAROCQUE - MA 
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ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA 

INTRODUÇÃO 
A presente especificação da descrição dos materiais e dos serviços a serem efetivamente executadas no 
decorrer da obra. 
Estas especificações têm como objetivo definir os critérios técnicos para execução de cada serviço em 
particular, fixando condições mínimas a serem observadas na aquisição, fornecimento e emprego de 
materiais, de modo que os materiais, equipamentos, procedimentos para execução, controle e medição de 
todos os serviços previstos deverão atender integralmente às NORMAS PARA MEDIÇAO DE SERVIÇOS 
RODOVIÁRIOS, bem como as DIRETRIZES DA COMPANHIA DE DESENV. DO VALE DO SÃO 
FRANCISCO. 

CONSIDERAÇÕES INICIAIS 
Os serviços contratados serão executados rigorosamente de acordo com estas especificações, Normas da 
ABNT, projetos e demais elementos nele referidos. 
Todos os materiais serão fornecidos pela Empreiteira, salvo disposição em contrário nestas 
especificações. 
Toda a mão de obra será fornecida pela Empreiteira, salvo disposição em contrário nestas especificações. 
Serão impugnados pela Fiscalização todos os trabalhos que não satisfaçam às condições contratuais 
Ficará a Empreiteira obrigada a demolir e a refazer os trabalhos impugnados logo após a oficialização pela 
Contratante, ficando por sua conta exclusiva as despesas decorrentes dessas providências. 
Os materiais a serem empregados deverão ser novos, adequados aos tipos de serviços a serem 
executados e atenderem às Especificações. Em nenhuma hipótese será admitido o uso de resquícios de 
materiais de outras obras. 
A Empreiteira manterá na obra engenheiros, mestres, operários e funcionários administrativos em número 
e especialização compatíveis com a natureza dos serviços, bem como materiais em quantidades 
suficientes para execução dos trabalhos. 
A Empreiteira será responsável pelos danos causados a Contratante e a terceiros, decorrentes de sua 
negligência, imperícia e omissão. 
Será mantido, pela Empreiteira, perfeito e ininterrupto serviço de vigilância nos recintos de trabalho, 
cabendo-lhe toda a responsabilidade por quaisquer danos decorrentes de negligência durante a execução 
das obras, até a entrega definitiva. 
A utilização de equipamentos, aparelhos e ferramentas deverão ser apropriados a cada serviço. 
Cabe à Empreiteira elaborar, de acordo com as necessidades da obra ou a pedido da fiscalização, 
desenhos de detalhes de execução, os quais serão previamente examinados e autenticados, se for o 
caso, pela Contratante. 
Caso seja efetuada qualquer modificação, parcial ou total dos projetos licitados, proposta pela Contratante 
ou pela Empreiteira, este fato não implicará anular ou invalidar o contrato, que prevalecerá em quaisquer 
circunstâncias. Sendo a alteração do projeto responsável pelo surgimento de serviço novo, a 
correspondente forma de medição e pagamento deverá ser apresentada previamente pela Empreiteira e 
analisada pela Contratante antes do início efetivo deste serviço. No caso de simples mudança de 
quantitativos, o fato não deverá ser motivo de qualquer reivindicação para alteração dos preços unitários. 
Sendo os serviços iniciados e concluídos sem qualquer solicitação de revisão de preços por parte da 
Empreiteira, fica tacitamente vetado o pleito futuro. 

META 01. 
PROJETO EXECUTIVO 
Elaboração de Projeto Executivo 
Consiste na determinação do custo de uma obra de pavimentação asfáltica no município com execução de 
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obras de arte, antes de sua realização, elaborado com base em documentos específicos, tais como, 
projetos, memorial descritivo e especificações; considerando-se todos os custos diretos e indiretos 
envolvidos, as condições contratuais e demais fatores que possam influenciar no custo total. 
Antes do início da obra a contratada deverá elaborar o ensaio de caracterização do solo referente a 
pavimentação para definir os parâmetros do solo que irá receber o pavimento. São coletadas amostras de 
materiais constituintes e de misturas, que serão submetidas aos ensaios em laboratório. Isso é necessário 
para definir a qualidade do solo e assim poder ser projetado um pavimento compatível ao solo. A 
realização de procedimentos e serviços assim como os ensaios geotécnicos para pavimentação devem 
sempre ser realizados de forma qualificada e com alta precisão, com maquinários e ferramentas 
especializadas para tais serviços e realizações manuseadas por profissionais capacitados e com vivência 
na área, pois, só assim, você terá os melhores resultados. 

ENSAIOS NECESSÁRIOS 
Sub-base e base 
- 	Análise granulométrica dos agregados para bases com agregados de pedra -DNIT (ME-083198) 
- 	mínimo 1 ensaio por rua; 
- 	Grau de compactação para bases com solos estabilizados -DNIT (ME/051194) -mínimo 1 ensaio a 
cada 100m; 
- 	CBR do material compactado na pista para ambas as bases -DNIT (ME-049194) -mínimo 1 ensaio 
por rua; 
II -lmprimação e Pintura de Ligação 
- Teor de betume -DNIT (053194) -mínimo 1 ensaio a cada 300m; 
li -Revestimento em AAUQ 
- Ensaio MARSHALL -apresentar projeto da massa antes de iniciar o revestimento DNIT (107194) -DNIT 
(043195)-AAU0; 
- 	Extração de amostra do revestimento - DNIT (MEl 38/94) e (053/94) - AAUQ mínimo uma amostra 
por rua (determinar a espessura da amostra, resistência à tração por compressão diametral e teor de 
betumes); 
- 	No caso de revestimento com AAUQ, verificar a temperatura da mistura, para todas as cargas, no 
momento da distribuição na pista e rolagem. A temperatura da mistura não deve ser inferior a 120°C. DER 
(ES-P 21-05 AAUQ). 
Pinturas Asfálticas 
Pintura de Ligação - DNER-ES 307-97 
Ensaio de Viscosidade (DNER-ME-004194) 
Ensaio de Resíduo por Evaporação e Destilação (ABNT NBR 6568) 
Atendimento da norma de execução (DNER-ES-014174 e DNER-ES-015/71). 
Taxa de aplicação 
Controle geométrico (largura/ comprimento / taxa) 
Massas 
Revestimento em AAUQ - ensaio Marshall (apresentar projeto de massa antes de iniciar o revestimento) - 
DNIT -043 195 Revestimento em AAUQ - extração de amostra do revestimento para determinar a 
espessura da amostra, resistência à tração por compressão diametral e teor de betumes (mínimo 1 
amostra por rua) -DNIT -ME - 13819413 e DNIT 053194. 

Para a elaboração do orçamento, memorial descritivo e especificações considerou-se a 
quantidade de documentos técnicos a serem produzidos e o preço unitário de cada tipo de documento. 
Será considerada a soma dos produtos das quantidades de documentos pelos preços unitários 
respectivos. O custo direto é obtido multiplicando-se as horas trabalhadas por profissional (Engenheiro) 
pelo salário horário é igual ao salário bruto mensal dividido pelo número médio de horas úteis por mês 
durante o ano. Os encargos sociais são de 73,48 %, conforme especificados em planilha anexa. 
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As despesas diretas são dispêndios que derivam diretamente da execução contratual, onde serão 
reembolsados à medida que ocorrem, através de comprovação mensal. Está sendo considerada uma taxa 
de 3,74% do custo dos documentos (desenhos), com a finalidade de custear despesas com estadia e 
alimentação; comunicações interurbanas (inclusive correio e malotes); reprodução e edição (cópias e 
serviços gráficos); fornecimento de fotos, mapas, etc.; processamento computadorizado de dados; 
consultas a base de dados "on-line"; despesas para aprovação e inscrição dos projetos em órgãos 
públicos (taxas, alvarás, impostos, emolumentos, honorários de despachantes); seguros e fianças. 
Muitas vezes os serviços de engenharia consultiva não podem ser quantificados com precisão razoável, 
antes de serem iniciados, principalmente quando envolvem diversas áreas de especialização. Diante isso, 
foi estimada uma taxa de 3,81% para taxas administrativas, para despesas com pessoal de apoio; 
faturamento do serviço; hardware e software para aplicações técnicas e administrativas não incluídas em 
contratos, manutenção e automação do acervo técnico (biblioteca, arquivos técnicos), instrumentos e 
equipamentos, etc. 

A provisão para contingências é uma parcela aditiva do orçamento. Deve ser estabelecida 
considerando-se dois tipos de fatores interdependentes: a precisão com que é definido o escopo do 
trabalho e o regime de execução do futuro contrato entre o Cliente e a Consultoria. 

Tendo em vista a natureza não determinística do problema, o cálculo das contingências deveria 
ser feito mediante o tratamento estatístico de dados advindos da prática da Consultoria e do Cliente, 
focalizando os diferenciais históricos entre o Orçamento e a remuneração total efetivamente paga. Esse 
procedimento é de difícil implementação, tendo em vista a precariedade dessa base de dados. 

Enquanto não forem disponibilizados elementos que permitam o cálculo acurado, recomenda-se 
adotar uma provisão de 292% a 3% para contingências. Está sendo considerada uma taxa de 2,92% para 
o projeto em questão. 

META 02 
SERVIÇOS PRELIMINARES 
Placa de obra 

A Contratada deverá providenciar uma placa de obra nas dimensões 5,00 x 2,50 m com os dizeres 
pertinentes à obra. A placa de identificação da obra deverá identificar tanto a Contratante, quanto o órgão 
Financiador da Obra, devendo ser executadas de acordo com o modelo definido pela Contratante e 
instaladas no local estipulado pela Fiscalização. As placas deverão ter a face em chapa de aço 
galvanizado, n2 16 ou 18, com tratamento oxidante, sem moldura, fixadas em estruturas de madeira 
serrada. As peças deverão ter dimensões suficientes para suporte das placas e para suportar a ação dos 
ventos. Todas as cores a serem utilizadas serão as padronizadas pela CODEVASF, devendo ser de cor 
fixa e comprovada resistência ao tempo. Caberá ao Construtor o fornecimento, montagem, manutenção e 
assentamento das placas, estando a mesma obrigada, ao final da Obra, mediante autorização da 
Fiscalização, realizar a sua desmontagem e remoção. 

Critérios de medição e pagamento: 
Estes serviços serão medidos e pagos de acordo com a planilha de orçamentação de obras. 

Administração Local 
O CONSTRUTOR deverá manter na obra, durante o tempo indicado em planilha, efetivo de mão-de-obra 
composta no mínimo por: 
1 Engenheiro ou Arquiteto! Pleno, responsável, com ART vinculada à obra; 

Critérios de medição e pagamento: 
Os serviços serão medidos mensalmente, desde que fornecidos e detalhados na composição unitária de 
preço pertencente a proposta financeira do edital e durante o período de execução da obra. A Fiscalização 
poderá suprimir recursos de itens não fornecidos, bem como aqueles que não forem detalhados na 
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composição de custo dos preços unitários. 
O pagamento será realizado de acordo com a planilha de orçamentação de obras. Caso as obras sofram 
atrasos por ritmo reduzido dos serviços, ou qualquer impedimento legal poderá ser reduzido o valor 
mensal pago a este item e que posteriormente será pago na prestação dos serviços a serem realizados 
fora do prazo previsto de forma proporcional até o valor total estabelecido pela empresa na sua proposta 
do edital. 
O pagamento será realizado de acordo com a planilha de orçamentação de obras. Caso as obras sofram 
atrasos por ritmo reduzido dos serviços, ou qualquer impedimento legal poderá ser reduzido o valor 
mensal pago a este item e que posteriormente será pago na prestação dos serviços a serem realizados 
fora do prazo previsto de forma proporcional até o valor total estabelecido pela empresa na sua proposta 
do edital. 

Mobilização e Desmobilização 
Serviços iniciais: 
A Contratada deverá tomar todas as providências relativas à mobilização, imediatamente após a 
assinatura do contrato e correspondente "NE" (Nota de Empenho), de forma a poder dar início efetivo e 
concluir a obra dentro do prazo contratual. 
Mobilização 
Consiste no conjunto de providências a serem adotadas visando-se o início das obras. Incluem-se neste 
serviço o preparo e a disponibilização, no local da obra, de todos os equipamentos necessários à 
execução dos serviços contratados. 
Desmobilização 
Consiste na desmobilização dos equipamentos no local da obra. 

Critérios de medição e pagamento: 
A remuneração correspondente à mobilização da Contratada antes do início da obra, a desmobilização 
após o término do contrato, será efetuada de forma global, sendo o pagamento efetuado conforme o 
cronograma físico-financeiro proposto pela licitante. 

Locação de Containers 
Locação de containers para utilizar como escritório e/ou depósito. 

Critérios de medição e pagamento: 
A remuneração correspondente à locação de containers será feito mensalmente, sendo o pagamento 
efetuado conforme o cronograma físico-financeiro proposto pela licitante. 

SERVIÇOS DE TERRAPLENAGEM 
Escavação e carga de material de jazida 
Extração das matérias na jazida 
A(s) jazida(s) indicada(s) deverá(ão) ser objetivo de criterioso zoneamento, com vistas que atendam à 
características especificadas. 

Controle ambiental: 

Não deverão ser explorados empréstimos em áreas de reservas florestais, ecológicas, de preservação 
cultural, ou mesmo, nas suas proximidades. 
As providências a serem tomadas visando a preservação do meio ambiente referem-se à execução dos 
dispositivos de drenagem e proteção vegetal dos taludes, previstos no projeto, para evitar erosões. 
Nas áreas de cortes deve-se evitar o quanto possível o trânsito dos equipamentos e veículos de serviço 
fora das áreas de trabalho, evitar também o excesso de carregamentos dos veículos e controlar a 
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velocidade usada. 
A exploração deve-se dar de acordo com o projeto aprovado pela fiscalização e licenciado 
ambientalmente; quaisquer alterações deve ser objeto de complementação do licenciamento ambiental. 

Serviços iniciais: 
O serviço consiste em escavar, transportar e descarregar na obra, o material de jazida (que será de 
responsabilidade da empresa a ser contratada), cujas características granulométricas e de compactação, 
comprovadas mediante teste, serão adequadas para servir de base para o revestimento primário. 
Obs.: A carga de terra para utilização de aterro da caixa será medida com empolamento de no máximo 
20%. 
A escavação será precedida da execução dos serviços de desmatamento, destacamento e limpeza da 
área do empréstimo. 
Equipamento -  : 
As operações serão executadas utilizando-se equipamentos adequados complementados com o emprego 
de serviço manual. A escolha do equipamento se fará em função da necessidade exigida na execução da 
obra. 
Consiste no carregamento de material de qualquer categoria, em caminhões basculantes, com utilização 
de pás carregadeiras ou escavadeiras. 
Para o serviço manual, a equipe deverá estar devidamente protegida com EPI's (bota de couro, luvas e 
máscaras contra poeira.) e provida das ferramentas adequadas. 

Aceitação ou Rejeição: 
Os serviços serão aceitos desde que atendam às exigências preconizadas nesta Especificação e 
rejeitados caso contrário. 
Os serviços rejeitados deverão ser corrigidos, complementados ou refeitos. 

Critérios de medição e pagamento: 

Medição por Volume da escavação e carga do material de jazida (m3) 
Não serão pagas escavações em excesso, que ultrapassem as dimensões previstas em projeto ou nesta 
especificação, sem que sejam absolutamente necessárias. 
O pagamento será efetuado por preço unitário contratual e conforme medição aprovada pela Fiscalização, 
estando incluídos neles todo o equipamento e pessoal necessários, bem como os encargos e outras 
despesas necessárias à sua execução. 

Condições Gerais: 

A superfície a receber a camada de aterro deverá estar perfeitamente limpa e desempenada, devendo ter 
recebido a prévia aprovação por parte da fiscalização. 
Eventuais defeitos existentes deverão ser necessariamente reparados, antes da distribuição do material. 

Transp. tocai ei base. 10m3 de material de jazida 

Serviços Iniciais: 
O transporte de material de jazida consiste nas operações de transporte de material de ia  categoria 
proveniente de áreas de jazidas selecionadas para a base. 

Material de 1 0  categoria 
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O material procedente da escavação do terreno natural, geralmente, é constituído por solo, alteração de 
rocha, rocha ou associação destes tipos. 
Compreendem os solos em geral, residuais ou sedimentares, seixos rolados ou não, com diâmetro 
máximo inferior a 0,15 m, qualquer que seja o teor da umidade apresentado. 

Equipamentos: 
Consiste no carregamento de material de qualquer categoria, em caminhões basculantes 10m3 

Os transportes serão efetuados por profissionais habilitados e com experiência comprovada, mesmo 
quando feitos em locais onde não seja necessária habilitação. Não serão permitidos motoristas não 
habilitados no DETRAN. 
A Contratada torna-se responsável pelo transporte dos materiais desde sua carga até a sua entrega nos 
pontos determinados pela Fiscalização. Fica sob sua responsabilidade os cuidados de carregamento e 
descarregamento, acomodação de forma adequada no veículo e no local de descarga, assim como todas 
as precauções necessárias, durante o transporte. 
Qualquer acidente que ocorra com a carga, o veículo ou contra terceiros, durante o transporte, será de sua 
inteira responsabilidade. 
E obrigação da Contratada o controle das viagens transportadas, a fim de evitar que o material seja 
descarregado fora do local de destino ou em locais não apropriados. 
Qualquer que seja o local de transporte, não será permitido pessoas viajando sobre a carga. 
Deverão ser observadas todas as regras da legislação de trânsito no que se refere a transporte de cargas, 
mesmo dentro dos canteiros de obras. 
Todos os veículos utilizados deverão estar em condições técnicas e legais de trafegar em qualquer via 
pública. 
Entende-se por condições técnicas o bom estado do veículo, principalmente no que diz respeito à parte 
elétrica {faróis, setas, luz de advertência, luz de ré, etc.), motor {emissões de gases, vazamentos, etc.), 
freios, pneus, direção e sistema hidráulico. 
Entende-se por condições legais a existência comprovada da documentação do veículo -Seguro 
Obrigatório e JPVA em dia e documento de porte obrigatório original. 

Execução: 

O material é transportado em caminhão basculante no trecho em rodovia não pavimentada com o DMT 
definido no projeto. 
O material deverá ser lançado na caçamba, de maneira que fique uniformemente distribuído, no limite 
geométrico da mesma, para que não ocorra derramamento pelas bordas durante o transporte. 
No transporte em canteiros de obra, o caminho a ser percorrido pelos caminhões deverá ser mantido em 
condições de permitir velocidade adequada, boa visibilidade e possibilidade de cruzamento. Os caminhos 
de percurso deverão ser umedecidos para evitar o excesso de poeira, e devidamente drenados, para que 
não surjam atoleiros ou trechos escorregadios. 
Tratando-se de transporte em área urbana, estradas ou em locais onde haja tráfego de veículos ou 
pedestres, a caçamba do caminhão deverá ser completamente coberta com lona apropriada, ainda no 
local da carga, evitando-se, assim, poeira e derramamento de material nas vias. 
Deverão ser utilizados caminhões basculantes em número e capacidade compatíveis com a necessidade 
do serviço e com a produtividade requerida. 
A carga deverá ser feita dentro do limite legal de capacidade do veículo (volume elou peso), mesmo 
dentro de canteiros de obras. 
Aceitação ou Rejeição: 
Os serviços são aceitos e passíveis de medição desde que sejam executados de acordo com esta 
especificação e o controle geométrico esteja dentro da faixa de tolerância permitida, caso contrário serão 
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rejeitados. 
Os serviços rejeitados deverão ser corrigidos, complementados ou refeitos. 

Critérios de medição e pagamento: 
Os transportes de materiais cuja faixa de transporte (DMT) indicados em planta, os mesmos serão 
medidos considerando-se momento extraordinário de transporte. A unidade de medição por peso 
transportado será expressa em t.Km. 

Desm. dest.. limpeza areas c/arv. diam. até 015 m 

Serviços iniciais: 

A remoção ou estocagern dependerá de eventual utilização, a ser definida pela fiscalização, não sendo 
permitida a sua deposição em locais de aterros nem sua permanência em locais que possam provocar a 
obstrução dos sistemas de drenagem natural. 

Controle ambiental: 

Não será permitido o uso de explosivos para remoção de vegetação. Outros obstáculos, sempre que 
possível, serão removidos por meio de equipamento convencional, mesmo que com certo grau de 
dificuldade, objeto de criteriosa análise e metodologia adequada. 

Execução: 

As operações de desmatamento, destacamento e limpeza se darão dentro das faixas de serviço das 
obras. As operações serão executadas na área mínima compreendida entre as estacas de amarração, "0ff 
sets", com o acréscimo de um metro para cada lado. No caso de empréstimo ou jazida, a área será a 
indispensável a sua exploração. 
Serão removidos todos os tocos e raízes bem como toda a camada de solo orgânico e outros materiais 
indesejáveis que ocorram até o nível do terreno considerado apto para terraplanagem. A profundidade 
será definida pela fiscalização. 
O material proveniente do serviço será removido, podendo ser transportado para local de "bota-fora', local 
de estocagem ou ainda enleirado e queimado com fogo controlado, a critério da fiscalização. 

Equipamentos 

As operações serão executadas utilizando-se equipamentos adequados complementados com o emprego 
de serviço manual A escolha do equipamento se fará em função da densidade e do tipo de vegetação 
local e dos prazos exigidos para a execução da obra. 

Inspeção: 

Verificação Final da Qualidade 
A verificação das operações de desmatamento, destacamento e limpeza será por apreciação visual da 
qualidade dos serviços. 

Aceitação ou Reieicão: 

Os serviços serão aceitos desde que atendam às exigências preconizadas nesta Especificação e 
rejeitados caso contrário. 
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Os serviços rejeitados deverão ser corrigidos, complementados ou refeitos. 

Critérios de medição e pagamento: 

Os serviços aceitos serão medidos de acordo com os critérios seguintes: 
Os serviços de desmatamento e de destacamento de árvores de diâmetro inferior a 0,15m e limpeza serão 
medidos em função da área efetivamente trabalhada. 
As árvores de diâmetro igual ou superior a 0,15m serão medidas isoladamente, em função das unidades 
destocadas. 
O diâmetro das árvores será apreciado a um metro de altura do nível do terreno. 
A remoção e o transporte de material proveniente do desmatamento, destacamento e limpeza não serão 
considerados para fins de medição. 
O pagamento será efetuado por preço unitário contratual e conforme medição aprovada pela Fiscalização, 
estando incluídos neles todo o equipamento e pessoal necessários, bem como os encargos e outras 
despesas necessárias à sua execução. 

Condições Gerais: 

Os serviços de desmatamento, destacamento e limpeza devem preservar os elementos de composição 
paísagística, assinalados no projeto. 
Nenhum movimento de terra poderá ter início enquanto as operações de desmatamento, destacamento e 
limpeza não tenham sido totalmente concluídas. 

Transporte de material - bota-fora 

Serviços iniciais - Bota-fora: 

São os locais destinados para depositar os materiais impróprios e/ou inservíveis, para uso em qualquer 
parte do corpo estradal, ou excedentes de escavações obrigatórias. 

Materiais: 

a) Materiais provenientes de limpeza; 
b) Solos e blocos de rocha rejeitados para utilização nos aterros do corpo de açude, se caso houver 
no perímetro da estrada; 
c) Materiais excedentes das escavações obrigatórias; 
d) Materiais de má qualidade oriundos de remoções do corpo da plataforma. 

Equipamentos: 
Antes do início dos serviços, todo equipamento deve ser examinado e aprovado pela fiscalização. 
As operações de execução de bota-fora serão executadas mediante a utilização racional de equipamentos 
adequados como: Serras mecânicas portáteis, trator de esteira para espalhamento e caminhões 
basculantes. 
Pequenas ferramentas, enxadas, pés picaretas etc. 
Os equipamentos devem ser selecionados de acordo com o tipo e densidade da vegetação a ser removida 
e complementada com emprego de serviços manuais. 

Controle ambiental: 
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Os serviços de desmatamento, destacamento, expurgo e limpeza somente devem ser iniciados após a 
obtenção da autorização para supressão da vegetação do órgão ambiental competente. 
São indicados os seguintes cuidados relativamente ao controle ambiental: 
- O desmatamento e destacamento devem obedecer rigorosamente os limites estabelecidos no projeto, 
aprovado pelo órgão ambiental competente, evitando acréscimos desnecessários; deve ser suficiente para 
garantir o isolamento, das operações de construção e a visibilidade dos motoristas, com a precaução de 
não expor os solos e taludes naturais à erosão; 
— 	As áreas destinadas às atividades de desmatamento, destacamento, expurgo e limpeza devem ser 
delimitadas fisicamente, por meio de fitas ou redes sinalizadoras ou material similar, de forma a orientar os 
responsáveis pelas atividades; 
— 	A executante deve dispor de equipamentos específicos para trituração de restos vegetais de 
pequenos porte, galhadas e folhas; 
— 	A critério da fiscalização, o subproduto gerado deverá ser utilizado nas adubações orgânicas 
previstas nos serviços de manutenção ou plantio arbóreo, nos locais ou áreas indicadas. 

Aceitação ou Rejeição: 
Os serviços serão aceitos desde que atendam às exigências preconizadas nesta Especificação e 
rejeitados caso contrário. 
Os serviços rejeitados deverão ser corrigidos, complementados ou refeitos. 

Execução: 
Antes do início das operações de desmatamento é necessário observar os fatores condicionantes de 
manejo ambiental de modo que as operações de desmatamento não atinjam os elementos de proteção 
ambiental. 
As áreas de abrangência dos serviços de desmatamento, destocamento, expurgo e limpeza é a área total 
de leito estrada[. 
Deverão ser retiradas as camadas de má qualidade, visando o preparo do subleito, de acordo com o 
projeto de engenharia. 
Tais materiais removidos devem ser transportados para locais previamente indicados, de modo a não 
causar transtorno à obra em caráter temporário ou definitivo. 

Critérios de medição e pagamento: 
O serviço de expurgo é medido em função da área e da espessura da vegetação retirada. 
A unidade de medição por peso transportado será expressa em t. Km. 
A medição dos serviços deve levar em consideração o volume de material extraído e a respectiva 
dificuldade de extração, medido e avaliado no corte (volume In natura") e a distância de transporte 
percorrida, entre o corte e o local de deposição. 

Regularização de subleito 
Serviços iniciais: 

Trata-se da regularização do subleito de áreas a serem pavimentados, uma vez concluídos os serviços de 
Terraplenagem. 
Regularização é a operação destinada a conformar o leito da área transversal e longitudinalmente, 
compreendendo cortes ou aterros com até 20 cm de espessura. O que exceder os 20 cm será 
considerado como Terraplenagem. 

Execução: 
A Regularização será executada de acordo com os perfis transversais e longitudinais indicados no projeto, 
prévia e independentemente da construção de outra camada do pavimento. 
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Serão removidas, previamente, toda a vegetação e matéria orgânica porventura existente na área a ser 
regularizada. 
Após a execução de cortes, aterros e adição do material necessário para atingir o greide de projeto, será 
procedida a escarificação geral, na profundidade de 20 cm, seguida de pulverização, umedecimento ou 
secagem, compactação e acabamento. 

Materiais: 
Os materiais empregados na regularização serão os do próprio subleito. 

Equipamentos 
Os equipamentos de compactação e mistura serão escolhidos de acordo com o tipo de material 
empregado. 
Em geral, poderão ser utilizados os seguintes equipamentos para a execução da regularização: 

— 	Motoniveladora pesada, com escarificador; 
— 	Caminhão-pipa com barra distribuidora; 
— 	Rolos compactadores tipos pé-de-carneiro, liso vibratório e pneumático, rebocados ou 
autopropulsores. 
— 	Grade de discos; 
— 	Trator agrícola de pneus. 

Controle ambiental 

Os cuidados para a preservação ambiental se referem à disciplina do tráfego e do estacionamento dos 
equipamentos. 
Deverá ser proibido o tráfego desordenado dos equipamentos fora da área da obra, para evitar danos 
desnecessários à vegetação e interferências na drenagem natural. 
As áreas destinadas ao estacionamento e aos serviços de manutenção dos equipamentos deverão ser 
localizadas de forma que resíduos de lubrificantes e/ou combustíveis, não sejam levados até cursos 
d'água. 

Aceitação ou Rejeição: 

Após a execução da regularizado do subleito, serão procedidos a relocação e o nivelamento do eixo e dos 
bordos da pista ou área, permitindo-se as seguintes tolerâncias: 

± 10 cm, quanto a largura da plataforma; 
até 20%, em excesso, para a flecha de abaulamento, não se tolerando falta; 
± 3 cm em relação as cotas do greide do projeto. 

Os serviços rejeitados deverão ser corrigidos, complementados ou refeitos. 
Não será permitida a execução dos serviços de regularização em dias de chuva. 

Critérios de medição e paqamento: 

A medição dos serviços de regularização do subleito será feita por metro quadrado de plataforma 
regularizada, medidos conforme projeto. 
Não serão medidas as diferenças de cortes e/ou aterros admitidos nos limites de tolerância. 
Estão incluídas neste serviço todas as operações de corte e/ou aterro até a espessura máxima de 20 cm 
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em relação ao greide final de terraplenagem, a escarificação, umedecimento ou aeração, 
homogeneização, conformação e compactação do subleito, de acordo com o projeto. 
O pagamento será feito com base no preço unitário contratual, conforme medição aprovada pela 
Fiscalização, incluindo toda a mão-de-obra e encargos necessários à sua execução. 

Compactação de aterro a 100% do proctor normal 
Servicos iniciais; 
A operação será precedida da execução dos serviços de desmatamento, destacamento e limpeza. 
Preliminarmente as execuções dos aterros deverão estar concluídas as obras de arte correntes 
necessárias à drenagem da bacia hidrográfica interceptada pelos mesmos. 

Material: 
Os solos deverão ser preferencialmente utilizados atendendo à qualidade e a destinação prévia, indicadas 
no projeto. 

Equipamentos: 
A execução dos aterros deverá prever a utilização racional de equipamento apropriado, atendidas às 
condições locais e a produtividade exigida. 
Para a execução dos serviços de base poderão ser utilizados os seguintes equipamentos: 

- 	Motoniveladora pesada com escarificador, 
- 	Caminhão-pipa com barra distribuidora; 
- 	Rolos compactadores tipos pé-de-carneiro, liso, liso-vibratório e de pneus, rebocados ou 
autopropelidos; 
- 	Grade de discos; 
— 	Trator agrícola de pneus. 

Além destes, poderão ser usados outros equipamentos desde que aceitos pela Fiscalização. 

Execução: 
As operações de execução do aterro subordinam-se aos elementos técnicos, constantes do projeto, e 
compreenderão: 
Descarga, espalhamento, homogeneização, conveniente umedecimento ou aeração, compactação dos 
materiais selecionados procedentes de cortes ou empréstimos, para a construção do corpo do aterro até a 
cota correspondente ao greide da terraplenagem. 

Descarga, espalhamento, conveniente umedecimento ou aeração, e compactação dos materiais 
procedentes de cortes ou empréstimos, destinados a substituir eventualmente os materiais de qualidade 
inferior, previamente retirados, a fim de melhoraras fundações dos aterros. 
No caso de aterros assentes sobre encostas, com inclinação transversal acentuada e de acordo com o 
projeto, as encostas naturais deverão ser escarificadas com um trator de lâmina, produzindo ranhuras, 
acompanhando as curvas de nível. Se a natureza do solo condicionar a adoção de medidas especiais para 
a solidarização do aterro ao terreno natural, exige-se a execução de degraus ao longo da área a ser 
aterrada. 
O lançamento do material para a construção dos aterros deve ser feito em camadas sucessivas, em toda a 
largura da seção transversal, e em extensões tais, que permitam seu umedecimento e compactação de 
acordo com o previsto nesta Norma. Para o corpo dos aterros a espessura da camada compactada não 
deverá ultrapassar 0,20m. 
Todas as camadas do solo deverão ser convenientemente compactadas. Para o corpo dos aterros, na 
umidade ótima, mais ou menos 3%, até se obter a massa específica aparente seca correspondente a 
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100% da massa específica aparente máxima seca, do ensaio DNER-ME 092 ou DNER-ME 037. Para as 
camadas finais aquela massa específica aparente seca deve corresponder a 100% da massa específica 
aparente máxima seca, do referido ensaio. Os trechos que não atingirem as condições mínimas de 
compactação deverão ser escarificados, homogeneizados, levados à umidade adequada e novamente 
compactados, de acordo com a massa específica aparente seca exigida. 
No caso de alargamento de aterros a execução será obrigatoriamente procedida de baixo para cima, 
acompanhada de degraus nos seus taludes. Desde que, justificado em projeto, a execução poderá ser 
realizada por meio de arrasamento parcial do aterro existente, até que o material escavado preencha a 
nova seção transversal, complementando-se com material importado toda a largura da referida seção 
transversal. 

Inspeção: 
Deverão ser adotados os seguintes procedimentos: 

a) 01 ensaio de compactação, segundo o método DNER-ME 129 para cada 1.000m3 de material do 
corpo do aterro; 
b) 01 ensaio de compactação, segundo o método DNER-ME 129 para cada 200m3 de material de 
camada final do aterro; 
C) 	01 ensaio de granulometria (DNER-ME 080) do limite de liquidez (DNER-ME 122) e do limite de 
plasticidade (DNER-ME 082) para o corpo do aterro, para todo o grupo de dez amostras submetidas ao 
ensaio de compactação, segundo a alínea a; 
d) 01 ensaio para granulometria (DNER-ME 080) do limite de liquidez (DNER-ME 122) e do limite de 
plasticidade (DNER-ME 082) para camadas finais do aterro, para todo o grupo de quatro amostras 
submetidas ao ensaio de compactação, segundo a alínea b. 
e) 01 ensaio do índice de Suporte Califórnia, com energia do Método DNER-ME 49 para camada 
final, para cada grupo de quatro amostras submetidas a ensaios de compactação, segundo a alínea b. 

Controle da Execução: 
Ensaio de massa específica aparente seca "in situ" em locais escolhidos aleatoriamente, por camada, 
distribuídos regularmente ao longo do segmento, pelo método DNER-ME 092 e DNER-ME 037. Para 
pistas de extensões limitadas, com volume de no máximo 1.200m3 no corpo do aterro, ou 800m3 para as 
camadas finais deverão ser feitas pelo menos 5 determinações para o cálculo do grau de compactação - 
GC. 

Controle Geométrico: 
O acabamento da plataforma de aterro será procedido mecanicamente de forma a alcançar a conformação 
da seção transversal do projeto, admitidas as tolerâncias seguintes: 
- 	variação da altura máxima de ± 0,04m para o eixo e bordos; 
- 	variação máxima da largura de + 0,30m para a plataforma, não sendo admitida variação para 
menos. 

O controle deverá ser efetuado por nivelamento de eixo e bordo. 

Aceitação ou Reieição: 

A expansão, determinada no ensaio de ISC, deverá sempre apresentar o seguinte resultado: 
a) corpo do aterro: JSC = 2% e expansão= 4%; 
b) camadas finais: ISC = 2% e expansão= 2%. 

Será controlado o valor mínimo para o ISC e grau de compactação - GC, com valores de k obtidos na 



PREFEITURA 01 

SENADOR LÁ BOCØUE 
Co,dc. r, ,o,m,,do 2021-2024 

Tabela de Amostragem Variável, adotando-se o procedimento seguinte: 
Para ISC e GC têm-se: 

ks < valor mínimo admitido - rejeita-se o serviço; 
ks > valor mínimo admitido — aceita-se o serviço. 

Para a expansão, têm-se: 
• 	ks > valor máximo admitido — rejeita-se o serviço; 
• 	ks = valor máximo admitido — aceita-se o serviço. 

Sendo: Onde: 

- valores individuais. 
- média da amostra. 

s - desvio padrão da amostra. 
k - coeficiente tabelado em função do número de determinações. 
n — número de determinações. 
Os serviços rejeitados deverão ser corrigidos, complementados ou refeitos. 
Os resultados do controle estatístico da execução serão registrados em relatórios periódicos de 
acompanhamento. 

Controle ambiental: 
Os cuidados para a preservação ambiental se referem à disciplina do tráfego e do estacionamento dos 
equipamentos. 
Deverá ser proibido o tráfego desordenado dos equipamentos fora da área da obra, para evitar danos 
desnecessários à vegetação e interferências na drenagem natural. 
As áreas destinadas ao estacionamento e aos serviços de manutenção dos equipamentos deverão ser 
localizadas de forma que resíduos de lubrificantes e/ou combustíveis, não sejam levados até cursos 
d'água. 
Não será permitida a execução dos serviços em dias de chuva. 

Critérios de medição: 
Os serviços aceitos serão medidos de acordo com os critérios seguintes: 
O volume transportado para os aterros deve ser objeto de medição, por ocasião da execução dos cortes e 
dos empréstimos. 
A compactação será medida em m3, sendo considerado o volume de aterro executado de acordo com a 
seção transversal do projeto. 
Nos serviços onde houver coincidência da camada final de 0,20rn, nas obras de terraplenagem, com a 
regularização das obras de pavimentação, este último serviço não deverá ser medido, por ser idêntico ao 
primeiro. 
O equipamento, a mão de obra, o material e o transporte, bem como as despesas indiretas não serão 
objeto de medição, apenas considerados por ocasião da composição dos preços dos serviços. 

Base Solo estabilizado granulometricamente sem mistura 
Camada granular de pavimentação executada sobre o subleito ou reforço do subleito devidamente 
regularizado e compactado. 
Os materiais constituintes são solos, mistura de solos, escória, mistura de solos e materiais britados ou 
produtos provenientes de britagem. 
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Será precedida do 20cm de base. 
Todas as camadas do solo deverão ser convenientemente compactadas. Para o corpo dos aterros, na 
umidade ótima, mais ou menos 3%, até se obter a massa específica aparente seca correspondente a 95% 
da massa específica aparente máxima seca, do ensaio DNER-ME 92 ou DNER-ME 37. 
Para as camadas finas aquela massa específica aparente seca deve corresponder a 100% da massa 
específica aparente máxima seca, do referido ensaio. Os trechos que não atingirem as condições mínimas 
de compactação deverão ser escarificados, homogeneizados, levados à umidade adequada e novamente 
compactados, de acordo com a massa específica aparente seca exigida. 
A execução da base compreende as operações de mistura e pulverização, umedecimento ou secagem 
dos materiais realizados na pista ou em central de mistura, bem como o espalhamento, 
compactação e acabamento na pista devidamente preparada na largura desejada, nas quantidades que 
permitam, após a compactação, atingir a espessura projetada. 
Quando houver necessidade de se executar camada de base com espessura final superior a 20cm, estas 
serão subdivididas em camadas parciais. A espessura mínima de qualquer camada de base será 10cm, 
após a compactação. 
São indicados os seguintes tipos de equipamentos para a execução de Base granular Motoniveladora 
pesada com escarificador; carro tanque distribuidor de água; rolos compactadores tipo pé-de-carneiro, 
liso-vibratório e pneumático; grade de discos; pulvimisturador e central de mistura. 

PAVIMENTAÇÃO EM AAUQ 
lmpnmação 
Servkos iniciais: 
Consiste na aplicação de camada de material betuminoso sobre a superfície de base granular concluída, 
antes da execução de um revestimento betuminoso qualquer. Tem como objetivo conferir coesão 
superficial, pela penetração do material betuminoso, impermeabilizar e permitir condições de aderência 
entre a base e o revestimento a ser executado. 

Execução: 

Após a perfeita conformação geométrica da base, será procedida a varredura da superfície, de modo a 
eliminar todo e qualquer material solto. Na ocasião da aplicação do ligante, a base deverá estar 
ligeiramente úmida, se for utilizado o CM-30. No caso de aplicação do CM-70, a base deverá estar seca. A 
seguir, será aplicado o ligante betuminoso adequado, na temperatura compatível com o seu tipo, na 
quantidade certa e da maneira mais uniforme. 
A temperatura de aplicação será fixada para cada tipo de ligante betuminoso, em função da relação 
temperatura x viscosidade, escolhendo-se a temperatura que proporcione a melhor viscosidade para 
espalhamento. Deverá ser imprimada a pista inteira em um mesmo turno de trabalho e deixada, sempre 
que possível, fechada ao trafego. Quando isto não for possível, trabalha-se em meia pista, executando-se 
a imprimação da pista adjacente, assim que a primeira for liberada ao tráfego. 
O tempo de exposição da base imprimada ao tráfego será condicionado ao comportamento da mesma, 
não devendo ultrapassar 30 dias. A fim de evitar a superposição ou excesso, nos pontos inicial e final das 
aplicações, serão colocadas faixas de papel transversalmente na pista, de modo que o início e o término 
da aplicação do ligante betuminoso situe-se sobre elas. As faixas de papel serão retiradas a seguir. 
Qualquer fslhe ne mpliceição do Iigsnte betuminoso deverá ser imediatamente corrigida. 

Materiais: 
Os materiais a serem utilizados deverão satisfazer às especificações em vigor e ser aprovados pela 
Fiscalização. 
Os ligantes betuminosos empregados na imprimação poderão ser: 
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Asfalto diluídos, CM-30 e CM-70; 
Alcatrões, AP-2 a AP-6. 

A escolha do ligante betuminoso adequado será feita em laboratório, em função da textura do material da 
base. 

Equipamentos 
Para a varredura da superfície da base, serão usadas, de preferência, vassouras mecanicas rotativas, 
podendo entretanto a operação ser executada manualmente. O jato de ar comprimido poderá, também, 
ser usado. A distribuição do ligante deverá ser feita por carros equipados com bomba reguladora de 
pressão e sistema completo de aquecimento que permitam a aplicação do ligante betuminoso em 
quantidade e forma uniformes. 
Os carros distribuidores do ligante betuminoso, especialmente construídos para este fim, deverão ser 
providos de dispositivos de aquecimento, dispondo de tacômetro, calibradores e termômetros com 
precisão de ± 1 °C, em locais de fácil observação e, ainda, possuir espargidor manual ("caneta"), para 
tratamento de pequenas superfícies e correções localizadas. As barras de distribuição deverão ser do tipo 
"circulação plena", com dispositivos de ajustamentos verticais e larguras variáveis, que permitam 
espalhamento uniforme. 
O depósito de ligante betuminoso, quando necessário, deverá ser equipado com dispositivo que permita o 
aquecimento adequado e uniforme do conteúdo do recipiente. O depósito deverá ter uma capacidade tal 
que possa armazenar a quantidade de ligante betuminoso a ser aplicado em, pelo menos, um dia de 
trabalho. 

Controle ambiental: 
A preservação do meio ambiente nos serviços de execução da imprimação envolve o estoque e aplicação 
de ligante betuminoso. Devem ser adotados os seguintes cuidados: 
Evitar a instalação de depósitos de ligante betuminoso próximo a cursos d'água. 
Impedir o refugo de materiais já utilizados na faixa de domínio e áreas adjacentes, ou qualquer outro lugar 
onde possa haver prejuízo ambientai 
Na desmobilização desta atividade, remover os depósitos de ligante e efetuar a limpeza do canteiro de 
obras, recompondo a área afetada pelas atividades da construção. 

Critérios de medição e pagamento: 

Os serviços aceitos serão medidos de acordo com o seguinte critério: 
A imprimação será medida através da área efetivamente imprimada, em metros quadrados, de acordo 
com a seção transversal do projeto e verificando-se a Taxa de Aplicação de acordo com o tipo de ligante 
utilizado. 
Estão incluídas no preço da imprimação todas as operações necessárias à sua execução, abrangendo, 
armazenamento e transporte dentro sua aplicação, além da varredura, limpeza da pista e correção de 
eventuais falhas. 
Somente será objeto de medição a quantidade de ligante efetivamente aplicada. 
O pagamento será feito pelo preço unitário contratual, incluindo-se toda a mão-de-obra e encargos 
necessários à sua execução. 

Pintura de ligação 
Serviços iniciais: 

Consiste na aplicação de ligante betuminoso sobre a superfície de base coesiva ou pavimento betuminoso 
anterior à execução de uma camada betuminosa qualquer, objetivando promover condições de aderência 
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entre as camadas. 

Execução: 
Inicialmente deverá ser verificada a conformação geométrica da camada que receberá a pintura de 
ligação. 
Em seguida, a superfície a ser pintada deverá ser varrida, a fim de ser eliminado o pó e todo e qualquer 
material solto. 
Antes da aplicação, a emulsão deverá ser diluída na proporção de 1:1 com água a fim de garantir 
uniformidade na distribuição da taxa residual. A taxa de aplicação de emulsão diluída será da ordem de 
0,8 11m2 a 1,0 1Irrt2 
No caso de bases de solo-cimento ou concreto magro, a superfície da base deverá ser umedecida, antes 
da aplicação do ligante betuminoso, a fim de saturar os vazios existentes, não se admitindo excesso de 
água sobre a superfície. 
Será aplicado, a seguir, o ligante betuminoso adequado na temperatura compatível com o seu tipo, na 
quantidade recomendada. A temperatura da aplicação do ligante betuminoso deverá ser fixada para cada 
tipo de ligante em função da relação temperatura x viscosidade, escolhendo-se a temperatura que 
proporcione melhor viscosidade para espalhamento. 

Materiais: 
Os ligantes betuminosos empregados na pintura de ligação poderão ser dos tipos: 
Emulsões asfálticas comuns ou modificadas, tipos RR-1 C, RR-2C, RM-1 C, RM-2C e RL-1 C 
11 
Asfalto diluído CR-70, exceto para revestimentos betuminosos 

Equipamentos 
Para a varredura da superfície da base, serão usadas, de preferência, vassouras mecânicas rotativas, 
podendo entretanto a operação ser executada manualmente. O jato de ar comprimido poderá, também, 
ser usado. 
A distribuição do ligante deverá ser feita por carros equipados com bomba reguladora de pressão e 
sistema completo de aquecimento que permitam a aplicação do ligante betuminoso em quantidade e 
forma uniformes. 
Os carros distribuidores do ligante betuminoso, especialmente construídos para este fim, deverão ser 
providos de dispositivos de aquecimento, dispondo de tacômetro, calibradores e termômetros com 
precisão de ± 1 °C, em locais de fácil observação e, ainda, possuir espargídor manual ("caneta"), para 
tratamento de pequenas superfícies e correções localizadas. As barras de distribuição deverão ser do tipo 
"circulação plena", com dispositivos de ajustamentos verticais e larguras variáveis, que permitam 
espalhamento uniforme. 
O depósito de tigarite betuminoso, quando necessário, deverá ser equipado com dispositivo que permita o 
aquecimento adequado e uniforme do conteúdo do recipiente. O depósito deverá ter uma capacidade tal 
que possa armazenar a quantidade de ligante betuminoso a ser aplicado em, pelo menos, um dia de 
trabalho. 

Controle Ambiental 

A preservação do meio ambiente nos serviços de execução da pintura de ligação, especialmente em 
relação ao estoque e aplicação do ligante betuminoso, devendo ser adotado os seguintes cuidados: 

— Evitar a instalação de depósitos de ligante betuminoso próxima a cursos d'água. 

— Impedir o refugo, de materiais já usados, na faixa de domínio e áreas lindeíras, evitando 
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prejuízo ambientai 
• A desmobilização desta atividade incluí remover os depósitos de ligante e a limpeza do canteiro de 
obras, e, consequente recomposição da área afetada pelas atividades de construção. 

Critérios de medição e pagamento: 
A pintura de ligação será medida através da área efetivamente executada, em metros quadrados, de 
acordo com a seção transversal do projeto e verificando-se a taxa de aplicação de acordo com o tipo de 
ligante utilizado. 
Estão incluídas no preço da pintura todas as operações necessárias à sua execução, abrangendo, 
armazenamento e transporte dentro do canteiro (dos tanques de estocagem à pista), sua aplicação, além 
da varredura, limpeza da pista e correção de eventuais falhas. 
Somente será objeto de medição a quantidade de ligante efetivamente aplicada. 
O pagamento será feito pelo preço unitário contratual, incluindo-se toda a mão-de-obra e encargos 
necessários à sua execução. 

Areia Asfalto a Quente 
Serviços iniciais: 
Compreende a confecção da mistura utilizada como matéria-prima para as pavimentações, a partir de 
produtos derivados de petróleo, tais como cimentos asfálticos, areia e um material de enchimento (fluler). 
Terminologia 
Areia Asfalto a Quente Mistura preparada a quente, em usina apropriada, composta por agregado miúdo, 
material de enchimento (filler) e cimento asfáltico, espalhada e comprimida a quente. 

Execução: 
A produção da mistura areia-asfalto deverá ser efetuada em usinas sob controle rigoroso, de modo a se 
obter um material uniforme. Sua operação engloba as seguintes atividades: 
- Obtenção do agregado miúdo; 
- Obtenção do "fluler"; 
- Estocagem, dosagem, peneiramento e transporte do agregado frio; 
- Estocagem, dosagem, peneiramento e transporte do agregado frio; 
- Transporte, peneiramento, estocagem e pesagem do agregado quente; 
- Transporte e estocagem de fHler; 
-Transporte, estocagem e aquecimento de óleo combustível e cimento asfáltico. 

Preparação da mistura 
-. 	A temperatura do cimento asfáltíca na usinagem deverá ser determinada para cada tipo de Jigante, em 

função da relação temperatura -viscosidade. A temperatura conveniente é aquela na qual o asfalto 
apresenta uma viscosidade situada dentro da faixa 75 e 150 segundos "Saybolt-furol" (DNER-ME 004). 
Recomenda-se, preferedalmente, a viscosidade de 85 a 95 segundos. 
A temperatura do ligante deverá estar entre 107°C e 177°C. 
Os agregados deverão ser aquecido a temperatura de 10 °C a 15 °C acima da temperatura do ligante 
betuminoso, não devendo, entanto, ultrapassar a temperatura de 177 e. 

Materiais: 

Ligante Betuminoso Poderão ser empregados os seguintes Jigantes betuminosos: 

Cimentos asfálticos de petróleo dos tipos CAP 30145, CAP 50160, CAP 851100 (classificação por 
penetração) ou CAP 20 e CAP 40 (classificação por viscosidade); 
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Lígantes betuminosos modificados, quando indicados no projeto; 

Não havendo boa adesividade entre o ligante betuminoso e o agregado poderá ser empregado melhorador 
de adesividade na quantidade fixada no projeto (DNER-ME 079). 

Agregado Miúdo 

Poderá ser constituído de areia, pó-de-pedra ou mistura de ambos. Suas partículas individuais deverão ser 
resistentes, apresentar moderada angulosidade, estando livres de torrões de argila e de substâncias 
nocivas e equivalente de areia igual ou superior a 55% (DNER-ME 54). 

Material do Enchimento ("Filler") 

Como materiais de enchimento poderão ser utilizados: Cimento Portland, cal extinta, pós calcários, cinzas 
volantes, e outros. 

O "fihler" deverá ser constituído por materiais minerais finamente divididos, inertes em relação aos demais 
componentes da mistura, não plásticos e que atendam à seguinte granulometria (DNER-ME 083): 

PENEIRA 	 %MÍNIMA 
PASSANDO: 

N.°040 	 100 
N.°080 ............................95 
N.° 200.............................65 

Equipamentos 

Depósito para o Material Betuminoso 
Os depósitos para o higante betuminoso deverão possuir dispositivos capazes de aquecer o ligante nas 
temperaturas fixadas nas Especificações. O aquecimento deverá ser feito através de dispositivo que evite 
qualquer superaquecimento local. Deverá ser instalado um sistema de recirculação para o higante 
betuminoso, de modo a garantir a circulação, desembaraçada e contínua, do depósito ao misturador, 
durante todo o período de operação. A capacidade dos depósitos deverá ser suficiente para, no mínimo, 
três dias de serviço. 

Depósitos para o Agregado 
Os silos deverão ter capacidade total de, no mínimo, três vezes a capacidade do misturador e serão 
divididos em compartimentos, dispostos de modo a separar e estocar, adequadamente, as frações 
apropriadas do agregado. Cada compartimento deverá possuir dispositivos adequados de descarga. 
Haverá um silo adequado para o "filler", conjugado com dispositivos para a sua dosagem. 

Usina para a Mistura Betuminosa 

A usina deverá estar equipada com uma unidade classificadora de agregados, após o secador, dispor de 
misturador capaz de produzir uma mistura uniforme. Um termômetro, com proteção metálica e escala de 
902 a 210 2c (precisão ± 1 °C) deverá ser fixado no dosador do ligante ou na linha de alimentação do 
asfalto, em local adequado, próximo à descarga do misturador. A usina deverá ser equipada, além disso, 
com pirómetro elétrico ou outros instrumentos termométricos aprovados próximos colocados a descarga 
do secador com dispositivos para registrar a temperatura dos agregados com precisão de± 5 e. 
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Poderá também ser utilizada uma usina do tipo tambor secadorfmisturador, provida com coletor de pó, 
aumentador de filler e sistema de descarga da mistura betuminosa com comporta ou, alternativamente, em 
silos de estocagem. A usina deverá possuir silos de agregados múltiplos, com pesagem dinâmica 
(precisão de ± 5%). 

Controle ambienta[: 
Para execução de revestimento betuminso do tipo areia-asfalto usinado a quente são necessários 
trabalhos envolvendo a utilização de asfalto e agregados, além da instalação de usina misturadora. 
Os cuidados a serem observados para fins de preservação do meio ambiente envolvem a produção e 
aplicação de agregados, o estoque de ligante betuminoso. 

Agregado 
No decorrer do processo de obtenção de agregados deverão ser considerados os seguintes cuidados 
principais: 
A areia somente será aceita após apresentação da licença ambiental de operação do areal cuja cópia da 
licença deverá ser arquivada junto ao Livro de Ocorrências da obra. 
Deverá ser evitada a exploração de areal em área de preservação ambiental. 
A exploração do areal deverá ser planejada adequadamente, de modo a minimizar os danos inevitáveis e 
possibilitar a recuperação ambiental após a retirada de todos os materiais e equipamentos. 
Deverão ser impedidas queimadas como forma de desmatamento. 
Ligante Betuminoso 
Os depósitos deverão ser instalados em locais afastados de cursos d'água. 
Será vedado o refugo de materiais usados à beira da estrada e em outros locais onde possam causar 
prejuízos ambientais. 
A área afetada pelas operações de construção/execução deverá ser recuperada, mediante a remoção da 
usina e dos depósitos e limpeza de canteiro de obras. 

Critérios de medição e pagamento: 
A usinagem da mistura areia-asfalto será medida, por tonelada de mistura efetivamente aplicada na pista. 
Estão consideradas nestes preços todas as operações e mão-de-obra necessárias à operação da usina e 
fabricação da mistura, incluindo a produção e/ou aquisição do(s) agregado(s), seu transporte até o 
canteiro, seu armazenamento e perdas. Está também considerado o armazenamento do ligante 
betuminoso. 
Não será medido material fabricado mas não aplicado. 
Somente será objeto de medição a quantidade de ligante efetivamente utilizada. 
O transporte da massa asfáltica da usina à pista será objeto de medição em separado, conforme 
composição específica. 
O pagamento será feito pelo preço unitário contratual incluindo toda a mão-de-obra, equipamentos e 
encargos necessários à operação das usinas e fabricação do material. 

Transporte de AAUQ 
O material discriminado no item anterior será transportado por meio de caminhões basculantes. 
Espalhamento e compactação de AAUQ 
As operações de espalhamento serão executadas utilizando-se equipamentos adequados 
complementados com o emprego de serviço manual. A escolha do equipamento se fará em função da 
necessidade exigida na execução da obra. 

DRENAGEM 
Execução de meio-fio e sarjeta 
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Meio-fio 

Limitadores físicos da plataforma rodoviária, com diversas finalidades, entre as quais, destaca-se a função 
de proteger o bordo da pista dos efeitos da erosão causada pelo escoamento das águas precipitadas 
sobre a plataforma que, decorrentes da dedividade transversal, tendem a verter sobre os taludes dos 
aterros. Desta forma, os meios-fios têm a função de interceptar este fluxo, conduzindo os deflúvios para os 
pontos previamente escolhidos para lançamento. 

Sarjetas 

Dispositivos de drenagem longitudinal construídos lateralmente às pistas de rolamento e às plataformas 
dos escafonamentos, destinados a interceptar os deflúvios, que escoando pelo talude ou terrenos 
marginais podem comprometer a estabilidade dos taludes, a integridade dos pavimentos e a segurança do 
tráfego, e geralmente têm, por razões de segurança, a forma triangular ou semicircular. 

Concreto de cimento 

O concreto, quando utilizado nos dispositivos em que se especifica este tipo de material, deverá ser 
dosado racional e experimentalmente para uma resistência característica à compressão mínima (fck) mm., 
aos 28 dias de lSMpa. O concreto utilizado deverá ser preparado de acordo com o prescrito na norma 
NBR 6118103, além de atender ao que dispõe a norma DNER-ES 330197. 

Equipamentos 

Os equipamentos necessários à execução dos serviços serão adequados aos locais de instalação das 
obras, atendendo ao que dispõem as prescrições específicas para os serviços similares. 
Recomendam-se, como mínimo, os seguintes equipamentos: 

a) caminhão basculante; 
b) caminhão de carroceria fixa; 
c) betoneira ou caminhão betoneira; 
d)motoniveladora; 
e)pá-carregadeira; 
f)rolo compactador metálico; 
g)retroescavadeira ou valetadeira; 
h)máquina automotriz para execução 
extrusão. 

de perfis pré-moldados de concreto de cimento ou asfáltico por 

NOTA: Todo equipamento a ser utilizado deverá ser vistoriado antes do início da execução do serviço de 
modo a garantir condições apropriadas de operação, sem o que não poderá ser autorizada sua utilização. 

Processo executivo 

Poderão ser moldados In loco" ou pré-moldados, conforme disposto no projeto. O processo executivo 
mais utilizado refere-se ao emprego de dispositivos moldados "in loco" com emprego de fôrmas 
convencionais, desenvolvendo-se as seguintes etapas: 
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demarcação de obstáculos. 
— Branca: utilizada na regulação de fluxos de mesmo sentido; na delimitação de áreas de circulação, 
trechos de pistas destinados ao estacionamento regulamentado de veículos em condições especiais; na 
marcação de faixas de travessias de pedestres, na pintura de símbolos e legendas, demarcar linha de 
retenção, regulamentar linha de transposição e ultrapassagem. 

Marcas longitudinais 
As marcas longitudinais separam e ordenam as correntes de tráfego, definindo a parte da pista destinada 
à circulação de veículos, a sua divisão em faixas de mesmo sentido, a divisão de fluxos opostos, as faixas 
de uso exclusivo ou preferencial de espécie de veículo, as faixas reversíveis, além de estabelecer as 
regras de ultrapassagem e transposição. 

-As marcas longitudinais amarelas, contínuas simples ou duplas, têm poder de regulamentação, separam 
os movimentos veiculares de fluxos opostos e regulamentam proibição de ultrapassagem e os 
deslocamentos laterais, exceto para acesso a imóvel lindeiro; 
-As marcas longitudinais amarelas, simples ou duplas seccionadas ou tracejadas, não têm poder de 
regulamentação, apenas ordenam os movimentos veiculares de sentidos postos; 
-As marcas longitudinais brancas contínuas são utilizadas para delimitar a pista (linha de bordo) e para 
separar faixas de trânsito de fluxos de mesmo sentido. Neste caso, têm poder de regulamentação de 
proibição de ultrapassagem e transposição; 
-As marcas longitudinais brancas, seccionadas ou tracejadas, não têm poder de regulamentação, apenas 
ordenam os movimentos veiculares de mesmo sentido. 

a) Linhas de divisão de fluxos opostos (LFO) 
As marcações constituídas por Linhas de Divisão de Fluxos Opostos (LFO) separam os movimentos 
veiculares de sentidos opostos e indicam os trechos da via em que a ultrapassagem é permitida ou 
proibida. 

Linhas Simples contínua (BRANCA) 

Linhas de bordo { BRANCA) 

LIMPEZA GERAL 

Todos os serviços serão entregues perfeitamente funcionando de acordo com o projeto de detalhamento e 
pronto para o uso imediato 
A OBRA será entregue em perfeito estado de limpeza e conservação. 
Todos os restos de material de obra, entulho, lixo e montes de terra deverão ser removidos das ruas pela 
contratada. 
Serão rejeitados os serviços que apresentem defeitos ou que tenham sofrido avarias, bem como nos que 
contrariem frontalmente as especificações e projetos. 

Critérios de medição: 
O serviço é medido em metro quadrado executado. 

— li -- 

Engenhe0 Ctvii 
CREAT0 241719 
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Nesse caso, adotou o Meio fio de concreto - MFC 03 areia e brita comerciais - fôrma de madeira 

MFC3 

í 	1 
-i 

CONSUMOS MEDOS 

L '-'J1"• 

e Sarjeta triangular de concreto - STC 04 - areia e brita comerciais 

STCO4 

COMSUMOS uEocS 
'? 

a)escavação da porção anexa ao bordo do pavimento, obedecendo aos alinhamentos, cotas e dimensões 
indicadas no projeto; 
b)execução de base de brita para regularização do terreno e apoio dos meios-fios; 
c)instalação de formas de madeira segundo a seção transversal do meio-fio, espaçadas de 3m. Nas 
extensões de curvas esse espaçamento será reduzido para permitir melhor concordância, adotando-se 
uma junta a cada 1,00m. A concretagem envolverá um Plano Executivo, prevendo o lançamento do 
concreto em lances alternados; 
d)instalação das fôrmas laterais e das partes anterior e posterior do dispositivo; 
e)lançamento e vibração do concreto. Para as faces dos dispositivos próximas a horizontal ou trabalháveis 
sem uso de forma, será feito o espalhamento e acabamento do concreto mediante o emprego de 
ferramentas manuais, em especial de uma régua que apoiada nas duas formas-guias adjacentes permitirá 
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a conformação da face à seção pretendida; 
f) constatação do início do processo de cura do concreto e retirada das guias e formas dos segmentos 
concretados; 
g)execução dos segmentos intermediários. Nestes segmentos o processo é o mesmo. O apoio da régua 
de desempenho ocorrerá no próprio concreto; 
h)execução de juntas de dilatação, a intervalos de 12,0m, preenchidas com argamassa asfáltica. 

Controle da produção (execução) 

Deverá ser estabelecido, previamente, o plano de retirada dos corpos-de--prova de concreto, das amostras 
de aço, cimento, agregados e demais materiais, de forma a satisfazer às especificações respectivas. 

O concreto cidópico, quando utilizado, deverá ser submetido ao controle fixado pelos procedimentos da 
norma DNER-ES 330197. 

Critérios de medição 
Os serviços conformes serão medidos de acordo com os seguintes critérios: 

a) Os meios-fios e as guias serão medidos pelo comprimento, determinado em metros, acompanhando as 
dedividades executadas, incluindo fornecimento e colocação de materiais, mão-de-obra e encargos, 
equipamentos, ferramentas e eventuais necessários à execução; 
b) No caso de utilização de dispositivos pontuais acessórios, como caixas coletoras ou de passagem, as 
obras serão medidas por unidade, de acordo com as especificações respectivas. 

SINALIZAÇÃO HORIZONTAL 
NOTA: Todas as informações descritas abaixo foram minuciosamente retiradas da Resolução nIl 236107 
do CONTRAN - Sinalização Horizontal. 

Introdução 
"A sinalização horizontal tem a finalidade de transmitir e orientar os usuários sobre as condições de 
utilização adequada da via, compreendendo as proibições, restrições e informações que lhes permitam 
adotar comportamento adequado, de forma a aumentar a segurança e ordenar os fluxos de tráfego". 
(Resolução n 236107 do CONTRAN) 
É um subsistema da sinalização viária que se utiliza de linhas, marcações, símbolos e legendas, pintados 
ou apostos sobre o pavimento das vias. Têm como função: organizar o fluxo de veículos e pedestres; 
controlar e orientar os deslocamentos em situações com problemas de geometria, topografia ou frente a 
obstáculos; complementar os sinais verticais de regulamentação, advertência ou indicação. Em casos 
específicos, têm poder de regulamentação. 

Padrão deforma 
- Contínua: são linhas sem interrupção pelo trecho da via onde estão demarcando; podem estar 
longitudinalmente ou transversalmente apostas à via. 
- Tracejada ou Seccionada: são linhas interrompidas, com espaçamentos respectivamente de extensão 
igual ou maior que o traço. 
— Setas, Símbolos e Legendas: são informações escutas ou desenhadas no pavimento, indicando uma 
situação ou complementando sinalização vertical existente. 

Cores 
Amarela: utilizada na regulação de fluxos de sentidos opostos, regulamentar ultrapassagem e 

deslocamento lateral, na delimitação de espaços proibidos para estacionamento e/ou parada e na 
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CORTE TRANSVERSAL 

ABAIXO: LEGENDAS - OBSERVAÇOES - ALTEREÇOES REVISÕES - DADOS TECNICOS - R 

LEGENDA: 

ÁREA DE INTERVENÇÃO 

COMPRIMENTO TOTAL DE PAVIMENTAÇÃO = 712,00 METROS 
ÁREA TOTAL DE PAVIMENTAÇÃO = 4.272,00 M2 

ITEM NOME DA RUA 	 1RECHOINICO 
INICIO 	 fINAL 	 M 	 01 

COORDENADAS INICIES 	X245284.9S820587 

1.2 5V. TERESA MOTA 	-550 AO POV. ALTO DA PIPIRA (ENTREAV. MOTA E SILVA E RUA PROjET X245OS3.01329339/ 0" 	 0=0390627.6724320 FINAL DA 	712,00 	6,00 

9398037.0330183 (INÍCIO PAV.) 	PAV. 

PROJETO DE PAVIMENTAQÁO 
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ABAIXO: LEGENDAS - OBSERVACOES ALTERECOES - REVISOES - DADOS TECNICOS - RELATORIO TEONICO. PROJETO DE PAVIMENTAÇÃO 

LEGENDA: 

CONSUMOS MÉDIOS 

< 
(X4IJ) 	 C042n, Vn ;  

tL vW.:1IA 	ptJ 

Meio fio de concreto - MFC 03- areia e brita comerciais - fôrma de madeira 

PLANTA DE SITUAÇÃO: 	
STCO4 

/1 
	

triangular de concreto - STC 04-areia e brita 

MFCC3 

MEIOS FIOS E SARJETAS 	
7 	 1 
	 JL PREFETU IDE$ENRDOTÇQUE-MA 

COMPRIMENTO TOTAL DE MEIOS FIOS E SARJETAS 1424,00 METROS 
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88080 001183 P009EJTURAMUNICIPAL DE SENADORLRROCQUEJOOA 

CORk 	ASFALfiCAM MUNiCÍPIO 56360IAUOALAR00008JMA 

Lodotnqoeedo    Erro    Ledo Direito - 

P2 - 

Estore rires Aten'o(ro2) Volume Ate,ro(mo3( Coto Projeto Cota Terreno 

Altero 

Aterro(nr) 

- - 

MosT.jor) Coto (0*1 Ind. (iOj Afeet. (os) Cota ('o) Ind. (56) 

3126 152.036 2 1+8000 120,00 24,00 162,11.9 162,1300 0,20 3,20 152,190 2 

34 20 167,125 2 2*0.000 120,00 24,00 102,272 152,2950 0,20 3,20 062 1 395 2 

3,20 152,005 2 1+8.509 120,00 24,00 162,077 161,9940 8,20 1,20 162,152 2 

3,20 162,309 2 4.9.000 120,00 24,00 161 1572 161,5970 0,20 3,20 161,539 2 

3,20 151,330 2 5+0.000 120,03 24,00 151,373 161,3700 6,20 3,20 161,412 2 

320 161,100 2 6*0.503 120,50 24,00 161,202 161,2010 0,20 1,20 161,146 2 

3,20 160,584 2 7*11.050 120100 24,00 160,652 160,0200 0,20 3,20 160,673 2 

3,20 150,377 2 0+8,009 120,00 24,00 160,160 160,4390 0,20 3,20 160,329 2 

160,546 2 ".1300 120,00 24,00 140,477 160,5000 3,20 3,20 160,370 2 

160,519 2 10*0.000 120,00 24.00 160,510 150,5550 0,20 3,20 160,479 2 

160,649 2 15*0.050 120,03 34,00 160,63 160,6150 0,23 3,20 160,536 2 

M3,20 

1.60,642 2 12*0.000 120,00 24,00 160,091 160,6760 0,20 3,20 160,456 2 

150735 2 1.3+0.000 120,00 24,00 160,857 160,8400 0,20 3,20 160,930 2 

160,094 2 14+0,000 120,00 24,00 150,068 360,9250 0,20 3,20 160,793 3 

151,108 2 15+0.000 110,09 24,05 161,157 161,1860 020 	- 3,20 161,178 2 

3,20 181,293 2 16+5.006 125,03 24,00 161,376 161,5015 0.20 3.20 361,331 2 

3,20 161.633 2 17*5.533 120,00 24,80 365.862 162,0015 0,20 3,25 161,651 2 

3,20 161,989 2 15+0.000 120,03 24,80 102,906 163 25040 0,20 3.20 161,546 

...3,20..._ 2 5600.033 120,00 24,00 164,331 114,6170 6,20 3.20 164,741 - - 

3,20 164,178 2 20*0.000 120,00 24,00 165,880 166,1310 0,20 3,20 166,807 - - 

3,20 166,214 2 21*0.060 120,00 24,03 167,247 167,7770 0,35 3,20 167,743 - - 

3,20 357,756 2 22+0,006 120,03 24,09 169,851 569,2025 0,20 3,20 169,074 - - 

3.20 169,492 2 23+0.006 120,05 24,00 170,206 571,1633 0,20 370,205 - - 

3,20 371.009 2 2400.000 120,00 24.00 171,481 172,4238 6,20 171,608 - - 

3,20 172,315 2 25+0.000 120,00 24,00 172,661 173 1 1580 0,20 172,550 - - 

3,26 172,930 2 36+0,800 120,00 24,00 173,176 177,8340 0,20 173,016 

3,26 173,426 2 27*3,530 530,50 34,09 173,558 173,3290 0,20 

E3,2O 

173,618 - 

1,20 173.033 2 29+0.000 123,00 24,00 173,904 174,0970 0,20 173,991 

3,20 173,946 2  20+8500 128,00 24,00 174,254 174,5750 0,20 174,241 

3,20 174,585 2 30+0.000 120,00 24,00 375,025 175,9430 0,20 174,620 2 -  

3,20 174,931 2 3108.000 120,00 54.00 175,695 170,0380 0,20 3,20 175,252 - - 

3,20 175,996 2 32+0.000 120,00 24.80 176,406 177,0020 0,20 3.20 175,029 - - 

3,20 1.76,855 2 33*0.060 120,00 24,80 177,312 178,1520 0,20 3,20 176,936 - - 

3.20 177,547 2 14+0.000 120,00 24,00 177.960 178,7036 5,20 3,20 177,514 - 

1.20 170,107 2 31+0.000 120,00 24,00 170,691 170.0718 0,20 3.20 178.004 

3,20 170,816 2 3500.000 120,00 24,00 170,964 101,9010 0,20 3,20 173,067 - 

TOTAL 	1 700,00 4620  

EXT. TOTAL 	 700,w. 

VOLUME TOTAL DEATERRO 	 934,8000  

ARA 128 ATERRO 	 4620.0000 



- 	. 	 . 

.:939 	 F{'-'AL C)A- PAV 

1/ 

'93991C' 4557893 )8OT\ FORA) 

•-r 

- 

X=245817,84004295 •Y939888.65i3?025F.INAL DA PAV . ..... 	.. 	. 

- 

	

X4o.79 495842721Y 39791 	 (BOÍA FORA) 

, 	 ocqu  

/ 	
. 	.. 	 . 	

.- 

/ 	. ....- 
..-.-! 

/ 9 

X247163,191907371 Y= 9394838:865526 JA'Z-JDA  

- 	- 	
-. 

4 .-.-: 	.A• 	 /. 	. - 	.....- 	 ../ 	 ,, 



- 

/ 



901?940O4295 -939865'333099.AL  09 PA 

/J 

	

'9 	 9 

' 	 •'so 

	

34 85 	93 	93980 19339185 

oE 

	

'637-9 5 	 10 45G78 ~j 
9' 	

AFÇR,9\ 

5, 

T 	 \ X245817 84004295 Y93986861,V935,025 8FjAL DA PAV 	 ... . : 	.. - ; 	. •. 	 •.. 

- 

	

X246379 458422i 	939956t3 MOTA FORA) 	
.... 	 ..... ... 	 .1:. 

8339183 (INIC IO P V1 

qJ 	 - 

1: 

fM 

O 	
991, 

8 	JAZI X=247163,19190737 / Y= 939483865526 	A 
"'.:.:. 

"'1 çf 



5884 953O87 Y -039862 7 67 4 3 2~~TlN DA  

rGE1 	5 	338 1 

MAGM 1 1 526195-, 473520O 	 \ 	- 

MAGM ' l',261   O, S 1j1 T35 4M 

/* 4 135 í4' 

IMAGEM 08 5 2619'7 1735 22O 

I MAGEM 07 5 252058"S 471735 100 	 , 

IMAGEM 06 5 '2621.72"S,,  47 135 150  
. 	 IMAGEM 05 526'22 895 / 4717 '35 24jAGEM94 5 2623 32S! 

1A03 	7514 7355 

4 	 IMAGEM  0 	 6@k/7 1736 4bO 4 	

4 	 P \V 



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCQUEIMA 

SENAOORLAROCOUE 	 CNPJ: 01. 598.97010001 -01 

IMAGEM 01: INÍCIO DA PAVIMENTAÇÃO 

Descrição: Imagem do início da área de intervenção, conforme pontos em planta 
(X=245853.01 329339/ Y= 93980378339 183 (1 [CIO PAV.)) 

IMAGEM 02: 

Descrição: Imagem 02 da área de intervenção, conforme ponto 02 em planta 
IMAGEM 02: 5°2627.60"S 1 4701736.40°0. 



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCQUEIMA 

SENADOR LAROCOUE 	 CNPJ: 01.598.970/0001-01 
Conotwú,doe flor,jwmcrdo 2021.2024 

IMAGEM 03: 

1 •  

e 

1 

Descrição: Imagem 03 da área de intervenção, conforme ponto 03 em planta 
IMAGEM 03: 526'24.70S / 47°1T35.75"O 

IMAGEM 04: 



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCQUE/MA 

SEHflDORLAROCOUE 	 CNPJ: 01.598.97010001-01 
fo: Imagem 04 da área de intervenção, conforme ponto 04 em planta 

IMAGEM 04: 5°2623.32 11 S 147'17'35.31  O 

IMAGEM 05: 

Descrição: Imagem 05 da área de intervenção, conforme ponto 05 em planta 
IMAGEM 05: 502622.89"S 14717'35.24"0  

IMAGEM 06: 



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCQUE/MA 

SENAUOR LA ROCØUE 	 CNPJ: 01 598.970I0001 -01 
Imagem 06 da área de intervenção, conforme ponto 06 em planta 

IMAGEM 06: 5°26'21 72 11 S 147'1 T35.1 W0 

IMAGEM 07: 

! 0  

. 	 . 

Descrição: Imagem 07 da área de intervenção, conforme ponto 07 em planta 
IMAGEM 07: 5 02620.58"S 147'1 T35.1 00 

IMAGEM 08: 

iz 



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO W 	
PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCQUE/MA PR(FU1UA DL 

SENAUOII IA ROCØUE 	 CNPJ: 01.598.97010001-01 
Imagem 08 da área de intervenção, conforme ponto 08 em planta 

IMAGEM 08: 5°261 9.26"S / 4701 7t35.221D 

IMAGEM 09: 

Descrição: Imagem 09 da área de intervenção conforme ponto 09 em planta 
IMAGEM 09: 50 2616.55"S /4701735 . 11fO 

IMAGEM 10: 

• 	 • 	 ..
• 



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCQUEIMA 

SENAIIOR LAROCQUE 	 CNPJ: 01.598.97010001-01 
o: Imagem 10 da área de intervenção, conforme ponto 10 em planta 

IMAGEM 10: 502611  5.07"S / 4701 T35. 14O 

421,  11 

Descrição: Imagem 11 da área de intervenção, conforme ponto 11 em planta 
IMAGEM 11: 5°26'13.95"S 1471735.20"0 

IMAGEM 12: 



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCQUEIMA 

SENADOR LÁ ROCOIJE 	 CNPJ: 01.598.97010001-01 
Imagem 12 da área de intervenção, conforme ponto 12 em planta 

IMAGEM 12: 5°26'12.33"S 1471 T35.51 "0 

IMAGEM 13: FINAL DA PAVIMENTAÇÃO 

Descrição: Imagem do final da área de intervenção, conforme pontos em planta 
X=245884.95820587 Y=9398627.6724329 FINAL DA PAV. 

i fl hÁ d Santt 
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 

SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS NATURAIS - SEMA 

VALIDADE ATÉ 

Dispensa de Licenciamento Ambiental N° 112261012021 	
1110612023 

PROCESSO SEMA N° 2106001744212021 
	

E-PROCESSOS N° 10639712021 

A SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS NATURAIS - SEMA, com base na Portaria/SEMA n° 123 de 06 
de novembro de 2015, dispensa do Licenciamento Ambiental à: 

NOME OU RAZÃO SOCIAL: Município De Senador La Roque-ma 

ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL: PÚBLICO 

CPF OU CNPJ: 
	

INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

01.598.97010001-01 
	

RA 

ENDEREÇO: 
Avenida Mota E Silva, N 727, Centro 

MUNICÍPIO: 
	

CEP: 
Senador La Roque - MA 

	
65921-000 

ATIVIDADE A SER DISPENSADA DO LICENCIAMENTO: EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO 
ASFÁLTICA (EM VIA URBANA) COM EXTENSÃO DE 712,00M 

LOCALIZAÇÃO DA ATIVIDADE (com coordenadas): AVENIDA TERESA MOTA, BAIRRO: 
CENTRO, MUNICÍPIO: SENADOR LA ROCQUE, SOB AS COORDENADAS GEOGRÁFICAS 
5026'29.73"S, 470 1 7'37.0OW 

Obs.: Vide no verso desta dispensa as EXIGÊNCIAS 1 RECOMENDAÇÕES 
Documento assinado DIGITALMENTE. A sua autenticidade poderá ser verificada no Site da Secretaria (SIGLA), por meio do código 
2106001744212021. 

São Luis - MA 2210712021 

liii IIII1I 11I1I1IIIIII1IIIIIIIIII III 
1122610/2021 

OBS.: - AS CONDIÇÕES SERÃO ESTABELECIDAS NOS ANEXOS; 
- Concedido pela SEMA no uso de suas atribuições legais conferidas no art. 69 da Constituição do Maranhão, e, considerando o 
disposto no § 20 , art. do 21, o parágrafo único do art. 6 0 , e 120  da Resolução do CONAMA n°237, de 19 de dezembro de 1997, e 
considerando ainda a Portaria n° 12312015, que disciplina o procedimento de dispensa de licenciamento ambiental no Estado do 
Maranhão. 
- A dispensa do Licenciamento Ambiental não exime o empreendedor de cumprir a legislação ambiental e normal em vigor; 



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 

SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS NATURAIS - SEMA 

Exigências e Condicionantes 
Processo n°21060017442/2021 

1 - A atividade ou empreendimento deve preencher integralmente os seguintes requisitos: 
- Projetar a obra ou empreendimento/atividade considerando as legislações aplicáveis à obra ou 

empreendimento/atividade e Normas Brasileiras de Referência - NBR's que regulamentam a matéria, em especial as 
que abordam a armazenagem/destinação dos resíduos sólidos e o tratamento dos efluentes líquidos e gasosos; 
li - Não interferir em Área de Preservação Permanente - APP (conforme os Art. 3°, incisos II, VII, IX e X; Art. 40 ,  70 e 8° 
da Lei N°12.651/ 2012 - Novo Código Florestal e Resolução CONAMA n°30312002). 
III - Adquirir a Outorga Preventiva ou Outorga de Direito de Uso dos Recursos Hídricos ou Dispensa de Outorga no 
órgão ambiental competente, quando for o caso. 
IV - A destinação final de resíduos sólidos, o lançamento de efluentes e a geração de emissões atmosféricas, ruídos e 
radiações não ionizantes deverão atender aos padrões estabelecidos na legislação ambiental vigente. 
V - O transporte, beneficiamento, comércio, consumo e armazenamento de produtos florestais de origem nativa 
(matérias-primas provenientes da exploração de florestas ou outras formas de vegetação nativa) deverão ser realizados 
mediante licença eletrônica obrigatória (Documento de Origem Florestal - DOE) de acordo com a legislação ambiental 
vigente. 
VI - Realizar a inscrição no Cadastro Ambiental Rural - CAR, em se tratando de imóvel rural. 
VII - Cumprir a legislação ambiental e normas em vigor. 

2- A DISPENSA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL não dispensa, nem substitui a obtenção pelo requerente, de 
certidões, alvarás, licenças e autorizações de qualquer natureza, exigidos pela legislação federal, estadual e municipal. 

3- Fica o Empreendedor dente de que o não cumprimento destas exigências, assim como todo e qualquer dano causado 
ao meio ambiente, por negligência, omissão ou imperícia são de sua inteira responsabilidade. 

4- Este Documento poderá ser cassado a qualquer momento por este órgão, se for utilizado para fins ilícitos ou não 
autorizados, e o Infrator poderá ser responsabilizado civil, administrativa e criminalmente, nos termos da lei; 

5- Fica o requerente ciente de que a prestação de informações falsas constitui prática de crime e poderá resultar na 
aplicação das sanções penais cabíveis, nos termos dispostos no Código Penal (Decreto-Lei N° 2.848140) e da Lei de 
Crimes Ambientais (Lei N° 9.605198). 

Página: 1 


